
DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• 101 

l-ATA DA 137• SESSÃO, EM 3 DE SE· 
TEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados l Mesa 

t.U - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' I 65, de 1984, de auto­

ria do Sr. Senador Nelson Cílrneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei n' 5.107, de 13~9-66, visando resta­
belecer o privilégio da indenizaçãO dobrada ao traba­
lhador que conta mais de 10 anos de serviço e é des­
pedido sem justa causa. 

1.2.3- Requerimento 
N~' 187 (84, do Sr. Senador Gabriel Hermes, solici­

tando a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 
247/83, de sua autoria. 

1.2.4 - Comunicações da Liderança do PDS na Câ­
mara dos Deputados 

Substituição de membros em comissões mistas. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara n'~s. 

237/83 e 91/84 (n's 6.099/82 e 306779, na Casa de 
origem), que alteram a Lei n" 5.692, de 11-8-71- Lei 
de Diretrizes e Bases do Ensino -de I<~ c 2<~ Graus, por 
terem recebido pareceres contrários, quanto ao mE:ri­
to, das comissões a que foram distribuídos. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO. como 

Lrder - Esclarecimentos a propósito de noticiário, 
veiculado em órgão da Imprensa brasiliense, de frau­
de que teria ocorrido na ata da sessão da votação da 
.. Emenda Dante de Oliveira", 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
Aprovação pelo Senado, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 I 03 f84, á e S. Ex•, que altera a política salarial. 
Realização, na cidade do Rio de Janeiro, do semi­
nário o Rio contra o Crime, promovido Pelas orga..: 
nizações Globo 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Decisão a ser to­
mada pelo Presidente Moacyr Dalla a propósito da 
apreciação da, ... Emenda Theodoro Mendes", pelo 
Congresso Nacional. 
~SENADOR MARCELO MIRANDA ~ Refutall· 

do noticiário da Imprensa sobre possível comprome­
timénto de S. Ex• com a candidatura do Deputado 
Paulo Maluf. 

1.2.7- Apreclaçilo de matéria 
-Requerimento n" 18Sf-84, lido na sessão ante­

rior, solicitândo que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão de 18 do corrente, seja dedi­
cado a reverenc~ar a memória do ex-Deputado Israel 
Pinheiro. AProvãdo. -

1.2.8 - Requerimento 
- N'~ 188/84, de urgência, para o Projeto de Lei 

do Senado n'~ 140/84, que. ''altera a redação do art. 
250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos da Lei 
n'~ 4.737, de 15 de julho de 1965 --Código Eleitoral 
-revogando o Decreto-lei n'~ 1.538, de 14 de abril de 
1977". 

1.3-0RDEM DO DIA 
R~uerimento n<~ 170J84, .solicitando urgência 

para a Mensagem n"' 36/84, pela qual o SC:nhor Presi­
dente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
possa contratar operação de crMito no valor de Cr$ 
33.283.700,00 (trinta e três mil~ões, duzentos e oiten­
ta e três mil e setecentos cruzeiros). Aprovado. 

:Requerimento n" 171/84, solicitando urgência 
-para a Mensagem n" 37/84, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização_ do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
possa contratar operação de crE:dito no valor de Cr$ 
151.459.676,00 (cento e cinqOerita e um ri:ülhões, qua~ 
trocentos e cinqüenta e nove niil, seiscentos e setenta 
e seis cruzeiros.) Aprondo. 

Projeto de Lei' do Senado n9 13/80, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados de petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris-

tas profissionais autônomos. Votaçio adiada por fal­
ta dç, "quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"' 5/81 (n<~ 3.03.5/80, na 
Casa de origem) alterando o' art. I<~ da Lei n'~ 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dis_RÕ~ 59bre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço- Pó.blico Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votaçio adiada por falta de 
"quorum". 

Projeto de lei da Câmara n'~l0/81 (n<~l.529/79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a aposentadoria, 
com proventos integrais, dos ex-combatentes segura­
dos da Previdência Social. VotaçiÕ adiada por falta 
de. '"quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"~"44/81 (n"~" 587/79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re~ 
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados -
imagem e som -por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"~" 53/77 (n<~227f75, na 
Casa de origem) que dispõe sobre condições a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dã outras providências. Votaçio adiada por 
falta d~ ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 65/79 (n'~ 4.257/77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta d~. "quorum". 

Projeto de Resolução n"' 26/84, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Tenente Ananias (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa­
vos). Votação adiada por falta d«? ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n• 79/79 (n' 1.511/75, 
na Casa de origeni) que acrescenta parágrafo ao art. 
5<~ da Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a l.ei 01-Sânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre­
ciação preliminar da_juridicidade). Votação adiada 
por falta de "quorum". 

~----------------------------------- --
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

DiretOr Administrativo 

Projeto de Lei da Câmara n' I 17 f84 (n~' 1.208f83, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 11' Região C dcfOu"tt!is­
providência-s. Discussão encerrada voltando àS comis­
sões c:o_mpetent~ em virtude de recebimento de 
emenda em Plenário. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
SENADOR HELIO GUEIROS -Apreciaç[o da 

Emenda Theodoro· Mendes pelo CongresSo Naci<r 
nal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -·Protesto·· 
dos produtores rurais do Distrito Federal contra a 
política de crédito rural. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -42• ani­
versário da Legião Brasileira de Assistência. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fodilral 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .............• --- .....• -- ..•••. Cr$ 3.000,00 
Ano Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

SENADOR HELVIDEO NUNES- Festividades 
cívico-religiosas e "adõ1inistrativa:i realizadas em São 
Raimundo Nonato - PI. 
--SENADOR GASTÃO MVLLER - Preservaç[o 
da fauna do pantanal mato-grOSsense. 

1.5;.. COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Término do prazo para oferecinienio de emeriàas 

ao Projeto de Resolução n9 46/84. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO •. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

DO Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 30-8-84. · 

3-COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
Portarias n9s 4 e 5, de 1984. 
N ermas a serem observadas para apresentação de 

emendas. 

4- COMiSSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
_ _Instruções- Orçarnento do Distrito Federal para 

1985, 

5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

•• 

Ata da 137\l Sessão, em 3 de setembro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES· 

Jorge Kalume - MáriO Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Ch_aves_- Hélio Gu~iros 
- Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Távora...:.. Moacyr Duarte- Martin=s~~ilho--: 
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema - João Lúcio - Luiz Cavalcante ':"':." Lourival 
Baptista- Passos Pôrto ,:_-Lomanto Júnior- Moacyr 
Dal! a - Nelson Carneiro - Itam~r Fi'ãnco::::- Henrique 
Santillo- Maur_o Borges- Gastão ~Olter- José Fra­
gelli- Enéas Faria- LenoirVargas- Pedro Simon­
Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (L9manto Júnior)- kljsta_de _ 
presença acusa o comparecimento dé 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I~> ·Secretário procederá à leitura do Expediente:-

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, 
Lomanto Júnior e Martins Filho 

É li~o o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NOS, 440 E 441, D)l 1984 

Sobre o projeto de Decreto Legislativo n9 38, de 
1983 (n9 38-b, de 1983, na Casa de origem), que "a~ 
prova o __ texto do Convênio Multinacional sobre Coo­
peração e Assistência Mútua entre as Direções Na­
cionais de Aduanas (incluidos os anexos I, V e XIII), 
celebrado na cidade do México, ·a 11 de setembro de 

..-.,J98J". 
PARECER N• 440, DE 1984 

(Da CodtiSsiio de Relações Exteriores) 

_ Relator_: SenadOr Roberto Campos 
_ Acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Exée-

lentíssimo Senhor Presidente da República, no cumpri· 
mento de díspositivo constitucional, submete à elevada 
consideração do Congresso Nacional o texto do Convê­
nio Multinacional sobre Cooperação e Assistência Mií.­
tua entre as Direções Nacionais de Aduanas (incluído_s 
os anexos I, V e XIII), celebrado na cidade dQ México: 

Ref~;ido-Convênio foi aprovado n; decll~So da 11 
Reunião de Diretores de Alfândegas da AmériCa Latina, 
realizada na cidade do México, no período de S_a ll de 
setembro d~ 1981, sendo seus prlncipaís objetivos: 

-Alcançar, por meio da cooperação e da assistência 
mútua entre as administrações aduaneiras nacionais, ob­
jetivos que ViSem ao incremento do comércio e à facili­
tação do transporte; 

- institucionalizar a cooperação e assistência mútua, 
co~ a finali_dade de prevenir, investigar e permitir as iri-
frações aduaneiras; -
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-definir os campos de atuação e os métodos e con­
dições indispensáveis para tornar efetiva a cooperação 
entre as Direções Nacionais de Alfândegas; e 

-promover e assegurar a harmonização e a simplffi: 
cação dos instrumentos aduaneiros nacionais, bem como 
a modernização dis estruturas e métodos de trabalho 
das respectivas administrações. 

Outrossim, es-clarece a Exposição de Motivos do Mi­
nistério das Relações Exteriores qllt;, "de acordo com o 
artigo 3? do instrumento em apreço, quando uma Parte 
Contratante estime que a-assistência ou a cooperação so­
licitadas possam atentar contra a sua soberania, SUa se: 
gurança ou outros interesses essenciais, bem como P!eju­
dicar os legítimOs intereS-ses comerciais de empresas 
públicas ou privadas, poderá recusar~se a prestá~los ou 
fazê-lo sob reserva de que determinadas condições_ ou_ 
exigências sejam satisfetilfs". 

No que se refere aos Anexos I, V e XIII, da aceitação 
obrigatória, conforme o que preceitua o item 4 do artigo 
15 do Convênio, referidos insirumeiúos diSpõem·,-respec­
tivamente, sob.:. "Prestação ex-officio de AssistênCia Cfoll 
Cooperação";. ''Cooperação em Matéria de Facilitação 
do Tráfego de Mercadorias ejou Pessoas através de 
Fronteira Comum"; e "Co-operação em Matéria de Mo­
dernização -dos Serviços-Aduaneiros Nacionais e de Ca­
pacitação Técníca de seu Pessoal". 

Aludido Convênio está aberto à participaÇão de todos 
os Estados latino-americanos, bem como da Espanha e 
Portugal, com duração ilimitada, podendo, entretanto, 
qualquer Parte Contrata_nte denunciá-lo a qualquer tem~ 
po. 

Do qui! se expõe, observa-se que a adesão do País ao 
Convênio em apreço vem ao encontro dos nossos inte­
resses, de vez que irá proporcionar uma maior dinami­
zação do intercâmbio comercial, bem como facilitará o 
transporte entre os países signãtârios. 

Assim sendo, somos pela aprovação do texto do pre­
sente Convênio, celebrado na cidade do México, em li 
de setembro de 1981, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo nl' 38, de 1983. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1984.- LuiZ Via­
na, Presidente - Roberto Campos, Relator - Saldanha 
Derzi - Moacyr Duarte - Itamar Franco - Gastão 
Müller - José Fragelli - Nelson Carneiro - Marco 
Maciel. 

PARECER N• 441, DE 1984 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Esta Comissão de Economia é chamada a opinar 

sobre o texto _do ConVênío MUltilateral sobre COope­
ração e Assistência Mútua entre as Direções Nacionãís 
de Aduanas (incluidos __ os Anexos I, V e XIII), celebrado 
na cidade do México, a l t de setembro de 1981. 

O referido Convênio se-Coriipõe de um Preâmbulo_ e 
seis capítulos, que englobam vinte e dois artigos. 

O Preâmbulo enumera os aspectos que recomendam 
essa cooperação e assistência mútua para o incrementO e 
desenvolvimento do comércio e facilitação do transpor­
te, a prevenção, in vestígaçi'l.o e repressão das infrações 
aduaneiras, bem assim revela a conveniência de institu~ 
cionalizar essa cooperação num instrumento internaCio-­
nal de caráter multilateral, visando à definição--do seu 
campo de atuação, métodos e Condições requeridos para 
a sua efetivação. Essa institucionalização é signifiCativa:, 
também, para a harmonização e simplificação dos iÍls­
trumentos aduaneiros nacionais e a modernização das 
estruturas e métodos de trabalho de cada uma dessas ad­
ministrações. 

DIÃRfODO.CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Capítulo !~>, num único artigo, define termos e lo­
cuções relativos à aplicação do_ Convênio. O que--Vem a 
seguir, limita o. "Campo de aplicação do ConvêniO", 
substancialmente a assistência mútua entre as adminis~ 
trações aduaneiras das Partes Contratante~. "com vistas 
a prevenir, investigar e reprimir- as infraÇões aduanei~ 
ras". Nesse mesmo capítulo, o artigo 39 assegura a qual· 
q"Uer-Pã:rte Contratante, recusar, ou acordar sob res-ervas 
que satisfaçam determinadas condições ou exígências, a 
assistência ou cooperação que possa. "atentar contra sua 
soberania, sua segurança ou seus outros interesses essen· 
clais, ou ínclusive prejUdicar os legítimos interesses co-

- merciais de empresas- públicas ou privadas". 

O Capítulo _39 especifica as ... modalidildes gerais de as­
sistência ou cooperação", ou seja, o tratamento a ser 
dado às informações, documentos e outros elementos de 
informação, resultantes da sua aplicação, as formaS de 
comunicação e seus desdobramentos entre as Partes 
Contratantes, e, por fim, a disCriminação da competên­
cia quantO às despesas decorrentes da execução dos ter­
mos do Convênio. 

As Dispos-ições Gerais do Convênio (Capítulo 4~>) tra­
tam de seus aspectos administrativos, da inclusão de ane­
xos ao texto principal e de assistência ou cooperação niú­
tua mais ampla, que é admitida, para qualquer das Par­
tes Contratantes. 

O Capitulo 59 enumera as "Funções dos Diretores Na­
cionais de Aduanas e da Secretafia". 

Por sua vez, o capítulo seguinte- Disposições finais 
-estabelece o procedimento para solucionar diferenças 
de interpretação ou aplicação do Convênio, quem pode 
ser Parte Contratante, a data da entrada em vigor do do­
CumentO em questão e seus anexos, a inadmissibilidade 
de qualquer reserva quanto ao seu texto, a sua duração, 
o processo de denúncia, o compOrtamento para emen­
das, a aceitação dessas por Contratante recente, a noiifi-

-- - cação da existência do referido Convênio ao SeCretário~ 
Geral da Organização das Nações Unidas e o seu regis­
tro junto a essa ent!dade. 

___ Em Exposição de Motivos, dirigida à Presidência da 
República, o. Ministro das Relações Exteriores, Saraiva 
ÇJU.err:'eirq, ria qua-l_ fez um histórico sobre_a evolução do 
presente Convênio, observou ter sido ele, desde as suas 
primeiras etapas, acompanhado pela Secretaria da Re­
ceita Federal, a qual o considerou, jã em novembro de 
1980, um. ''instrumento eficaz parã a viabilização prática 
da cooperação e da assistência mútua, no campo estrita­
mente técnico, entre as administrações aduaneiras dos 
países-membros da ALALC". 

O referido Convênio recebeu aprovação unânime na 
ComisS-ão de- Relações do Sena-do Federal. 

No que respeita ao âmbito de análise da Comissão de 
Economia, é impOrtante consignar que o Convênio em 

-- -tela, objetiva, pela cooperação e assistência mútuas, 
aprimorar a atividade das adminístrações adUaneiras dos 
países contratantes. Sem dúvidã., õ-s eieiios disso far-se­
ão sentir sobre os resultados do comércio exterior dcis 
membros conveniados, dentre eles o Brasil. A conjuntu­
ra, ademais, é propícia a isso, porquaritO estamos engaja­
dos num esforço amplo de comercialização externa, 
com_ o via de superação do endividamento que constran­
ge o nosso crescimento econômico. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do texto do 
presente Convênio Multilateral sobre Cooperação e As­
sistência Mútua entre as Direções Nacionais de Aduanas 
(incluídos os anexos I, V e XIII), na forma do Projeto de 
.Qecret9 L~gislativo n~' 38, __ de 1983. 

Sala das COmissões, 30 de agosto de 1984.- Severo 
Gomes, Presidente em exercício - Gabriel Hermes, Re­
lator --Jorge Kalume- José Fragelli -oJoilo Castelo 
.....;.. Luir--C'avalçante. 
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PARECERES NOS 442, 443 E 444, DE 1984 

Sobre o Projeto de DecretO Legislativo n9 19, de 
1982 {nl' 137- B, de 1982- CD), que '~aprovou o 
texto do Acordo de Co-Produção Cinematográfica 
entre o Goveino da República Federativa do Brasil e o 
Goverp.o da República Portuguesa, firmado em Lis­
boa, a 3 de fevereiro de 1981". 

-- PARECER N• 442, DE 1984. 
(ria Comissio de Relações Exteriores) 

Relator: Senador João Calmon 
Para os fins previstos no artigo 44, inciso I, da Consti­

tuição Federal, chega a esta Casa do Congresso Nacio­
nal, o texto do Acordo de Co· Produção Cinematográfica 
firmado pelo GovernO do Brasil e Portugal, em Lisboa, a 
3 de fevereiro de 1981. 

Em Exposição de Motivos elaborada pelo Ministério 
das Relações Exteriores, é mencionado Como objetivo 
principal do Acor~o, a difusão do acervo cultural e a in­
tensificação dos. interesses comerciais e industriais no 
campo da cinematografia, com base na igualdade de di­
reitos e beneficios mútuos. 

Analisando atentamente os artigos que compõem o 
presente ajuste, verificamos que o mesmo segue a orien­
tação universalment~ consagrada na matéria, acolhendo 
o_ princípio da reciprocidade de tratamento e à aplicabili­
dade consoante a legislação nacional. 

Ante o exposto, nada havendo no âmbito desta Co­
missão que possa ser oposto à matéria, opinamos pela 
sua aprovação na fo·rma do projeto do Decreto Legislati­
vo, n9 19, de 1982. 

Sala de Comissão, 29 de junho de 1983.- Luiz Viani., 
Presidente - João Calmon, Relator - Virgílio Távora 
- Lourival Baptista - Itamar Franco, com restrições -
Nelson Carneiro - Roberto Campos - Guilherme Pai~ 
meira - Gastilo Müller. 

PARECER N• 443, DE 1984. 
(D_a Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Luiz Viana 
Com o propósitO- de difundir, em conjunto, o acervo 

cultural de s_eus povos, por meio da produção de filmes, 
Brasil e Portugal assinai-am, em Lisboa, a 3 de fevereiro 
de 1981, o Acordo cujo texto é, agora, submetido a este 
Órgão Técnico. 

O preâmbulo do ato internaciOnal que o presente pro­
jeto de decreto legislativo pretende aprovar refere-se ao 
objetivo de promover e incrementar os interesses comer­
ciais· das indústrias -cinematográficas respectivas, com 
base na iiualdade de direitos e beneficios mútuos. 

Assim, pelo art. }I', Õs filmes de longa-metragem, reali­
zados- em r.egime- de co-produção e contemplados pelo 
a-coidO em exame, serão consíderados filmes nacionais 
p'elos -dÕis países. Os filmes de curta·metragem poderão 
beneficiarRse das vantagens, de acordo com as normas fiR 
xadas_ em conjunto pelas autoridades competentes de 
ambas as partes. 

O art. 29, dispõe sobre os co-produtores, as vantagens, 
a participação de intérpretes, cenários, prêmios e sub­
venções, permitiOdo que os cidadãos brasileifos residen­
tes em Portugal e os cidadãos portugueses residentes no 
Brasil participem na co-produção. 

Pelo art. 3~>, de-cada filme realizado em co~ produção, 
devem ser feitos um negativo e dois contratipOs, sendo 
cada um destes de propriedade de cada co_-produtor, ca­
bendo a guarda do negativo original e do master ao pro­
dutOr majoritáriO. 

A revelação de filmesproduzidos no- Brasil será feita 
em laboratórios brasileiros; a de filmes produzidos em 
Portugal, em laboratórios lusitanos . 
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Pelo art. 49, serão concedjdas todas as facilidades d_~ 
circulação e permanência ao pessoal artfstico e técniCo 
que colaborar na realização do filme. O art. 5~ alude às 
contribuições de pessoal, de serviços e materiais, além 
das monetárias. Estabelece, ainda, orientação relativa à 
aprovação, pelas autoridades competentes dos dois paf­
ses, aos projetos de co-produção. Estes deverão ser sub­
metidos ao exame da autoridade, pelo menos, sP.Ssenta 
dias antes da data prevista para o início das filmagens. 

Verifica...:se, pOrtantO, que o Acordo prevê todos os de­
talhes da co-produção, e é de grande interesse para a di­
vulgação dos costumes de portugueses e brasileiros. 

t, realmente, da m::iíor Importância o fortalecimento 
da amizade brasileiro-portuguesa. Tal aproximação pre­
cisa de estímulo permanente e efetivo, nesta hora: de dis­
senções e de conflitos generalizados. 

O Acordo em estudQ é bom. Opinamos, portanto, pela 
aprovação do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984 --João Cal­
mon, Presidente- Luis Viana, Relator- Passos Pôrto 
-José Ignácio Ferreira - Álvaro Dias - Eunice Michi­
les - Gastão Müller - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 444, DE 1984. 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador Jorge Kalume 
De conformidade com o disposto no artígo 44, inciSo 

I, da Constituição, o Senhor Presidente da República 
submete à cosideração do Congresso Nacional- Com 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores - o texto do Acordo de Co_­
Produção CinemãtográfTca entre os Governos do_Brasil 
e de Portugal, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro- de 
1981. - . 

Esclarec_e a Exposição de Motivos a_ que fizemos refe­
rência que o ~·Acordo tem por objetivos priilcipã.is a di­
fusão do ace_rvo cultural dos dois países e a li"üenSiiT­
cação dos iilteresses comerciais_das itJ-dústrias ciflemalo--­
gráficas respectivas, com base na igualdade de direitos·e 
benefícios mútuos". 

O instrumento desdobra-se em 11 artigos_, detalhando 
direitos, obrigações e procedimentOs- a serefu -Observado-s 
na realização de projetos compreendidos no âmbito, de­
finido no Acordo, da co-produção _ cineinatogrâfica 
brasileiro-portuguesa·. Encerra, de algum' modo, como é 
normal em documentos do gênero, o significado, sim­
ples, mas importante, de uma carta de intenç-ões, sem 
t;>missões ou exorbitâncias (1. observar. 

Pela aprovação do Acordo pronunciaram-se, nesta 
Casa, as ComissõeS- de Relações Exteriores e de Edu­
cação e Cultura. No parecer desse último órgão Técnico 
foi ressaltada a _importância do que poderâ ser feito, na 
vigência do Acordo, para "a divulgação dos costumes de 
portugueses e brasileiros" e para .. o fortalecimento da 
amizade brasileirO-portuguesa". 

A importância cultural de uma cooperação-no campo 
cinematogrãfiCd, entre dois Pãlses, tão ligados pelo idio­
ma, pela história e pelos costumes- ê evidente e só_ esse 
aspcto justificaria a- pronta- aprov-ação do Acordo. 

Vejamos, -porêm, o-Que cabe dizer do assunto, do pon­
to de vista que traduz a exata competência desta Comis­
são de Econ_o_mia. 

O cinema, JUntamente com o teatro, a televisão, o rã­
dia e a imprensa, rntegram, hoje, o complexo mendial da 
comunicação. Cada uma dessas ati_vidades pode ser exa­
minada e avaliada em funçã_o do conteúdo ~écni_co artís­
ticO, que lhe dá força e beleza- e ~m função do que ex­
prime em termos econômicos, pelos recursos materiais 
que mobHiza, pelas estruturas empresariais que gera, pe­
los empregos que cria e pela própria importância de que 
se revestem, interna e externamente, para o_s países em 
que têm as respectivas bases. 

Sobre o cinema, o mínimo que se poderá dizer,- é que 
se trata de um _lucrativo negócio. Uma indús~ria que, 
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pelo volume dos recursos que utiliza e dos rendimentos 
que propicia quando bem estruturada, oferece resultados 
satisfatórios. 

O problema econômico fundamental da indústria ci­
nematográfica é a obtenção dos recursos, cada vez maio­
rei,. exigidos para a cobertura do orçamento de cada fil­
me e, ao mesmo tempo, a procura de condições dentro 
das quais haja uma presunção de fácil retorno <ksses re­
cursos, bem como a conquista do lucro que é o objetivo 
prétípuo de qualquer empreendimento. 

O sistema de co-produção ê um bom meio de_ levar a 
esses resultados. Em primeiro lugar, ele propicia a con­
vergência de recursos financeiroS de duas ou mais proce­
dênCias para um mesmo projeto de filme. Em segundo 
lugar, esse Projeto é elaborado com Vista-s a _despertar_ o 
fnteresse em dois ou mais públicos naCiOnais - a· que, 
em linguagem econômica, signifiCa ·a sUpOSta garantia de 
um mercado amplo para a colocaçãO do filme a ser pro­
duzido. 

A idéia desse mercado amplo e acolhedor para o filme 
rodado em regime de co-produção nem sempre, porém, 
corresponde aos fatos, observe-se. Porque no cinema, 
tão ou mais importante do que a origem e a qualidade do 
filme produzido- para assegurar sua colocação nos çir­
cuitos exibidores- o sucesso comercial de cada película 
depende da disposição dos empresãrios da distribuição e 
da exibição, em inclui-lo nas suas programaçõ~. E essa 
inclusão, como ninguém ignora, sempre maximiza os lu­
cros da comercialização, depreciando os da produção. 

O probkma é antigo e, de algum modo, generaliZado. 
Brl!sil e Portugal são exemplos -tfPicoS de países onde o 
interess~ dos distribuidores se superpõe ao_dos produto­
res. 

O Brasil jâ alcançou, nª sua produção cínematogrãfi­
ca, um nÍ\_'el expressivo, quantitativa _e qualitati_':'amente. 
Çraças -~ legislação_ protecionista vigente, os filmes aq_ui 
produzidos chegam às telas e gerarl! recursos para garan­
tir pC!o menos o retorno do capital investido. Mas, are­
sistência ao filme nacional é grande - e a dificuldade 
mais com,um encontrada pelo produtor é coseguir dilatar 
o tempo de permanência do filme em cartaz, ain-da mes­
mo quando esteja atraindo público expi'essivo. 

Em suma, jâ produzimos anualmente- dezenas de fil­
mes; contamos com um grupo grande de profissiotlàis 
técnicoS de cinema em atividade contínua; filmes vêm 
~endo entre nós produzidos com altos orçamentos. Mas, 
não consolidadmos ainda, em nosso País, uma verdadei­
ra indústria cinematogrâfica de estrutura vigoroSa e per­
manente. 

A produção cinematográfica portuguesa é menor do 
que a brasileira, mas exprime, tanto guarita a nossa, um 
propósito evidente de afirmaçãO cultural e de permanên­
cia, neutralizada pelos mesmos fatores aqui atuantes. 

-considere-se ainda, para ilustrar o que estamos tentan­
do caracterizar, que existe, no Brasil, grande público in­
teressado em ver filmes portugueses-.:-A presunção é de 
que o aparecimento de filmes que falam de coisas portu­
·guesã-s em hMSõS cinemas dariam boa bilheteria- e, no 
entanto, eles só aparecem esporadicamente, em breves 
períodos de exibição. 

O mesmo acontece re<ilativarriente aos filmes brasilei­
ros em Portugal. Existe na popUlaÇão portuguesa, enor­
me interesse e forte carinho por tudo aquilo que procede 
do Brasil. Prova disso; agora, é o sucesso imenso que as 
novelaibrasileil-as vêm fazendo naSPrOgrarrúiçÕes da te­
levisão Portuguesa, Mas, estranhamente, são encassas e 
breves_as aparições de filmes brasileiros nos cartazes das 
salas exibidoras de_ Lisboa, do Porto e das demais cida­
des portuguesas. 

Não aç_reditamos que esse estado de co_isas, yâ mud_ar_, 
significativamente, depois de existir uln acordo de co­
produção dnenlatogfâfica Brasil-Portugal. 
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Não nos anima o propósito de discordar ou de hostili­
zar o Acordo a que se refere _o _Decreto-lei examinado. 
Pelo contrário. O que desejaríamos é que ele, de fato, ge­
rasse resultados muito mais extensos e duradouros do 

_qtie, por certo, -po-derá determinar. 
As observações ora aduzidas ~êm e_or finalídade única 

alertar aos que negociam tais acordos- com os melho­
res _propósitos, reconhecemos - no sentido de que, ao 
tratarem da renovação do que ora estâ sendo examina­
do, tentem a abordagem da questão central (a co­
produção de filmes por brasíleiros e portugueses) de uma 
forma global, que inclua tambêm o importantíssimo 
item da comercialização dos filmes no Brasil, em Portu­
gal e na Àfrica "Portuguesa. 

Registre-se, ainda, o fator de conotação econômico­
negativa, de que a Mensagem Presidencial encaminhado_­
ra do Acordo, embora recebida no Con-gresso NaCional 
em agosto de 1982 - só agora, em agosto de 1984, estâ 
tramitando neste Senado. Os interesses de ordem econô- _ 
mica do Pais, em qualquer setor, cabe lembrar, não se 
imobilizam. E tudo o que é conveniente_ e é _adiado, ou 
deixa de ser feito, tr_aduz-se em prejuízo certo para a 
nação. 

Encerradas essas observações, que nos pareceram 
·oportunas para um bom entendimento do assunto, opi­
namos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 19, de 1982, que "aprova o texto do Acordo de Co_­
Produção Cinematográfica entre o Gverno da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portu­
guesa, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981". 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984:.- &,vero_ 
Gomes, PreSidente em exercício" - Gabriel Hermes -
Jorge Kalume, Relator - José FrageiU - Joio Castelo 
~ Luiz Cavalcante. 

PARECERES NOS 445, 446 E 447, DE 1984 

Sobre o Projefó de Lei do Senado n' 340, de 1980, 
que ''acrescenta par,grafo ao art. 373 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, facultando à empregada 
com prole o direito i jornada de trabalho r-eduzida, 
com remnneraçio proporcional". 

PARECER N• 445, DE 1984 
~a Comissão de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto de Lei do Senado n<:> 340, de 1980, ora sob 

exame, de lniciatíva da ilustre Senadora Eupice Míchiles, 
Objetiva aáeSceOtar parágrafo ao art. 373, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, no sentido de assegurar à 
mulher com prole uma jornada reduzida de trabalho, 
com- remuneração proporcional, fixando essa jornada 
em quatro e seis horas. 

A justificação apresentada pela autora, segunda cons­
ta do processado, f(!i lida e, lamentavelmente, deixou de 
ser llrrexada, daí por que, embora entendamos justa a 
medida postulada, por nenhuma forma podemos louvar­
nos nas razões que a dete_rminaram. 

O problema do menor, em todos os seus variados as­
pectos, tem sido preocupação constante de todos nós e, 
como a necessidade de melhorar- e muitas vezes suprir 
-·o rendimento da família tem forçado muitas mães a 
ausentar-se de casa para trabalhar, assim permanecendo 
o dia todo, chegam a centenas de milhares o número de 
crianças .. abàiídorladas no p-róPrio lar", determinando 
em muitos casos, conseqüências tão graves quanto aque­
las deco_rrentes da vadiagem nas ruas. 

O problema precísa ser encarado com a melhor das 
atençties e, pOr certo, a ComiSsã"o de Legislação o farã, 
oportunamente. 

Assim, inexistindo ob-stácUlos que o possam invalidar 
_do ponto de vista jurídico-constitucional e porque igual-
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mente o aceitamos no méfifo, SOmos pela tramitação do 
Projeto. 

Sala das ComisSõeS,-18 -de agosto de 1982.- Aloysio 
Otans, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Joio 
Calmon - Mendes Canale - Martins Fllho - Almir 
Pinto- Lenoir Vargas- Benedito Canellas- Raimun­
do Parente ~ Bernardino Viana. 

PARECER N• 446, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relatora: Senadora I ris Célia 
Cõm o objetiVo de proporcionar à empregada com 

prole o direitO de optar por uma jornada de trabalho de 
4 a 6 horas, embora com diminuiÇão proporc1onal da re­
muneração, a ilustre Senadora Eunice Michile_s, vem de 
apresentar o presente projeto que, para esse fim, acres~ 
centa parágrafo ao artigo 3_73 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Estabelece o referido dispositivO que a duração dajor~ 
nada normal de trabalho da mulher é de oito horas, "ex~ 
ceto nos casos para os quais for fixada -duração inferior". 

O projeto, portanlo, se enqua-dra perfeitamente no 
preceíto legal, uma vez que a excepcionalidade previ_sta 
há de estar dirigida para aqueles casos em que a jornada 
diária de oito horas se torne prejudicial à empregada. 

Ora, jáe!stá longe o tempo em que a mulher exercia um 
papel exclusivamente doméstico, dedicado, apenas, aos 
problemas do lar. As dificUldades crescentes da. vida mo~ 
derna, a necessidade imperiosa de uma colaboração efe~ _ 
tiva para o sustento da famma, a própria paftiCfpaÇão 
crescente da_ mulher na sociedade, praticamente 
tornaram~na part1Cipe da manutenção do lar, o que im­
plica em dizer, ter emprego- ou exercer atividade rem une~ 
rada. 

Se tais aspectOs são verdadeiros, pois a evidência dos 
fatos os comprovam, também é certo que a mulher tra~ 
balhadora continua com seu-s enCargos naturais de mãe, 
de esposa e de administração do lar. 

Ora, nem sempre é possível conciliar as exigências do 
trabalho com as exigências da família, principalmente 
quando hâ -filhos de tenra idade, dependentes dos cuida~ 
dos maternos. 

Por isso que coilsideramos o presente projeto de rele­
vante interesse social, pois abre a possibilidade da mu­
lher trabalhadora, sem prejuízo do emprego de que tanto 
necessita, de dar um maior atendimento à sua prole. De 
resto, a medida não cria_ privilégio dentro da empre~a 
nem constrange o empregador, uma vez que, optando 
pela jornada reduzida de trabalho, a empregada terã 
uma diminuição proporciOnal de seus salãrios. 

Ante estas considerações e louvando a iniciativa da 
eminente Senadora Eu ri ice Michiles, nosso parecer é pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1983 . .....,... Ju­
tahy Magalhães, Presidente - Iris Célia, Relatora -
Hélio Gueiros, e/restrições - Altevir Leal - Joio Cal­
mon. 

PARECER N• 447, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator do Vencido: Senador José Fragelll 
Designado para relatar o vencido, na decisão da Co· 

missão de Finanças sobre o Parecer do eminente Sena~ 
dor Jorge Kalume dã.do ao Projeto de Lei n9 340, de 
1980, de autoria da ilustre Senadora Eunice Michiles, de­
sejo resumir as raZões daquele pronunciamento. 

Preliminarmente, foi levantada a questão de que a ma~ 
téria da proposição não-e Propriamente da alçada da co~ 
missão de Finanças, consoante os assuntos de sua com~ 
petência relacionados no art. 108- do Regimento Interno 
da Casa. As relações entre empregador e empregado são 
objeto da legislação do trabalho, e assim, de ordem pri~ 
vada, não podendo ser compreendidas entre os itens do 
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mencionado dispositivo regimental que relaciOna as pro~ 
posições de competência--da Comissão de Finanças. 

Entendeu a maioria dos membros dessa Comis.São, 
por outro lado, que os recursos intuitos do projeto, po~ 
derium determinar efeito contrário ao desejado pela emi­
nente Senadora, fazendo com que· os empregadores vies~ 
sem a evitar a contratação de domésticos com prole. 

Por essas razões, decide-se pela não aprovação do Pro­
jeto PLS 340/80. 

Sala das Comis-sões, 30 -de agosto de 1984.- Itamar 
Franco, Presidente - José Fragelli, Relator - Severo 
Gomes- Jorge Kalume- Gabriel Hermes- Almir Pin­
to - Passos Pôrto - Hélio Gueiros - Roberto Satumi-
no. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 
DO SENADOR JORGE KALUME 

Após tramitação regimental que lhe garantiu apro­
vação nas doutas Comissões de ConStituição e Justiça e 
de Legislação Social, respectivamente quanto aos_ aspec~ 
tos jurídico-constitucional e de: mérito, vem a esta Co~ 
missão o projeto que ora nos incumbe relatar. 

De O:llltori_a_ da ilustre_Senad!Jr~ Eunice Michiles, referi­
da matéria acrescenta parágrafo únicO ao artigo 373,- da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcionaL 

Além do_inquestionâvel mérito social, a aplicação do 
novo dispositivo em nada afetará as finanças públicas, jã 
que a remuneração da empregada com prole será reduzi~ 
d;.~ na mesma proporção da jornada de trabalho escolhi­
da. 

Assim, con~iderando, opiriamos pela aprovação do_ 
projeto no âmbito da competência regimental desta Co~ 
missão de Finanças.. _ 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. -Jorge Kalu-
me. 

PARECERES N•S 448 E 449, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Cimua n>? 69, de 1983 
(n9 323-B, de 1979, na origem), que "d' nova re­
dação ao Inciso VI do art. 43 da Lei n9 4 . .591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e Incorporações imobiliárias". 

PARECER N• 448, DE 1984 
(Da ComiS!IIào de Constituição e Jusdça) 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 
_ Oriundo -da Câmara dos Deputã.dos, o --Projeto de Lei 

em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado Peixoto Fi_­
lho, tem por objetivo dar nova reda~ão ao inciso VI, do 
art~ 43 da lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

As alterações propostas visam diminuir o prazo de 30 
para 20 dias, em que o incorporador, notifiCado pelo 
Juiz, deverá dar andamento às obras, seja reinidando~as, 
seja dando-lhes andamento inicial. A seguitda alteração 
dispõe que, desatendída a notificação judicial, ·poderá o 
inc_orporador ser destituído pela maioria absoluta dos 
adquirentes,_ ficando ainda sujeito à cobrança executiva 
das importâncias devidas, acrescidas de juros e correção 
monetãria. O acrésdt'no pfOposto diZ respeito ã iriclusão 
dos acréscimos-referentes a juros e correção monetãria. 

Trata-se, como vemos, de proposta que tem por obje~ 
tívo résgu'ardar direitos dos adquirentes de imóveis cons-­
_truídos sob o r_egime de incorporação, Sempre-QUe o in­
corporador não esteja cumprindo suas obrigações cori~ 
tratuais, seja paralisando as obras, seja iniciani:fo~as com 
atraso em realção ao início previsto no cOntrafO-eS:Pecífi~ 
co. 
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A proposta, c;omo redigida, nos parece salutar e opor~ 
tuna, na medida em que busca proteger oS adquirentes 
de possfveis fraudes ou abusos por parte de firmas cons~ 
trutofas, que realiZam suas atividades sob regime de in­
corporação. 

No caso de prazo, pensamos que estâ mais de acordo 
com as necessid.ades e interesses dos adquirentes um pra­
zo rilenor. Por isso, concOrdamos com a redução do pra­
zo vigente, que éâe 30 dias; par-a o proposto, que é de 20 
di<ls. 
__ Quanto à in efusão dos juros e correção monetãria em 
relação a possí'h!is débitos do incorporador, entendemos 
que se_trata de medida bastante justa, se consideramos 
que hoje tudo ~oífe correção monetária e juros, não se­
concebendo que os débitos de incorporadores, muitas 
vezes viciados, não- sejam também onerados por esses 
acréscimos, hoje comuns em todos os débitos. 

Doutra parte a proposição estã redigida segundo os 
melhores princípio~ de técnica legislativa e não apresenta 
~enhum problema qu_a:111o à constitucionalidade ou juri~ 
dicidade. 

Por esses mcttivos expostos, nosso voto ê pela sua 
aprovação, em_face de_ sua constitucionalidade, juridicí­
dade, boa técnic.a legislativa, oportunidade e conveniên­
cia. 

Sala du Comissão, 16 de novembro de 1983.- Murllo 
Badar6, Presidente_- Carlos Oliarelli, Relator- Hel-.í­
dio Nunes - Oilaclr Soares - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros - Marcondes Gadelha _, José lgniclo 
Ferreira ~José Fngelli. 

PARECER N• 449, DE 1984 
-(Da Comissão de Economia) 

Relator: Sena.dor.José Fragelli 
Proveniente da Câmara dos D_eputados o Projeto de 

Lei n"' 69/83 prer.ende dar uma nova redação ao inciSo VI 
do artigo 43 da IT...ei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que "disPõe sobre o condomínio em edtficações e in cor~ 
porações imobiliãiiãs~'. 

Com a nova r:::dação ao citado inciso, pretende o autor 
impor juros e cccrreção monetária:_aos débitos dos incor~ 
poradores juntfli aos c-ondôminos, quando _destitutdos 
por estes, devido a atrasos ou paralisações de obras. 

Nesse sentido~ o inciso Vi a que se refere o_ autor, de~ 
verá ter a seguinte redação: 

"VI- Se o incorporador, sem justa causa devi­
damente ccmprovada, paralísar as obras por mais 
de 30 (trinb) ·dias, ou retardar~lhes excessivamente 
o andamento, poderá o juiz notificã~Io para que, no 

- prazo mínimO de 20 (vinte) dias, as reinicie ou torne 
a dar~ lhes o andamento normal. Desatendida a noti~ 
ficação, poderá o incorporador ser destituído pela 
maioria absoluta dos votos adquirentes, sem prejuí­
zo de respccnsabilidade civil ou penal que couber, 
sujeito à -Cobrança executiva das importâncias com­
provadamente devidas, acrescidas de juros e cor-

_re_ç_ão _ monetiír{q. __ _f?cou]tando~se aos interessados_ 
prosseguir f obra." (O grifo ê nosso.) 

O teor da Justificação do autor é o seguirite: 

"A praxe:: atualmente no meícado imobiliário é a 
imposiçãO oontratual, ao adquirente, de juros e cor~ 
reçi!o mOnelária sobre as prestações ou parcelas pa~ 
gas com afi·aso, sem entretanto reciprocidade no 
que diz respeito ao incofpoi'ador, que não se obriga 

--~rressarciar aos condôminos por atrasos ou parali~ 
-sacão dã obra. 

A aquisição de imóvel, no Brasil de hoje, ainda ê 
um sonho para a maioria -da população, seja pelo _ 
alto preço da construção, seja pelo seu baixo poder 
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aquisitivo. Isto tudo faz com que tal negócio seja 
sempre um sacrifício ao _comprador, pois empenha o 
seu parco patrimônio, ao mesmo tempo em qUe, en­
tre outras coisas, reduz até o bem-estar da Jamflia~ 

Quando a legislação reguladora nesse campo não 
vê a matéria sob esse prisma, necessârio. se torria que 
nos empenhemos em garantir a esses poucos brasi­
leiros_que se arrisCam -a perder ·sua poupança; fruto, 
em geral de .anos de trabalho pesado, maior segu­
rança para o investimento realizado, obrigando à­
quele que têm a seu favor o poder econômico, a de-­
volver as importâncias devidas, quando por erro ou 
descaso seu ou simples irresponsabilidade .ou_ sede 
de ganho f.ãdl, aos compradores, remunerando o 
capital investido atraVés de juros, ao mesmo tempo 
em que o- valor deve ser corrigido." 

Esta Comissão nada tem a obstar quanto ao mêrito e 
oportun,idade da matérii.:-Trata-se de u_ma decorr~n_cja 
lógica das garantias -que_os condôminos devem possuir, a 
fi in de proteger suas opções de investimentos no Setor da 
Construção Civil. 

Dessa forma, somos pela aprovaçãc do Projeto de Lei~ 
da Câmara n' 69/83. -

Sala da Comissão, 23 de agosto de 1984. -Roberto 
Campos, Presidente- Jo.sé Fragelll, Relator- Benedito 
Ferreira- Cid Sampaio- Jorge Kllume- Severo Go-- -
mes. 

PARECERES NOS, 450 E 451, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da C:ímara nl' 111, de 1983 
(R' 4.802-B, de 1981, na Câmara dos Deputados), 
que "acrescenta parágrafo ao artigo 13 da Lei n' 
5.474, de 18 dejunbo de 1968, que dispõe sobre as du­
plicatas, e di outru providências", 

PARECER N• 450, DE 1984 

(Da Comissão de Constituição e_ Justi_ça) 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto sob exame, originário da Cârilara, btúca im­

pedir o eventual abuso de credores de duplicatas, deter­
miriando que "o protesto p-or íalta de pagamento dedu­
plicata ou triplicafa sem-aceite s6 ·se fará se o titulo esti­
ver acompanhado de comprovante da entrega da merca­
doria ou da efetiva proteção de servíçO". 

Par.a obter tal resultado, o projeto acrescenta p-a-rágl'ã~ 
fo ao art. 13 da_Lei n<? _5.474/68 - que dispõe sobre d~-­
plicatas, e dá outras providências. 

Na Comissã.o de Constituição e Justiça da Câm__ara, o 
projeto, co~ o apoiamento posterior do Plenário daque­
la Casa do Cqngresso, obteve fácil aprovação, pois os 
seus méritos ressaltam, à primeira-ViSta, do seu próprio 
texto. Na verdade, a lei não pode criar estímulos, como 
vem fazendo, aos proteStos injustos e ilegíti~os, com 
prejuízos irreparáveis· as Vít1rilas· dos papéis sem aCeile. 

Isto posto, opinamos favoravelmen_te ao_ Projeto de 
Lei da Câma-ra: -ni> 212/83, quanto ao mêrlto. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- MurUo Ba­
dar6, Presidente - Pedro Sl_mon, Relator - Passos Pôr­
to - Martin~t F1lho - Alfredo Campos - Hélio Gueiros 
- Marcondes Gadelha - Guilherme Pal.meira - Carlos 
Chiarelli. 

PARECER N• 451, DE 1984 

(Da Comissio de Economia) 

Relator: Senador Joio Castelo 
O projeto de lei sob enfoque determina que o arL 13 

da Lei n~ 5.474, de 18 de junho de 1968, passa a VigOrar 
acrescido de um parágrafo, numerado como§ 5~. nos se­
guintes termos: 

"O protesto por falta de pagamento de duplicata 
ou triplicata sem aceite só se farã se o titulo estiver 
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acompanhado de comprovante da entrega da mer­
cadoria ou da efetiva prestação de serviço." 

Observa o Autor da proposição, justifiCilndo-a, que 
tem sido abusiva .. a_prãtica de levar a Qr~te~to .títulos 
sem aceite, especialmente duplicatas ou triplicatas,_ não 
representativas de efetiVã venda de mercadoria ou pres­
tação de serviço". 

Prossegue, argumentando, que embora "no ato da 
execução, a lei exija, para os títulos não aceitos, o acom­
panhamento de comprovantes da real existência de uma 
relação juiidica que justific<t a obrigação do devedor 
(art. 15, item li, da Lei n~' 5.474/6_8), a possibilidade de se 
leyar a efeito o protesto sem essa exigência Vem cãusan­
Jo irreparáveis prejuízos a prefeilsOs devedOies que, serft 
nada deverem, vêem seus nomes arrolados entre os maus 
pagadores, em função da falta de escrúpulos de empresas 
que praticam o denominado "faturamento frio". 

Conclui oarrazo(!dO, ~i_zendo que .. até que o prejudi­
cado promova uma ação de perdas e danos, seu nome e 
seu crédito já foram enormemente abalados, de modo 
que qualquer indenização eventual nunca cobrir_â seus 
prejulzos, iss.o. quãndo, para evitar todo ess~ aborreci­
mento. o '"d_evet;tor" não se conforma em pagar!_ inde~i­
dam_ent~ a dívida que lhe fol iih:ihuída". 

A proposição tramitoU na- Câmara até lO de outubro 
de 1983- quando foi aprovada sua redação final- ten­
do sido ouvida, apenas, sobre ela, a Comissão de Coristi­
tuição e Justiça daquela Casa do Congresso. Esse Órgão 
técnico pronunciou-se, na Casa, pela constitucionalida­
de, juridicídãde, técnica legislativa e também, no méritO, 
pela aproVação da matéria examinada. 

Neste Senado, já foi- a propOSitura ex-aminada -p-ela 
douta Comissão de Constituição e Justiça, que adotou. 
como seu, o parecer a ela favorável, no mérito, prolatado 
pelo relator, o eminente Senador Pedro Simon. 

Nesse parecer, há transcrição, coni destaque especial, 
para uma das considerações externadas no pronuncia­
Jnento da Comissão de Justiça da Câmara, referente à 
medida proposta, segundo a qual "a lei não pode criar 
estímulos, como vem f~zendo, aos protestos injustos e 
negítimos, Com prejufzos -irreparáveis às vítimaS dos pa­
péis sem aceite". 

O assunto sobre o qual incide a proposição tem mais 
implicações de ordem jurídica que ecoriômlCa.-

Assim, do ângulo de análise desta Comissão de Eco­
nomia, não existem reparOs a fazer; coi1trârlos ãO Objeti­

-vos que inspirou a "iõrmulação-- do prõjeto e -à conVeniên­
cia de sua __ aprovação. Claro é, também, achamos, que 
tudo quanto se fizer na órbita da legislação para sanar 
injustiças e irregularidades que possam atingir", gratuita­
mente, cidadãos hone~tos, merece nOsso aplauso e nosso 
apoio. 

Nesta ordem _de idéias, concluimos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmãra n'~' 212, de 1983. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984.- Severo 
Gomes,CPreside~te em exercício- Joiõ-Casteio, Relator 
~Gabriel Hermes- Jorge Kalume- JOsé Frageiii­
Luiz Cavalcante. 

PARECERES N•S 452 E 453, DJ;: 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 56, de 1979-
complementar, que "cria a Regiio Metropolitana de 
GolâniaMGO, na forma do Artigo 164 da Constituiçlo 
Federal''. 

PARECER N• 452, DE 1984. 
(Comlssio de Coilstltulçio e Justiça) 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
De autoria do ilustre Sen_aQor H"enrique Santillo, o 

Projeto sob exame cria, na forma do art. 164 da Con~ti­
tuiÇão, a Região Metropolitana de Goiânia-GO. 

2. Na Justificação, pondera o Autor que "a cidade 
de Goiânia está submetida a uma explosão demográfica, 
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com crescimento populacional anual superior a 10%. Os 
municípios vizinhos de Trindade, Goianópolis, Nerópo­
lís, Goianira, Campestre, Aparecida _de Goiânia~ Bela 
V_ista, ~ragoiânia e Guapó também estão submetidos 
aos mesmos prob1erilas de ordem ffsica, econômica e so­
cial, como· conseqüência do aumento da população na 
área". 

E enfatiza, concluindo: .. os mesmos motivos que justi­
ficam a criação da Região Metropolitana de Curitiba, de 
Belém e--de FortaleZa persisterri para o estabelecimento 
do mesmo instituto na área de Goíânia". 

3. Constante de 7 (sete) artigos, o Projeto observa as 
mesmaS linhas da J_.eí Corilplementar nY14, de 8 de junho 
ae- 1973, que "estabelece as regiões metropolitanas de 
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salva­
dor, Curitiba, Belém e Fortaleza", com as alterações in­
troduzidas pela Lei Complementar n~ 27, de 3 de no­
vembrO-de -f97S. 

As ~difefenças mais -significativas se· rC:ferem -à- cQmpo­
s-iç_ã-o--do Conselho _Deliberativo (art. 2', § I~'), com a eli­
minação da indicação de um membro escolhido em lista 
tríplice orgariizada pelo Prefeito da Capítal e de outro in­
-~lcado_~lo!_~_[_!J_ai_s_ -~-t!"!"Jicípios intC:grantes da Região, 
dependendo, porém, a nomeação de prévia aprovação da 
Assembléia Legislativa; à composiçãO do Conselho COn­
sultivo, presidido pelo Prefeito da Capital e integrado 
PelOs -Prefeitos dos demais Municípios da Regiã"o, à in­
clusão, entre as competêncfas do Conselho Deliberativo, 
de estabelecer normas para o uso do solo (art. 3Q iteril 11) 
à inclusão, entre os serviços de interesse metropolitano, 
da regulamentação das áreas industriaís, da proteção flo­
iestal e da implantação de reflorestamento (art. 5<r, item 
V). 

4. Sob o aspecto constituCional, o Projeto encontra 
guarida no artigo 164 da Constituição. 

Nem se lhe podem opor objeções 'quanto à iniciativa 
por paTlamentar, pois, nem dispõe sobre matéria finan­
ceira (art. 57, item I, da Carta vigeil.te), mas tem caráter 
normativo; nem aumenta a despesa pública de forma di­
reta (art. 57, item 11 e art. 65, da Le! Maior), ainda· que, 
inevitavelriti!nte-, vã acarretar õrius para o erárió esta­
duaJ; nern in_cursioiúi n-a área da competência privativa 
do Presidente da República prevista no art. 81, item V, 
da Constituição, pois Região Metropolitana não é "6r~ 
gào da administração federal". 

Encarandô-o sob o prisma da juridicidade, vemos sua 
harffionia cOm a Sisteinática do ordenamento }urídico 
pátrio, inexistindo nele falhas técnicas legislativas. 

5_ Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, 
por constitucional, jurídico e de boa têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980.- Henrique 
de La Rocque, Presidente. - Tancredo Neves, Relator. 
---.., Nelson Carneiro - Aloysio Cbaves - Helvldio Nunes 
- BernardliJ.o Viana - M_urllo Badaró, venci.do, com 
voto em seParado. - Cunha Uma - Almir Pinto. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 
DO SENADOR MURILO BADARÓ 

O Projeto em exame, de autoria do ilustre Senador 
Henrique Santillo, cria a Região Metropolitana 
Goiânia-GO, na forma do artigo 164 da Constituição 
Federal. 

2. Na Justificativa, o autor, slibstail.cialmente, sa­
lienta a explosão demográfica da Região de Goiânia e 
alega existirem ar as inesmas raZões que-- ensejaram a 
criação das Regiões Metropolitanas de Curitiba, Belém e 
Fortaleza. 

3. Em virtude do disposto no art. 164, da Consti­
tuição, é fora de dúvida que_compete à União_, mediante 
Lei _Complementar, estabelecer regiões metropolitanas, 

_sem quebras das autonomias estadual e municipal. 
Ocorre que este projeto acarreta aumento da despesa 

pública, ficàndo dessarte, compreendido na órbita da 
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competência:- privativa do Presidente da República, 
quanto à iniciativa: em virtuâe do disposto no art. 57, 
item fi e no art.l65, caput, da ConstitUição Federal. 

Com efeito, o art. 21' do projeto determina a criação,­
por lei estadual dos Conselhos Deliberativos e Consulti­
vo da Região instittienda, dispondo expressamente, o § 
311 que o Estado se encarregará de sua manutenção. Ha­
verá, pois, aumento da- despesa pública embora estadual. 

Nem se diga que a Constituição veda, apenas, aumen­
to da despesa pública federal. Prímeiramente poi'que ela 
se refere a despesa pública, sem distinguir se se trata de 
despesa pública federal, estadual ou municipal. E onde a 
Constituição não dlstirigue, também não pode fazê-lo o 
intérprete ... Além disso, Se rião pode o Congressista ter 
iniciativa de projetos que, c-onvertidos em lei, aumentam 
·a despesa pública federal, com_ maior razão_não o pode 
se a despesa pública aumentada é de outra órbita de 
competência, estadual ou muniCipaL 

4. Ante essas razões, voto pela rejeição do projeto 
por inconstitucionalidade quanto à iniciativa, apesar de­
seus elevados propósitos. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980. -- Murilo 
Badar6. 

PARECER N• 453, DE 1984 
(Da O>mlsdo de Economia) 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

É submetido à apreciaçãO desta ComiSSãQ-de Econo­
mia, o Projeto de Lei do Senado n9 56/79 ~Completa­
menta r, de autoria do ilustre Senador Henrique Santillo, 
que cria a Região Metr:opolitana de Goiânia - GO. 

O teor da justificação do autor é o seguinte: 

.. 0 estabelecimento da Região. Metropolitana 
tem o objetivo de integrar o desenvolvimento ecQ.- ~ 
nômico e~social da área maior sob 1' influência do 
município de mais elevada densida.Je populacional. 

Nas áreas de maior fluxo migratóriO é certo que, 
mesmo os municípios Vizinhos menores, por isso 
mesmo sem recursos financeiros, estão sujeitos_ a 
uma sêrie de conseqüências econômicas e sociãis 
que dependem da criação dos necessários instru­
mentos administrativos para seu funcionam~nto_. 

A cidade de GOiânia estâ submetida a uma explo­
são demográfica, com Creschriento populaciorial 
anual superior a 10%. Os municípios vizinhos de 
Trindade, Goianápolis, Nerópolis, Gojanira, Cam­
pestre, Aparecida de Goiârlia, Bela Vista, Aragoiâ­
nia e Guapó também estão submetidos aos mesmos 
problemas de .Ôrdem fTsica, econômica e social, 
como conseqi.Iência do aumento da população na 
ãrea. 

Quanto à especulação imobiliária, na referida re­
gião, estã bem acima do que se poderia admitir, 
mesmo em regime que não esconde seu interesse em 
estimulá-la a pretexto de res.olver o problema habi· 
tacional e avivar a indústria da construção civil. 

Apenas tendo condições de estabelecer normªs 
gerais poder-se-â por uni paradeiro nisso e promo:. 
ver o desevolvimento -integrado na região. 

Os mesmos motivos que justificam a criação da 
Região Metropolitana de Curitiba, de Belém e de 
Fortaleza persistem para o estabelecimento do mes­
mo instituto na área de Goiânia." 

De acordo com o artigo 164 da Constituição, a União 
poderá estabelecer regiões metropolitanas, constituídas 
por Municípios que, iÍ1dependentemente de sua vincu­
lação administrativa, façam parte da mesma comunida­
de sócio-econômica, :Para a realização de serviços co· 
muns. 

O crescimento expressivo da cidade de Goiãnica, irr&.­
diado pela transferência da capital do Pais para Brasília, 
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tende a se refletir desordenadamente nos municípios vizi­
nhos, exigindo medidas integradas para promover racio­
nalmente o desenvolvimento econômico--e social da ãrea 
sob sua-trifluênCía. 

As condições sócio-ec:onómicas em que se -prOCeSsa o 
crescimento da cidade de Goiânia e municíPios circunvi­
zinhos são inteiramente anãlogas às que caracterizam 
outras metrópoles brasileiras consideradas pólos de re­
giões metropolitanas. 

Por outro lado, o equacionamento sob ª perspectiva 
econômica e regional dos problemas da infra-estrutura 
urbana do Conjunto de MunicíPi"oS citados no projeto, 
constitui uma van_taiem signifiCativa Pã:ra ·a ra"cionali­
zaçâo dos investimentos públicos.' 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 56/79 - Complementar. 

Sala dã. Comissão, 30 de agosto de 1984. ~Severo Go. 
mes, Presidente em exercício- Benedito Ferreira, Rela­
tor_ -~Gabriel Hermes- José Fragelll- Jorge Kal~me 
-João Cutelo- Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 454, DE 1984 
(Comissão de Redação) 

Redação do vencimento para o turno suplementar 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma· 
ra ri9 99, de 1982 (n9 6.059/81, ~a Casa de origem). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação do vencido para tur­

no suplementar do substitutivo do SenadO B.o Pfojeto de 
Let"-d,ã Câmara n9 99, de -1982 (Õ<? 6~059/82,-na Casa de 
origem), que dispõe sobre o ensino no Ministério da A.e­

-ronáutica. 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente -Jorge Kalume, Relator - Alfredo 
Campos. 

·ANEXO AO PARECER N• 454, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lci da Câmara 
n9 99, de 1981 (n9 6.059/82, na Casa de origem), que 
dispões sobre o ensino no Ministério da Aeronáutica. 

O Co~ngi'C!sso Nacional decret~: 

Art. (9 O Ministério da Aeronáutica manterá siste­
ma de ensino próprio, de forma integrada, coni a finali­
dade de proporcionar ao seu pessoal, civil e militar, da 
ativa ou da reserva, a necessãria habilitação para o 
exercício, na paz e na guerra, dos cargos e funções pre­
vistos em sua organização, para o cumprimento de sua 
destinação constitucional. 

Art. 29 O Ministério da Aeronáutica definirá a Polí­
tica de EnsinO da Aeronáutica, estabelecendo seus obje­
tivos, e baixará diretrizes ao órgão de direção setorial 
responsável pelas atividades relativas ao peSsoal da Ae­
ronáutica. 

Art. 3" A execução da Política de Ensino do Minis­
tério da Aeronáutica é da competência de um Órgão 
Central do Sistema, como tal definido pelo Poder Execu­
tivo. 

Art. 49 Os cursos do Sistema de Ensino do Minis­
têrio da Aeronáutica serão criados mediante ato formal 
da autoridade competente, na forma que di~puser o re­
gulamento da presente Lei. 

Art. 5" Considerar-se-ão atividades do ensino no 
Ministério ,da Aeronáutica: 

I - as que, pertinentes ao conjunto integrado do ensi­
no e da pesquisa, se ~izarem nas instituições do Minis­
tét:ios da Aeronáutica';-..,'-..., 

·~ 
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11 - os cursoS e estãgio-s de interesse da Aeronáutica, 
ministrados ou realizados em organizações militares ou 
civis, nacior;~ais oU estrangeiras, estranhas ao Ministérios 
da AerOilãutica. 

Art. 69 Respeitados os aspectos peculiares, o ensino 
no Ministério da Aeronáutica observará as normas e di­
retrizes da legislação federal vigente. 

Parágrafo único. As características básícas e os fatores 
condicionantes dos cursos do ensino no Ministério da 
Aeronáut~ca Sl!rão_ regulame_ntados pelo Poder Executi­
vo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da pre­
sente Lei. 

Art. 79_ Os. diplomas e certificados expedidos pelas 
organizações integrantes do Sistema de EnsinO no Minis­
têrío da Aeronáutíca terão validade nacional e serão re­
gistrados no Órgão Central do Sistema. 

Art. 89 A equ-ivalência ou equiparação dos cursos 
do Sístenia de EnSino no Ministêrio da Aeronáutíca aos 
cursos civis caberã ao Conselho Federal de Educação. 

Art. 9<i A o-rganização e as atribuições do corpo do­
cente das organizãções do Sistema de Ensino nó Minis­
tério da Aeronáutica obdecerão ao que dispõe lei especí­
fica. 

Art. lO. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em Contrário .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O expe­
diente lido Vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

:9 lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 165, DE 1984 

Acrescenta disposidvo à Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, visando restitbelecer o privilégio da 
indenização dobrada ao trabalhador que conta mais 
de 10 anos de serviço e é despedido sem justa causa. 

O Congresso- Nacional decret{l: 
Art. I~" ~acrescentado ao art. 69 da Lei n9 5.107, de 

13 de setembro de 1966, o segUinte § 3': 

"§ 39 Quando a rescisão sem justa causa al­
cançar trabalhador optante, com mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa, essa deverá pagar, di­
retamente. ao empregado, a quantia que eventual­
mente resultar da diferença entre a indenização que 
seria devida e o montante da conta vinculada." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conti'ãrio. 

J ustificaçio 

Ao trabalhador brasileiro é assegurado, pela própria 
Constituição .(art. 165, inciso Xlll), direito à estabilida­
de, com indenização por despedida ou fundo lle garantia 
equivalente. 

Quis o preceito constitucional, certamente, que o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço equivalha, sempre, 
à indenização no caso de ser atingido o direito à estabili­
dade. Tal não ocorre, todavia, já que o Fundo de Garan­
tia, apesar. dos mecanismos de aplicação da correção mo­
netária e da capitalização de juros, está sempre inferiori­
zado à indenização em termos de valores, acentuando-se 
tal inferioridade naquelas situações em que o empregado 
tem mais de dez anos de tempo de serviço, quando deve­
ria ter direito, no mínimo, à indenização dobrada. 

Cuida o nosso projeto, portanto, de restabelecer ex­
pressamente o privilégio da indenização a maior em fa­
vor do empregado -que tem dez anos ou mais de serviço. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984.- Nelaoo 
Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências 

....... ~ ........... _. ............................ . 
Art. 6'1 Ocorrendo re~cisãõ do contrato de trab~lho, 

por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obriga­
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houve sicl_o reco­
lhido ao Banco depositârio, além da importãnciã igual a 
10% (dez por cento) desses_ valores e do moptante dos de­
pósitos, da c<?rreção monetária e dós jur-o.s capi~alizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
trabalho na empresa. 

§ 19 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo serã de 5% (cin-co por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. 

§ 29 As importânCias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do art. 
477 da CLT, e eximírão a empresa exclusivamente quan­
to aos valores discriminados. 
••• -=-='"-~"" ._, •• ,.-~· --~~-- ••••••••••• -· •• -~ •.•• ~ •••• 

( Ãs Com'rssões de. Constiruição e_ Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Projeto 
lido será publicado e remetido l).s comissões comp_eten­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja Ieitura_st;:râ feita Pelo 
Sr. I9-Secretár1o. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 187, DE 1984 

Senhor Presidente do Senado _FederaJ: 
Nos termos regimentais venho requerer a retirada de 

meu Projeto de Lei_ n9 247~_de 1983, que se encontra na 
douta Comissão de Constituição e Justiça para exame da 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

Referida proposição pretendia estabelecer disposições 
uniformizadoras para as autarquias de fiscalização pro­
fissional. Contudo, algumas fundamentadas críticas já 
recebidas recomendam o reestudo da matéria. Por eç:_o­
nomia processual, pois, considero conveniente interrom­
pei'--ã--triniiülÇãO--àó PfofetO:---

Sala de Sessões, 3 de setembro de 1984. --Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento· que vem de ser lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser Iídas pelo Sr. 
1 9-secretário. 

São lidas as seguintes 

Qfício n~ 311/84 
Senhor Presidente:. 

Brasília, 3 de setembro de 1984. 

Nos termos regimentais, tenho a honra de_i_ndiçar a V. 
Ex• os nomes dos Senhores Deputados Darcílío Ayres e 
José Lourenço, que integrarão, em substituição aos Se­
nhores Deputados Ludgero Raulino e Oscar Alves, a 
Comissão Mista incUriJ.bida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 8, de 1984- CN, que. "autoriza o Po­
der Executivo a abrir à Presidência da República, em fa­
vor do Hospital das Forças Armadas, o crédito especial 
de Cr$ 112.000~000, para o fim que especifica". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração~ - Deputado Nelson 
Marchezan, Líder do PDS. 
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Ofício n~' 312/84 
S.e_nhor Presidente: 

Brasília, 3 de setembro de 1984 

Nos termos regimentais, indico o Senhor Deputado 
FranciscO--Sales para integrar, em substituição ao Senhor 
Deputado João Faustino, a Comissão Mista iilCumbida 
de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~ 9, de 1984 
-- CN, que_ "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi-

-- -nistério da Educação e Cultura o crédito especial de até 
Cr$ 8.215.800.000, para o fim que especifica. 

AprOveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro­
testos de estima e Consideração. - Deputado Nelson 
Marchezari, Líder_ do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniar)- Serão fei­
tas as substituições solicitadas. 

A Presidência comunica que, nos termoS do art. 278 
do Regimento Interno, por terem recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foram 
distribuídos, determín_ou o arquivatneD.tO _dos Projetos 
de Lei da Câmara n9s 237, de_l983_e '91, de 1984 (n9s 
6.099/82 e306/79, na Casa de origem), que alteram a Lei 
n9 5.692, de I 1 de agosto de 1971 - Lei de Diretrizes e 
B--ª-ses_ do_ Ensüw de 19 e 29 graus. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra, como_ Líder, ao eminente Senador Henrique 
santmo. - --

~ .. - #111;-,.. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR." PRESIDENTE (Moacyr Dalla) =.Concedo a 
palavra ao eminente Senador Nelson Ca~neíro, como 
Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÂO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERlQR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli, para uma comu­
nicação. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI (PMDB - MS. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senador(:$: 

O _povo mostrou ter se liberado do medo, lutando peM 
las diretas nas praças públicas. Não assim, ainda, todas 
as suã.S-lideranças. Uma parte delas ê presa do medo -
ou __ das conveniências, o que ê pior. No entanto, a in­
coercível dinâmica do processo polítiCo riO rumO da 
completa redemocratização do regime fez ancorar no 
Poder Legislativo a decisão definitiva, e resolvendo por 
ele, numa só pessoa - a do Presidente do Congresso~ 
Pode ser um drama glorioso, mas é acima de tudo um fa­
to~ _o Presidente do Congresso é, sozinho, a viva encar­
nação de um dos três Poderes da República, cuja valida­
de, nos dias que correm e nos futuros- e até o fim deste 
século, com certeza - ficará na dependência de um ato 
histórico de S. Ex• O Presidente do Congresso está colo­
cãdo acim-a das contingências humanas, políticas e so­
ciais~.S Ex~ é agora uma instituição. 

t intocável. Não pode, não d~ve ser tocado nem por 
apelos nem por pressaes. A quem cabe toda a responsa­
bilidade deve caber toda liberdade. Duas disposições, ou 
qualidades, pessoais e íntimas guiarão S. Ex' senso de 
responsabilidade e coragem. Coragem que John Kenne­
dy proclamava ser a mais admirável virtude universal, 
sobretudo no homem público. Para mostrar isso, escre­
veu aquele livro que os políticos têm cuidadosamente 
meditado, no qual--conta as histórias_ de homens que em 
suas vidas reconheceram o que precisava ser feito- e o 
fizeram. Homens que tudo arriscaram, a carreíra pOlítí­
cit, o bem-estar da famí1ia põr vezes, lnsC:fevCrido nas pá-
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ginas de suas vidas a legenda de Carlylt;;, "A coragem que 
desejamos e prezamos não ê a de morrer decentemente, 
mas a de viver vjrilme_nte". =-

Lembra Kenn'edy que Hemíngway definiu a coragem 
comq_ .. a dignidade sob pressão", e gue as histórias que 
narra na sua obra são as das pressões sofridas por oito 
Senadores dos EUA e da dignidade com as quais suporM 
taram - desde a impopularidade até à difamação. Pou­
cas vezes, o reconhecimento da sua coragem na susten­
tação dos seus princípios. Esse reconhecimento, para os 
políticos, fica reservado à posteridade e à verdade his­
tórica. 

_ .. A di.gt_1idade sob pressã.o" - é a provação por que 
passa o Presidente do Congresso. Por isso, eu digo: pre­
servemos S. Ex• para si mesmo sem tentativas de persua­
são, ínstigàção e nunca jamais de pressão. Venha de 
onde vier, parta de quem partir, nenhuma pressão será 
legítima. Inclusive porque, com ninguém, S. Ex• poderâ 
partilhar a responsabilidade da sua decisão. 

Mais lamentável que esta ou aquela decisão será a 
fuga para a neutralidade. Se a decisão é histórica, con­
soante proclamou o Presidente do Congresso- só-pode 
ser uma. decisão-definitiva. E sua. Mais do que sua- da 
instituição, desde que só ele a encarna, nesse episódio 
exemplar da vida política nacional. Volto a Kennedy 
para Uma das suas citações preferidas, nesta passagem de 
Dante: - qu~. "Os lugares mais quentes do inferno são 
reservados àqueles que, em épocas de crise moral, se 
mantêm em neutralidade". E deverá haver um canto 
mais ardente para aqueles que, nas grandes crises políti­
cas. tendo a obrigação de decidir - não decidem, trans­
ferindo a outrem ou ao tempo o _terrível e honroso dever 
de uma decisão. 

Não faço nenhum apelo ao Presidente do Congresso. 
Não tenho eSse d,ireito, como a meu ver, ninguém: Ele, 
só ele, deve ter a ventura de enfrentar o veredfctum dÚs 
seus contemporâneos e da história. 

_S. Ex• sabe que sua decisão é daquelas que, se merecer 
condenação, será por tod_os condenada, mesmo por 
aqueles que com ela se rejubilarem. E que se merecer lou­
vores, serâ -por- todos Lo_uvada, mesmo por aqueles que a 
lamentarem. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) - Obri$ado a 
V. Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da, para_u~a comunicação. 

O SR. MA.RCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
uma c-omunicação, Sem revisãg do orador,)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento do Senado Federal o trecho 
de um artigo editado ontem pelo Jornal do Brasll, sob a 
responsabilidade da jornalista Teresa Cai-doso. O __ título. 
é;_ "PMp~ t~_!lta a volta de deputados comprometidos 
com o PDS". 

Diz o seguint~: 

"Cf:REBRO 

Um dos malufistas mais discretamente camufla­
dos dentro do PMDB é o fluminense Daso 
Coimbra. Ele nega que pretenda votar em Malufno 
Colégio Eleitoral, mas participa assiduamente das 
reuniões que Ca1im Eid (coordenador da campa-nha 
de Maluf) realiza no gabinete do Deputado Ari 
Kffuri (PDS ~- P~), para traçar estratégias de 
atuação do candidato. Coimbra utiliza habilmente 
os cnmputadores do Congresso, contabilizando esti­
mativas de votos para Maluf e é sempre visto -se­
gundo um colega seu de partido, mas não de malu­
fisrÍlo - avaliando esses dados ao lado de Heitor de 
Aquino Ferreifa, Assessor de Maluf. O Deputado 
Walbe-r Guimarães jâ foi encarregado pelo PMDB 
de catequizá-lo e trazê-lo de volta ao r_abanho tan­
credista. 
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Outras dissidênciaS discretas são as do Senadores 
Marcelo Miranda e Saldanha Derzi, e a do Deputa­
do Milton Figueii·edo. As maiores restrições de Mi­
randa são também contra Sarney, que ele enumera 
entre os responsâveiS por ter perdido o Governo de 
Mato Grosso do_Sul, em 1980. Sarney, na época, 
presidia o PDS e rião_fez nada para impedir sua der­
rubada, queixa-se o Senador entre amigos." 

O Jornal da Tarde de hoje, publica também um artigo 
de José Márcio Mendonça, do qual destaco Q trecho se­
guinte: 

. . .. No Congresso, parlamentares que não traba­
lham diretamente na campanha de Tancredo Neves 
acrescentam outros nomes ao rol d_o_s malufistas da 
oposição. Daso Coimbra (PMDB - RJ), Marcelo 
Miranda (PMDB - MS), Walter Cas3.n0va (PDT 
- RJ) e Mário Juruna (PDT -- RJ), este por suas 
ligações com Flávio M:arcílio." 

Sr. Presidente, seria uma campanha programada? Se­
riam informações de terceiros essas que estamos tendo 
nos jornais, uma vez que não foram- nenhUma delas­
objeto de informações dadas pela nossa pessoa? E não 
demos procuração a ninguém para que falasse em nosso 
nome. Pelo contráriO, afirmamos aqur; n-o Senado Fede­
ral, no dia 21 de agosto de 1984, há p-oucos dias, num fi­
nal de um pronunciamento, o seguinte: 

, , .. Já dissemos antes que a História forja os ho­
mens que serão seus parteiros, os portadores da mu- _ 
dança, Não hâ dúvida de que, entre as lideranças 
políticas temperadas em nossa vida polftica re-cl::ãie; 
o Governador Tancr~do N~ves é o que reúne as me­
lhores condições para encabeçar o governo que rea­
lizará a travesSiã, entre as tUrbulênCias-C:fue se avizi­
nham, até o porto seguro da emancipação e da de­
mocracia. 

Tendo vivido todos os grandes acontecimentos 
nacionais das últimas quatro_ décadas, forjou-se erri 
Tancreào Neves a iiderança capaz de, na àificíi hora 
presente, condensar e transformar em realizações as 
grandes aspirações do povo brasileiro. 

Respaldado que será pelo mais amplo leque de 
alianças que já se produziu em nosso País, terá as 
condições mais favoráveis p-ara -ínicíar 3.0hta cicló­
pica da reconstrução nacional. 

Costurados pelas mãos do nosso Líder maior, 
Ulysses Guimarães, foram selados os acordos políti- _ 
cos entre as forças de Oposição e a Frente Liberal 
do PDS. Não temos dúvida que, no. ... dia D", não 
faltarão ao seu compromisso com a mudança tantos 
outros que se empenharam na luta de salvação da 
Pátria pois jamais Compactuariam com a preser­
vação do continuíSmo~ 

Já temos o candidato._ Temos o programa míni­
mo. Devemos agora retornar às praças públicas 
para legitimar, não Q ... Colêgio Eleitoral" -que é 
hoj~. "ilegitimável" -, mas o mandato transitório, ~ 
ser confirmado pela Constituinte em 1986, do go­
verno de união nacional, encabeçado por Tancredo 
Neves." ' 

Não sou, Sr. Presidente, dissidente, e nunci o fui. 
Quando tive -que tOrriar inlciãtiVa neste sentido, discor­
dando do programa do meu Partido, jâ dei demons­

. tfação Suficiente, abandonando o Partido do Governo, o~ 
PDS, de maneira definitiva. 

Era o que tiil.ha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS DS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - GJ.il'.'ão Modesto - Gabr_kll:Jermes 

- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Alberto Silva - JQào Lobo - Milton Cabral --Cid_ 
Sampaio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Jutahy Magalhães - Joã~ _ C_!t_l!llon -

Morvan Aca,yaba - Alfredo Campos - Benedíto FerM 
reira~ Rob~to Campos- Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi - Carlos Chia_relli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n~> 185, de 1984, de au­
toria do Senhor Senador Itamar: franco e outro_s_ Senl?.Q.-__ ~ 
res Senadores, solicitando que o tempÕ destinado aos 

-- oradores do eXpediente da sessão de 18-dO-COITente, seja 
dedicado a reverenciar a memória_do ex-Deputado Israel 
Pinheiro. 

O citado requerilJlento deixou de l!er apreciado por 
falta de quorum. 

Passa-se, portant_o, à votação do requerimento. 
OS Srs. S_enado_r~ que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
~a, r~g_uerimento q'ue vai ~r Ii~o pelo S~--!~-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 188, DE 1984 

Senhor President~: 
Requeremos urgência, nos teririos do art. 371, alínea 

c, do Regimento Interno para o Projeto de Lei do Sena­
do nl' 140, de 1984, que. «altera a redação do arJ. -·250 e -

. restabelece os arts. 252, 253e 254, todos da Lei n~>4.737, 
de l5_de julho de 1965 - Código Eleitoral -revogando 
o Decreto-lei n9 l.53_8_,_ de 14 de_ a_b_ril_d_e 1977". 

Sala das Sessões, lde setembrO de 1984.- 3 3Nelson 
Carneiro, Líder do PTB - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
ni"cnto que Vem d~ ser Íid-Õ será incluído 11:-!. Ordem do 
bia da sessão seguinte, nos terinos do art. 375~111, d-o 
Regimento Inienio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D•lla) ~- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a niesa, iequetiinenfOS-qiie serão lidos pelo Sr. 
11'MSecretário. 

São lidos e aprovados os seguintes. 

REQUERIMENTO No 189, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea, d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a -fim de que as 
-~atérias constantes_ do ite_m 7_ ~ 8 sejam_submetida~ ao 
-Plenário em li' e 21' lugares, respectivamente. 

Sala das Comissões,.3 de setembro de 1984.- Nelson 
Carneiro •. 

REQUERIMENTO No 190, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea, d, do RegiritentO Inter­
- no,_ requeiro inversão da Ordetit do Dia, a fim -de que a 

matéria constante do item 10 seja submetida ao Plenário 
de 35'_lugar. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984. ~Itamar 
Fraqc_o. 

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) _- De acordo 
com a delibera-ção do Plenário, fica alterada a Ordem do 
Dia nos moldes solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -·Item 7: 

Votação, em turno único, do Requeri!Den!_o n9 
__ _1?0, de 1984, de autoria dos Senadores Humberto 

Lucena_e Nelson Carneiro, solicitando, nos termos 
-do ~t. 371_, .. c", ~'? Regimento Interno, urgência 
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para a Mensagem n9 36, de 1984, pela qual o Senhor 
PreSidente da República solicita autorização do Se­
nado para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP), possa con-tratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três--milhões, duzentos 
e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

Em -votação õ r-equerimento, em turno único:=-
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensagem n9 36, de 

1984, será incluída em Ordem do Dia na 4• sessão ordi­
nária sUbseqüente, nos ~~rmos regimentais . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 8:_ 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
171, de 1984, de autoria dos Senadores Humberto 
Lucena e Nelson Carneiro, solicitando, nos termàs­
do art. 371,. "c", do Regimento Interno, urgência 
para a Mensagem nl' 36, de 1984, pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se­
nado para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP), possa contratar operação de crédito no valor 
de CrS 151.459:676,00 _(cento e cinqüeõta e um mi­

_Jhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscen­
tos e setenta e seis cruzeiros). 

Erft votação o requerimento, em turno único . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
AprovadC?_-=-
Aprovad9 o requerimento, a Mensagem n9 37, de 

1984, será incluída em Ordem do Dia-na 4• sessão ordi~ 
nária subseqüente, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 10: 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei 
do Senado nl' 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços de derivados do petróieo e do ãicooi, quando 
-destinados ao Consumo próprio de motoristas pro­
fissionais- autônomos, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 ã 346, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e-juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CME e 
-~e Finanças, favorável ao projeto e à emenda 

da Comissão de Minas e Ernegia, com voto vencido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Votação do projeto em primeiro turno. 
bs Srs. Senadoies que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) -
Rejeitado. 

.O SR. ITAMAR FRANCO -:-_Peço verificação da vo­
tação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Vai-se pro-
--ce-der à_ verificação solicitada._ (Pausa.) __ 

'· sêOO:O éVidirlte"''á falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas a fim de que os SrS. Senadores 
que se· es_contram em seus gabinetes dirijam-se ao ple-
-Ilári~. -- - -----

(Suspensa às 16 tiaras, a Sessão i-=reaberta às 16 
horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã reaber­
ta a_ sessão. ~rsistindo a falta d~ quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação requerida. 

A votação do projeto fiCa aCHada. 
Em conseqiiência, as matérias da pauta constituída 

dos Projetos de_. Lei da Câmara n~'s 5/81, 10f81, 44/81, 
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53/77 e 65/79; Projeto de Resolução n~' 26/84; Projeto 
da Cãrriara nl' 79j79, todos em fase de votação, deixam 
de ser submetidos a votos, ficando sua apreciação adiada 
para a sessão ordinária am-ai:~hã. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- PassaMse ao 
item 1): 

Discussão, em primeiro tu-rnó, do Erojeto de Lei 
da Câmara n~' 117, de 1984 (n~' 1.208/83,- na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re-­
gional do Trabalho da 11' Região e dá outras provi­
dênciaS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 374 e 
375,_de 1984, das Comissões: 

-de serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que serã lida pelo Sr. }I' 

Secretãrio. 

1:: lida a seguinte 

EMENDA No I (de plenário) 
Ao Projeto de Lei da Câmara n~> 117, de 1984 

(~~> 1.208, de 1983, na Casa de Origem) 

Dê-se ao Art. 2<~ do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 2" O preenchimento dos_ cargos de provi­
mento efetivo do QüadrQ Pennanente da Secretaria . 
do Tribun~l Regional do Trabalho da ti• Região, 
dar-se-á de acordo com as norm.as legais _e regula­
mentares estabelecidas para os demais Tribunais do 
Trabalho." 

Justificação 

Trata-se de emenda que visa a dar redação mais con­
sentânea com a técnica legislativa ao preceituado no art. 
21' do projeto, erradicando de seu enunciado e_xpressões 
desnecessárias, referentes ao cumprimento rle dispoS(CãC> 
constitucional. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984. - Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são o projeto e_a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declar_o encer­
rada a díscusSão. 

A matéria vai a Comissão de Constituição de Justiça 
para exame do projeto e da emenda e às Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças, para exame da 
emenda de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filh<>) ~Volta-se ã 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presj­
dente, Srs. Senadores: 

Antes de tudo, quero registrar que sou o primeiro ora­
dor inscrito para a sessão de hoje. Verificã-V. Ex.• que 
numa sessão iniciada às 14 horas e 30 -rriinUtOS-sOini:rite ~ . 
duas horas depois é que vão me conceder a palavra, as­
sim mesmo_ porque houve uma verificação de quorum, 
porque· do contrário- eu talvez nem falasse. 

Sei, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, que todo mundo 
vai dizer que _todos os oradores que ocuparam a tribuna, 
hoje, ocuparam-se de assuntos iinportantes e sensacio­
nais. Mas, não creiO que haja muita diferença entre o as­
sunto de que um Senador vá tratar e o de _outro Senador. 

Então, Sr. Presidente, embora V. Ex• seja apenas um 
eventual nesta cadeíia, acho que a Mes'a do Senado deve 
ser mais- severa; maiS rigoroSa, no cumprimento do Regi­
mento_ Interno. Não tem graça nenhuma um Senador fi­
car aqui até às 18 horas e trinta ffiintitos, esperando o fi­
nal da sessão, para se inscrever regimentalmente para 

ocupar a tribuna 48 horas depois- duas sessões_ seguin­
tes- e quando chega a hora do Senador inscrito, apare­
ce uma série de artiffcios e todo mundo tem a palavra, 
menos aqueles rigorosamente inscritos. 

Eu até agora, Sr. Presidente, quero acreditar rio Ri!gi~­
mentc e por isso, pacientemente, democraticamente, me 
inscrevo. Mas quero prevenir a Mesa_ que, também, não 
sou tão_ tolo que não saiba usar de artifícios p"ara ·faZer 
uso da palavra a qualquer ínstante. Não é absolutamer!te 
exclusíVidade de quem quer que seja conheCer as vâlvulru; 
do Regirp.ento, de modo que, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, sem querer absolutamente desmerecer da quª-lida­
Qe dos temas tratados aqui antes de mim, quero dizer 
que a Mesa deve ser um pouco mais rigorosa e somente 
em Casos excepcionais admitir a infração 3.0 Regimento 
desta Casa. 

Abstive-me, Sr. Presidente, de apartear a explicação 
do eminente Senador Henrique Santillo, porque pensava 
que ia ter a oportunidade de, ainda com a presença de S. 
Ex•, dar o meu testemunho sobre os acontec;iment9s que 
marcaram a volta à discussão da Emenda Theodoro. 
Mendes. Eu iria dizer que quem foi o relator da rhilfél'ia 
na Comissão de Constituição e Justiça e quem levantou, 
despretensiosamente, a leb~e._ de que a Em~nda Theodo­
ro Mendes e"stâ na agulha para ser votadii, foi o-Voto em 
separado nosso, aceito pela unanimidade da Comissão 

--dC Cõnstituição e JuStiça. Para chega-r à- cqnclusã(l de 
que a Emenda Theodoro Mendes estava em condiçõ..:s de 
ser votada, eu fiz a pesquisa que mostrava que o emtnen­
te Presidente Moacyr Dali~, no encerramento da sessão 
que considerou prejudicada a Emenda Dante de Olivei­
ra, não incluiu na prejudicialidade essa Emenda TheodoM 
ro Mendes. Quero dizer mais, que toda Assessoria da 
Mesa foi tranqUila e pacífica em me transmitir essa infor­
mação. O Presidente Moacyr Dalla nunca, jamais, atin­
giu com o cutelo da prejudicialidade o item 4 da Ordem 
do Dia, no dia da Emenda Dante de Oliveir.a. Então, o 
que se tem que fazer, Sr. Presidente, é unicamente dar seM 
guimento à Ordem do Dia inte"rrompiaa e mais nada. 

Tem razão o ilustre Senador Henrique Santillo, quan­
·do çhama atenção para as armadilhas perigosas planta­
das nos jornais brasileiros, hoje em dia. Não é a primeira 
vez. Por ocasião da aprecia.;ão da Emenda Constitucio~ 
na! do Presidente João Baptista Figueiredo, plantaram 
-nos jornais de todo o -Brasit uma balela, uma merítira, di~_ 
zendo que, 'átravés de um simples artif'ício regimental, se 
poderia imediatamente reimplantar a eleição direta. 
Annou~se uma fantasia em torno de um pedido de desta­
que, através do qual cairia um destaque e, em conse­
qilêncía, seria aUtomaticamente aProVaàã a eleição direM 
ta. Isso é coisa ou de má fé ou de ginasiano, Sr:Presiden~ 
te: b -de gente que repete as coisas sem ler o Rigiinento e 
sem ler a Constituição. Valem-se dessas coisas malucas, 
botam nos jornais, os jornais também não _v[o peirquirir 
0 a~s1.1:nt~, e o fato ê que Õ grupo fiel aO Deputado Paulo 
Ma:tuf, que não queria a votação da ElnenOa Figueiredo, 
assustou o Palácio do Planalto com __ a mentira de que 

- através de u_m ,a_rtifíciq_regimental se poderia emendar a 
CC?nstituiçãcl. - --

Sr. Presidente, a Constituição é clarl;l: ~e não houver 
2(3 não se emenda a Constituição. Mesmo que por um 
artifício regirriental, através desse pedido de destaque, 
uma emenda sobre eleição direta pudesse subir, a verda­
de é-que a Constituição exige votação em dois turnos. E 
evidentemente que na repetição da emenda, haveria neM 
cessidade_do voto direto, imediato, de 2/3 do Congresso 
NªclonaJ. Portanto, o artifício regimental, supostamente 
v~!ido, seria destruido nessa seg1.:1nda votação. 

Agora, repete-se a mesma notícia_ plantada, como 
anUnciou o emineilte Senador Heririque Santillo. 
Inventou~se que maior do que a Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça do- Senado, maior do que o Plenârio do 
Congresso Nacional, maior do que a Mesa do Congresso 
N acionai é um vide o tape misterioso, que uma televisão 
teffi aí escondido, para deflig-iãr na hora oportuna. Em 
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torno dessa fantasia de que um vídeo tape é a instânCia 
superior do Congresso Nacional, é- a maior autoridade 
do Congresso Nacional, já se denuncia o Senador H_enri­
que Santillo, já se antecipa a decisão do Presidente Moa­
cyr Dalla. Além da balela e da fraude, ainda se conspur­
cam a honra e a di2nidade de membros desta Casa. 

Ainda há pol'CO, o nobre Senador Marcelo Miranda 
teve quê-também mostrar a sua-indignação com outra 
notícia plantada no jornal, de que ele é um malufista ca­
muflado, escondido aqui no Congresso Nacional, na ten­
da do PMDB. 

Então, o que está !i~ verificando, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é toda uma armação artificial para se criarem 
problemas e c;rises aqui no Congresso Nacional, tudo 
com base em mentiras, mentiras deslavadas, desavergo­
nhadas. 

- _t_ ~o--Que o- Senado e o Congresso Nacional hão de 
saber resistir a essas intrigas, a esse errl!iranbado de si~ 
tuações confusas. 

Embora o_ Presidente Moacyr Dalla tenha sito chamaM 
do, se ê que o foi, por um-frlinistro militar, para fazer ver 
que o problema pode ter conotações mais graves, embo­
ra, absurdamente, o Líder Aloysio Chaves tenha tido a 
coragem de dizer que-o problema da eleição direta é um 
problema militar, a grande verdade, Sr. Pfesidente, é que 
a eleição díreta é um problema político, um problema do 
Congresso NacionaL O Presidente Moacyr Dalla não 
tem alternativa, e tem que dar seguimento à Ordem do 
Dia interrompida no dia da Dante_ de Oliveira. S. Ex• po­
deria, naquela ocasião, ter considerado prejudicada a 
Emenda Theodoro Mendes, mas não o fez~E não o fez 
porque foi consciente na sua decisão. As duas outras 
emendas, do item 2 e do item 3, eram muito semelhantes 
à Emenda Dante de Oliveira, e ele largou a caneta nas 
duas, em conseqUência da primeira, mas deixou a salvo, 
incólume, a Emenda Theodoro Mendes, que é uma 
emenda completamente diferente da emenda Dante de 
Oliveira. Nunca, no Brasil, houve eleição para Presiden~ 
te da República em dois turnos. Iria haver pela primeira 
vez com a Theodoro Mendes. Então, não tem nada a ver 
a Eritenda Dante de Oliveira com a Emenda Theodoro 
Mendes_, e o Presidente Moacyr Dalla, na ocasião, consi­
derou inutilizadas as emendas 2 e 3, mas deixou a salvo, 
incólume, íntegra, a do item-4, que é a Emenda Theodo~ 
ro Mendes. -

_Então, S. Ex.~ pôde, na ocasião, ter-se_ sentido meio 
embaraçado e resolveu consultar a Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Casa. Ele não era obrigado a c_onsulM 
tar a Comissão de Constituição e Justiça da Casa, mas 
uma vez que ele escolheu o caminho da consulta, ele estâ 
eticainente-e nloral~ente obrigado a acatar o conselho, a 
orientação, a opiníão da Comissão de Constituição e 
Justiça da Casa. O máximo que S. Ex• pode fazer, regi­
mental e constitucionalmente, é submeter o parecer vito­
rios-o da COiriissão d~ Constituição e Ju_$tiça ao Plenádo 
do Congresso- Nacional; só isSo e não mais do que isso. 
S. EX~ pode, se quiser, aceitar, como deve fazer, porque 
S. ExJ consultou a Comissão de Constituição e Justiça 
porque quis e a Comissão de Constituição e Justiça deu 
opíiiião;_ S. Ex~ pOde colocar imediatamente em-vigor a 
decisão da Comissão -de Constituição e_ Justiça. Mas se S. 
Ex• ainda tem suas dúvidas -e nã~ dev.~ria tê-las- só 
resta o caminho de colocar em votação no CongresSo 
Nacional o parecer da Co~~s~ão de ConstTtuição e Jus­
tiça da Casa. 

A verd.:;.de, Sr. Presidente, é que há um grupo político, 
ou uma parte de_um Partido, que tem medo, tem horror 
das eleições diretas e naturalmente, quer fazer lodo o 
possível para não colocar em votação a emenda das 
eleições diretãs. Mas se esse grupo político estiver naS 
condições que díz estar o seu candidato, o Deputado 
Pau!u Maluf, eptão não tem como recear que seja colo­
cado no Congresso Nacional a Emenda Theodoro Men­

~des, ou. até mesmo o parecer da Comissilo de Consti~ 
tuição e Justiça. -
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O Deputado Pauto Maluf tem dito e repetido na tele~ 
visão, com aquele estilo de linguagem, aquela convicção, 
aquela empáfta,, "que tomem nota" e usa aquele vocabu­
lário todo interessante, dizendo.:. "Tomem nota, guardem 
esse video-tape, porque vou ganhar hoje com 76 votos. E 
é hoje, porque daqui para mais tarde vai aumentar". 

Ora, se S. Ex• tem uma vantagem no Colégio Eleitoral 
de 76 votos, também tem vimia8;em aqui no Congresso 
Nacional, então por que S. Ex! não desmascara logo 
todo mundo que está dizendo que Tancredo Neves vai 
ganhar no Colégio, aceitando a votação da Emenda _ 
Theodoro Mendes e derruba a emenda, porque é a coisa 
mais simples. Não precisa nem ter maioria, basta I /3 da 
Casa, seja na Câmara dos Deputados, seja no Senado, 
rejeitar a emenda e estará liquidada a eleição direta. 

Mas a verdade, e aí é que a gente tem que desconfiar 
que Paulo Maluf está blefando, está blefando como aliás_ 
é do seu estilo. S. Ex• sabe que não tem 76 votos de dife­
rença. Não tem 40, não tem 2, não tem um voto de dife­
rença, S. Ex• tem votos aqui dentro, mas votos suficien­
tes para ganhar, não tem! Mas na hora de dar idéia de 
que está falando a verdade, de que não está blefando, se­
ria aproveitar essa oportunidade da Emenda Theodoro 
Mendes e rejeitá-la, regimentalmente, co_nstitucion~l- _ 
mente, através de votos, e não de truques, não por pres­
são sobre o ilustre Presidente desta Casa ... 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex• um aparte, de-­
pois de ouvir o ilustre Senador por Mato Grosso? 

O SR. HJ::LJO GUEIROS- ·"e não através de notf· 
cias de jornal, notícias montadas no jornal, inclusive, 
dando a entender que o mundo virá abaixo porque o Mi­
nistro Walcer Pires, de maneira nenhuma, con-cordará 
com eleição direta ·em noine das Forças Armadas. 

Não acredito que o Ministro Walter Pires tenha _dito 
isso. Mas, se por acaso ele disse, é o caso de se dizer 
como JQ Soares •. "ele se amalufou", ele não está falando 
em nome das Forças Armadas •. "amalufou-se", com diz _ 
Jõ Soares. Mas não é possível, Sr. Presidente, que um 
Ministro colocado a serviço de uma candidatura tenha 
forças para coagir, prissionar ã- digna e corajosa Presi­
dência do Congresso Nacional. 

Há pouco, o eminente Senad_o_r José Fragelli fez um 
hino belíssimo à figura do Presfdente do Congresso Na­
dona!. Não temos nada a ver, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que um militar eventualmente não queira que 
aprovemos isso ou aquilo, como não temos nada a ver 
com o que eles decidem por' lá, na caserna, nos quartéis. 
Como o nosso candidato Tancredo Neves, sou daqueles 
que não discuto _documento milita!-.-l\1as -documento 
político, situação política, problema polítiCo, o militar é 
quem não_vai resolver por mim! Abdicar eu do meu di~ 
reito, da minha responsabilidade, de maneira ·n-enhuma~ 
De modo que, mesmo havendo esses acenos de supostas 
intimidações com relação ao Congresso Nacional, creio 
que o nosso Presidente Moacyr Daiia será digno do car­
go que ocupa, até porque não foi obrigado a aceitar esse 
cargo. Ele foi ser Presidente do Congresso Nacional por­
que quis isso e lutou para ser Presidente do CongresSO -
Nacional, e para satisfação sua teve o apoio logo imedia::­
to das Oposições; antes_de o PDS o apoiar,já a Oposíção 
confiava nel~. De modo.que ele subiu porque quis e com 
o apoio de todos, tanto do PDS quanto da Oposição e 

··.-"·não :seria agora que ele iria desmerecer dessa confiança, 
deixando~se intimidar. Tenho plena convicção de que o 
Presidente Moacyr Dalla V!li decidir de acordo com ~­

Constituição e o Regimento_ e colocar na Ordem do Dia 
para votação a Emenda Theodoro Mendes. 

Ouço o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Nobre Senador, pode concedê­
lo, em primeiro lugar, ao nobre Senador Jorge Kalume. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HtLIO GUEIROS - Senador Jorge Kalume, 
desculpe-me; pensei que a primaziã cronológica- era do 
S-enador Fragelli. 

- O Sr. Jorge Kalume- Exatamente. Vou aceitar essa 
deferência do querido representante de Mato Grosso. 
Inicialmente, queria dizer a V. Ex• que o nobre e eminen­
te candidato do PDS, hoje do PDS, Paulo Salim Maluf, 
não está pressionando ninguém. Ele vem mantendo den­
tro daquela dignidade que o caracteriza, primeiro; se­
gundo, ele mesmo declarou à televisão, eu já vi e ouvi, 
que concorrerá a qualquer tipo de eleição, indireta, dire­
ta ou parlamentarista; não foge à luta. Ele ê candidato de 
qualquer maneira, qUer se eleger para lutar mais ainda 
por este País;_ quer colocar em prática' o seu ideal, natu­
ralmente associado ao ideal de muitos de seus Compa­
nheiros e ao lado de V. Ex• também, Quanto ao Presi­
dente_Moacyr Dalla, ele vem se mantendo elegantemen­
te, com a postura de verdedeiro juiz e quer, naturalmen-· 
te, julgar o assunto den~ro da lei. E um assu]lto dessa na­
tureza não p(!de ser resolvido em fração de segundos. ~ 
preciso prudência, porque está em jogo o interesse da Pá­
tria, inclusive. Muitos, milhares, desejam um tipo de 
eleição e a maioria deseja outro tipo; nós do PDS, por 
exemplo, queremos a indireta, e V. Ex's, por exemplo, os 
quatro que estão aí, Deus os uniu, agora. Quero, nesta 
oportunidade, louvar-lhes a coerência-, embora a favor 
das diretas, fruto do trabalho, também, do Partido de V. 
Ex's, todavia, como prevaleceu a indireta, V. Ex•s não 
concordaram. E, segundo o que já ouvi aqui, nenhum de 
V. Ex~s irá ao Colégio Eleitoral. E uma prova de coerên­
cia. ·conheço um pensamento ... 

O Sr. José Fragelli - Não, eu não! 

O Sr. Jorge Kalume- Então, excluo V. Ex•,-são so­
mente os três. O pensamenro diz o seguinte;. "Se formos 
fiéís a nós ineSnios, seremos fiéis-a tddos",jádisse Mary, 
uma grande pensadora. Então, quero congratular-me 
com aqueles fiéis a si próprios, que são fiéis ao seu ideal e 
que mantêm, custe o que custar, esse ponto de vista, mes­
_mo com prejuízó de sua ação política. O povo, então, sa­
berá reconhecer esses que lutaram contra as eleições in­
çiir_etas e. não vão lá no dia da eleição, da escolha, através 
dO Colégio Eleitord. Isso sim que é coerência, -ê Cons­
~iência política. Pcrtanto, quero dizer a V. Ex• que se o 
Presidente Moacyr Da.lla estiver pressionado - vamos 
nos alongar, porque não temos o que fazer aqui, para V, 
Ex• não falar só para a Voz do Brasil, pelo menos, para 
que o povo brasileiro saiba que V. Ex• não falou sozi­
nho, nesta tarde~ se a pressão ê por parte de correligio­
nários de V. Ex~s Há poucos dias, por exemplo, eu dese­
java falar com o Presidente Moacyr Dalla e não conse­
gui, porque ele estava trancado com elemento do 
PM D B, naturalmente pedindo, o que eq1,1_ivale dizer, 
pressionando também para que colocasse logo em julga­
mento a Emenda Theodoro Mendes. Mas, vamos aguar­
dar os dias, os quais dirão se V. Ex•s têm ou não razão. 
Muito obrigado. 

O -SR. Hi!:LIO GUEIROS - Nobre Senador Jorge 
--Halume, folgo em saber Que o grupo do DeputadO M-a­
luf está pronto para votar as eleições diretas. Esta é uma 
revelação encorajadora, inclusive, pàra o nosso Presi­
dente Moacyr Dalla... -

O Sr. Jorge Kalume- Não, eu votarei contra, e o grU­
po votará contra também. 

O SR. HJ::LIO GUEIROS - ... porque se o PMDB 
quer eleição direta, se a Frente Liberal quer eleição dire­
ta, s_e o Deputado Paulo Maluf quer eleição direta ... 

O Si'. Jorge Kalume- Ele disputará, se sair vitorioSa 
a emenda. 
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O SR. HELIO _GUEIROS -_Quem é que estará con-
tra a eleição direta? ' 

O Sr. Jorge Kalume Nosso voto será contra a: 
eleição direta, temos a hombridade e a coragem de pro• 
clamar isto. 

O SR:H:tLio GUEIROS- EntãO V. Ex•, é contra a: 
eleição direta? 

O Sr. Jorge Kalume - Contra. Votarei contra a: 
eleiÇão direta. Agora, se for vitoriosa, o nossO candidato: 
disputará a eleição direta. Que acho muito difícil V. Ex•s

1 

vencerem, porque a maioria não quer. 
l 

O SR. HtUO GUEIROS - Então, vamos testar. I 
Nobre Senador Jorge Kalume, o PMDB é a favor das] 

diretas, e essa crise toda que está acontecendo, nas últi­
mas 72 horas, é porque o PMDB está insistindo nas 
eleições diretas. Pública e notoriamente, já deu até alicer­
ces regimentais e constitucionais para o Presidente Moa­
cyr Dalla colocar, imediatamente, em votação a emenda 
das eleições diretas. Nós queremos eleiÇões diretas, esta­
mos lutanto 'por elas e vamos até à_últlma hora lutar pela 
eleição dlreta_._Agora, se não está na nossa força, no nos-' 
so poder, a transformação da eleição indireta em direta,; 
não temos outra alternativa, senão cumprir a CotJsti- ' 
tuição e ~mparecer ao Colégio EleitoraL 

O Sr. José Ftagelll- V. Ex' me permite um apar~e?. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Darei o aparte ... 
Vamos comparecer ao Colégio Eleitoral, porque, em- : 

bora não concordemos com ele, ele está na Constituição. , 
Eu já disse aqui que também não concordo coni o 
Decreto-lei, mas es_tá na Constituição; não tenho jeitO~·· 
tenho que cumprir; ·eu não concordo com _o decurso de 
prazo, mas está ifa Constituição, não tenho jeito, tenho 
que comprir; eu não quero militar julgamento civil, mas 
está na Constituição-, não tenho jeito, eu vou ter que -
cumrfffr. 

Então, eu não sou favorável, porque nós temos aqui 
órgãos homologadores de projetos do Governo, mas 
como eu não posso aumentar dez centavos, a Consti­
tuição não me permite aumentar dez centavos na despe­
Sa, eu não tenhO" alternativa, tenho que cumprir, a con­
tragosto, mas cumpro. 

Eu n~o sei pdr([Ue~-somente quando chega nessa his­
tória de Colégio Eleitoral, é que eu tenho que ir às últi­
mas conseqilências c::: eu rião fui nos outros institutos da 
atual Constituição. 

Ora, então, Sr, Presidente, Srs. Senadores e nobre Se­
nador Jorge Kalume._ o PMDB é coerente quando, a 
contragosto, cumpre a Constituição. E, note-se que, na 
eleição indireta de Presidente da República de 1974, nós 
tivemos· como candidato o nobre Deputado Ulysses Gui­
marães, fomos ao Colégio Eleitoral e votamos no Ulys­
ses Guiniatã~s. 

Em 1978, também, houve eleições indiretas e o 
PMDB, coerente com a sua posição de 1974, foi ao Colé­
gio Eleitoral, embora repudiando, e votou no General 
Euler Bente.-.. 

Por que que só agora, quando o PMDB vai ganhar a 
eleição_, é que nós não vamos aparecer lá? Não, nós va­
mos aparecer lã, vamos votar no Tancredo Neves, vamos 
eleger o Tancredo Neves, vamos derrotar o Deputado 
Paulo Maluf e vamos infciar aS iransformações por que 
anseia o povo brasileiro. 

O Sr. José Fragelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Fragelli. 

o-sr. José Fragelll - O aparte ainda parece oportu­
no. O nosso esfiffiado e nobre Senador Jorge Kalume diz 
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que aqueles que sã:o contra o Colégio Eleitoral, que se 
manifestaram contra o Colégio Eleitoral, por coerência, 
não deverão ir ao mesmo. En-tão, se passai- a direta, con­
tra a qual é o nobre Senador Jorge Kalume e contra a 
qual S. Ex• votará, nós chegamos à conclusão de que, 
por coerência, havendo eleição direta S. Ex' não irá às 
urnas votar em Paulo Maluf. 

O Sr. Jorge Kalume - Não vamos confuriâir ... 

O Sr. José Fragelli- Coerência por coerência, V. Ex• 
não irá v_otar em- Paulo Maluf numa eleiçãO- diieta ... 

O Sr. Jorge Kalume- Não, irei votar e faier-ca-mpa­
nha. Ex• Irei fazer campanha. 

O Sr. José Fragelli- ,;-;-porque V. Ex• é contra a 
eleição direta. 

O Sr. Jorge Kalume- Agora. Sou a favor para o vin­
douro Presidente, Quero seguir o preceito constitlicio~ 
na!, que todos nós votamos. 

O Sr. José Fragelli - Agora, se passar a eleição dire~ 
ta, V, Ex•, por coerência, não deverâ ir ao Colégío Elei­
toral das diretas, que é o voto na urna de todo o eleitora­
do. 

O Sr. Jorge Kalume - Fique tranqüilo, porque vou 
dar o meu voto a Paulo Maluf e pedir os votos dos ami­
gos para ele também. 

O Sr. José Fragelli- Então, V. Ex• não a.Cuse de in­
coerêncía aqUeles das oposições que, sendo contra o Co­
légio -Eleitoral, e apesar disso, irão votar no Colégio. 

O Sr. Jorge Kalume- Porque V. Ex•s combateram as 
eleições indiretas. 

O Sr. José Fragelli- Era esse o ponto que eu queria 
esclarecer. E mais ainda, Srs. Senadores: agora mesmo, 
fiz um breve proil.uncib.tnento, dizendo que, segundo o 
meu modo de entender, não deve ser dirigido sequer um 
apelo ao Presidente do Senado. Essa é__u[nã-decisão de S. 
Ex~ e só do Presidente do Congresso. Se nem apelo, me­
nos ainda pressão. Fala~se nu mo. entrevista do Presidente 
do Congresso com o Sr. Ministro do Exército. Pressão 
ou advertência, o povo não pode receber de nenhuma 
forma essa ingerênCia do ilustre Ministro numa decisão 
do Chefe do Poder Legislativo deste País: é uma ingerên­
cia indébita. Mais ainda, nobre Senador: aqueles que 
porventura receiem saindo a eleição direta, possa haver 
uma atitude do Sr. Ministro da Guerra, no sentido de 
frustrar ·a abertura democrática, isso soa, ao lado da 
ameaça, como um expediente daqueles que querem intiM 
midar para que o Congresso não vote eleição direta, Eu 
não temo nenhuma interfeiência dO Sr. Ministro da 
Guerra e "das Forças_ Armadas, no processo de abertura 
democrática do País, porque se isso aconteceSse, o Brasil 
seria transformado num Chile e, se hã alguém que assu­
misse a responsabilidade impatriótica de se transformar 
num Pinochet, nesse país, as Forças Arnlãdas, a oficiali­
dade das Forças Armadas, os sargentos e soldados não 
acompanharia esse chefe. 

O SR. HtLIO GUEffiOS - Nobre Senador José 
Fragelli, V. Ex• replicou muito bem a argumentação do 
nobre Senador Jorge Kalume, mas acredito que S. Ex• 
esteja só fazendo o papel do_ advogado do diabo, para 
compreender melhor as nossas idêiãs e, então, nos pro­
voca para que nós manífestemos as nossas posições e a 
nossa opinião. 

Além disso, nobre Senador JosA Fragelli, eu já tive 
oportunidade de dizer aqui a respeito de coerência, e 
causei algum escândalo quando eu disse; cQerêi1.cia por 
coerência__ não tem o menor sentido. b como dizia Cã:rlos 
Lacerda, coerência por coerência é idéia fixa. E quem 
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tem idéia fixa é maluco. MaluCo. Maluco. Agora, vou di­
zer outra palavra, qu_e tafVez não seja regimental: o (}X­

ces~ivamente coerente é um chato. Ele não muda, ele não 
se_altera, ele não acompanha o desenrolar dos aconteci­
mentos, mas fica ali feito, desculpem-me a expressão, 
"jumento qúando em panca, em panca e não sai dali". In­
conseqaente. Então, eu não elogio, como muita gente 
faz, esse negócio de coerência. O Brasil vai abaixo, pode 
ter uma solução difícil, complicada, catastrófica, ah não! 
M<1s eu sou coerente. O Brasil vai à lona, vai à garra, mas 

-a minha coerência estâ acima de tudo. Isto eu acho uma 
estupidez. E eu não creio que, neste momento, a estupiM 
dez seja a melhor conselheira da Oposição. Eu jã disse e 
repito: se nós podemos dar uma solução menos ruim 
para o País, uma soluçãQ mais de acordo com os altos in­
teress.eS da Nação, não hâ por que fujamos à luta, sobre 
este pressuposto de que tenhamos que ser coerentes. Até 

_porque, também já disse e agora repito, se D. Pedro I 
fosse coerente, o Brasil não era iridependente. Ele teria 
que ser coerente, fiel à Co-rõa pOTtUguesa:-MaS ele foi in~ 
coerente e o Brasil é independente. Se o mundo inteiro 
fosse incoerente, continuava pagão. O mundo continua~ 
ri:1 pagão, teria rejeitado Cristo. O Cristianismo não te­
rill ganho as proporções de hoje se o mundo do Passado, 
pagão, fosse coerente e continuasse no seu paganismo. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• _um aparte? 

0
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SR. HELIO GUEmos --:- Dou o aparte ao emi­
nente Senador José Fragelli. 

O Sr. José FragelU- A questão da coerénda estã su­
jeita às circunstâricias ... 

O SR. H~LIO GUEIROS - Já dizia OÍ'tega Y Gas­
set: "Eu sou eu e as minhas circunstâncias." 

O Sr. José Fragelli- t claro ... às circunstâncias polí­
ticas, às circunstâncias sociais. Há uma série-de conve-­
niências múores do que simplesmente dizer: - eu sigO 
uma linha reta. A linha reta só existe no papel, não existe 
no mundo físico. Ainda hoje, li Uma passagem da vida de 
Daniel Weber, tido até hoje como o maior orador parla­
mentar dos EStados Unidos, em que ele disse justamente 
que "a coerência está sujeita àS cirCunStâncias". Porque 
-ele, até determinado momento, fora o maior combatente 
Contra o escrã:vagismo no:s· Csládo Unidos, mas quando 
Henry Cfay mostrou a ele que sustentar o ponto doses­
cravoCratas sulistas dos Estados Unidos levaria à desu­
nião dos Estados americanos à secessão, diante dessas 
novas circunstâncias, ele optou pela união americana, 
transigindo com os escra-Vagistas do sul. Era uma nova 
situação, eram novas circunstâncias, às quais se dobrava 
aquele em.inente americano que, por essa Sita iltitude, 
perdeu a oportunidade de ser candidato à Presidência 
dos Estados Unidos. E, por isso, Kennedy o relaciona 
como aqueles que tiveram a coragem de voltar -atrâs, de 
não ser coerente com idéias antigas e anteriores por uma­
causa maior_, que era a da união americana. Os exemplos 
podem ser desdobrados em muitos, como V. Ex• acabou 
de referir. De sorte que a coerência é de acordo, realmen­
te, com _as circunstâncias, com as graves circunstânciaS, 
muitas vezes, de um determinado momento como esse. A 
grave circunstância atual é deixar o País continuar nas 
mãos daqueles que, no momento, detêm o Poder, ou fa­
zer,.através do Colégio Eleitoial meSmo,-qUe nós COnde­
namos, esse Poder passar às mãos daqueles que vão dar 
novo destino ao Brasil. 

_ O SR. HELIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Fmgelli, V, Ex• foi muito feliz e muito oportuno, espe­
cialmente nessa invocação do exemplo de Daniel Weber 
lá nosEstados Unidos. Em qualquer povo, em qualquer 
Nação, nós vamos encontrar a incoerência sendo o fator 
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decisivo de certas situações. E, além desse, cito outros: 
Marechal Deodoro da Fonseca, que não foi coerente, 
abandonou a Monarquia e instalou a República no Bra­
sil; os Te~entes de JO, insubordinaram-se c_ontra o Poder 
Central e estabeleceram a vitoriosa Revolução de 30; e 
agora mesmo, em 64, o Marechal Castello Branco, o 
Marechal Costa e Silva, Chefe do Estado-Maior, foram 
incoerentes, jura,ram defender o Governo do Sr. João 
Goulart e, no entanto, botaram-no para correr. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso cuida­
do quando se falar em coerência, porque esta não é uma 
palavra mágica para justificar atitudes e posições estúpi­
das e sem o menor sentido. ~ preciso entender a coerên­
cia, porque a verdade é que, ao longo dos anos, houve 
necessidade de certos comportamentos incoerentes para 
se fazer o bem da Humanidade. 

O Sr. GastãO Müller- V, Ex~ me permite? 

O SR. JltLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Gastio Müller - Já não há mais ningU:êm 
do PDS na bancada, especialmente o Senador Jorge Ka~ 
lume que fala tanto em coerência, e a coerência de S. Ex• 
é nós nãõ irmos ao Colégio Eleitoral, para facilitar a vi­
tória do seu candidato, é óbvio. Nós seríamos incoeren­
tes se nãO tivéssemos maior-ia sufiCien-te no Colégio Elei­
toral para vencer a eleição. Se nós tivéssemos certeza que 
não haveria essa possibilidade, seríamos coererites não 
indo ao Colégio Eleitoral, para não av<:~lizarem e nem en­
dossarem a eleição do candidato do PDS. E quanto a 
essa questão de coerência, também é bom lembrar do 
momento que vivemos do Ministro do Exército que, em 
todo o tempo do seu exercício na Secretaria do Estado, 
que é um cargo eminentemente político, demonstroU-, 
por atos e fatos, a sua aversão à classe "política e ao povo 
que Cfuer ouvir a sua opinião artaVés dos repórteres, ele 
jamais dá entrevistas, quer dizer, não dá uma entrevista 
que dé uma satisfação ao povo brasileiro, esquecendo-se 
de que está lá, gf-aças aos contribuintes, o que--nos Esta­
dos Unidos há muito, o respeito ao contribuinte. E o Se­
cretário de Estado é sempre um homem eminentemente 
politico, mas- agora ele está mostrando essa incoerêtÍcia 
tão combatida pelo nobre Senador Jorge Kalume e ou­
tros do PD-S, porque se manífeistõu nUma Ordem do Dia, 
num documento eminentemente políticO, e pondo fogo 
no. fogueira, ao invés d-o exemplo que é modelo no Exér­
cito, que -é o Caxias, que foi o P<Jeificador, e S. Ex• não 
está sendo o pacificador mas o agitador dentro da classe 
poHtica, ameaç<Jndo, nas entrelinhas, num manifesto da 
Ordem do Úia de 25 de agosto. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Muito grato, nobre Se­
nador Gastão Müller, pela sua valiosa cOlaboração ao 
tema do meu discUrso, e quero dizer que esse problema 
de Ministros de Forças Armadas, no Brasil, ocorre por­
que a nossa organização burocrãtica ê errada. Em todo 
país civilizado existe um Secretário de Defesa, que é um 
órgão político, que pode dar opinião política como bem 
entender. Mas, esse Secretãrio de Defesa dispõe dos seus 
setores de Exército, Forças Armadas, Aeronáutica e-ou­
tros. Estes_ sim, são os chefes das Forças Armadas impe­
didos de dar pareceres políticos. 

O Sr. Gastio MWJer - São cargos técnícos. 

O SR. HtLIO GUEIROS - No caso brasile:iro, há 
uma confusão, porque, ao mesmo tempo que o Ministro 
do Exército exerce um cargo político, ele também assu­
me a condição de ser o chefe da sua força e, por isso, ele 
tem que ter certos impedimentos que em outros povos 
não existem, porque há uma completa diferença entre o 
cargo pOlítico e o cargo técnico. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como o nobre 
Senador José Fragelli, eu entendo que não se deve fazer 
apelos dramáticos nem patéticos ao ilustre. Senador 
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Mo<lcyr Daii<J, mesmo porque S. _Ex• sabe perfeitamente 
que ele não inutilizou a Emenda Theodoro Mendes, ou­
tras pessoas poderiam ter dúvida sob ri!_ se _foi ou não reti­
mdu, mas, o Sr. Senador Moacyr Dali a sabe que ele não 
retirou, S. Ex~ sabe que ele poupou a Emenda Theodoro 
Mendes. É até desnecessário Se pãssaf àQUi gravações e­
outros tipos de comprovação, porque niriguêm mais do 
que S. Ex.' sabe que ele inutilizou a ]I', a 21' e a 3'» e pou­
pou o 4'? item. Nessas ·condições, a ele só resta dar pros­
seguimento a essa Ordem do Dia._ 

QuantO às objeções porventura levantadas por paten­
tes militares, eu quero dizer que a esta altura do campeo­
nato, como se diz, não faz mais diferença a eleição ser di­
reta ou indireta para o efeito do seu resultado, porque os 
candidatos são os mesmos; o PDS, o Deputado Paulo 
Maluf já disse que seja dii"eta,- sejalndireta, seja parla­
mentarismo, seja monarquia seja -qriilquer coíSa ele é 
candidato, e do nosso lado també_m, do PMDB, nós não 
temos a menor intenção de fazer uma ·nova convenção 
p:tra confirmar ou deixar de confirmar o nosso candida­
to. Então a opção paw o sucessor do Pres.idente Figuei­
redo. seja eleição direta, seja eleição indireta, é Paulo 
Maluf ou Tancredo Neves. Ou as Forças Armadas já as­
similaram esta opç1ío e devem respeitá-la, ou então, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nós estarí<lnlos reinaugUran­
do um sistema de exceção, de atos institUcionais que, 
creio, ninguém admite, até porque, ao contrario -âõ 
nobre Senador José Frugelli, que admitiu uma hipótese 
muito remota, e que acho quase impossível, de uma rup·­
tura dus institUições democráticas e da normalidade de­
mocrática do Puis, com o surgimento de um novo Chile e _ 
um suposto Pinochet, quero crer que, a esta altura, 
nobre Senador José Fragelli, U situação nossa deve ser 
mais ou menos parecida com a da Bolívio., Onde o último 
golpe de Estado não durou seis horas. E não. crei_o que 
sejamos piores do que a Bolívia, não somos mais atrasa­
dos em matériu de insti(uíÇões, costumes e práticãS de­
mocníticas. E se o último golpe ocorrido naquele país 
nUo durou mais do que seis horas, tenho a impressão de 
que no Brasil ele nem chegará a acontecer, porque :~erá 
abortado na origem. 

Dito isto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, eu só queria 
dar o meu testemunho a respeito da lisura da secretafia 
da Mesa do Congresso Nacional, ou seja, da Secretaria 
da Casu, porque ao redigir o meu voto em se]lãrado -
afinal vitorioso - na Comissão de Constituição e Jus­
tiça. eu ti'le o cuidado de verificar o que naquele dia 
ocorreu com a Emenda Theodoro Mendes. E tanto as 
notas taquigráficas, como as gravações., assím como toda 
espécie de comprovação do que acontece nas sessões do 
Congresso, todus elas utestaram, inclusive-o depoimento 
tranqüilo e sereno dos assessores da Mesa, todos atesta-_ 
ram que a Emenda Theodoro Mendes não chegou a ser 
votada, como também não foT Considerãda prejudicada 
pelo Sr. Presidente _do Congresso. 

Nestas condições, o Sr._ Pfcsidente Senador Moa"cyr 
Dalla deve, simplesmente, dar seguimento à Ordem do 
Dia interrompida e colocar imediatamente em VOtação- a 
Emenda Theodoro Mendes, como manda a Consti­
tuição, o Regimento e os princípios de Direito. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia, em relação à reclamação-levantada pelo nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, pri.meiro orador inscrito para falar 
nu presente sessão, presta o seguinte esclarecimento: 

Falou o Senador Henrique Sanfillo, por delegação da 
Liderança do PMDB - parágrafo ú_nico do art. 66 do 
Regimento Interno-, logo após falou o nobre Sena-dor­
Nelson Carneiro, c-ámo Líder, às 15 horas e 17 minutos 
- art. 66, do Regimento Interno-, em seguida, o Sena­
dor José Fragelli, para breves comunicações, e finalmen~ 
te, o Senador Marcelo Miranda, após a prorrogação do 
Expediente. 

Eram estes os eclurecimentos que a Presidência deseja­
va prestar ao ilustre Senador Hélio GueiiOs. 

O SR. H:I!:LIO GUEIROS- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Martirys Filho)- Concede a 
palavra U:o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuilcia 
o seguinte discu-rso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-Os produtores ruruis do Distrito Federal, declarando­

se em vigília dvica permanente, realizaram no dia 16 do 
corrente, um encontro nacional no auditório Petrônio 
Portellu, quando elegeram uma Comissão Nacional de_ 
Produtores Parados, para protestar contra a política de 
crédito rural. 

Ref~rindo-se a outras formas de pressão, como a sus­
pensão do preparo da terra para o plantio e o desfile de_ 
ffiiíquintis agrícolas, salientaram que essas providências 
"dependerão da evolução das negociações desenvolvidas 
pel<l Comissão Nacional criada, que poderá manter, alte­
rar ou estabelecer novas formas de pressão, inclusive in­
vasUo das ruas das cidades pelas máquinas agrícolas". 
- Segundo declarações de João Jank Barcharet, da Co­

missão Pró-plantio de Formosa, os_- agricultOres vãO es­
gotar todas as formas de diálogo pqssfveis, faze11do seus 
movimen-tos de pressão de maneira pacffica e ordeira, 
para n::io prejudicur os demais segmentos da sociedade. 

O encontro não foi encerrado, mas suspenso, podendo 
ocorrer, a qu<tlquer tempo, nova reunião. 

Estiveram presentes representantes de Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Bahia e Região 
Econômica do Distrito Federal, enquanto um grupo de 
mulheres de produtores de Cristalina v_eio frazer ao en­
contro a solidariedade das camponesas. Uma das suas 
componentes, Ione TroHer Ollenbach, afirmou que as 
mulheres farão uma passeata até a agência do Banco do 
Brasil em Cristalina, todas "vestidas a caráter". 

Fal•mdo na reunião, o Sr. Cícero Frajá Kurt_ªlertou 
sobre a responsabilidade pelo caos que se pode instalar 
no País, com ·a curência de produtos alimentares, pela re­
dução du oferta no próximo ano. 

A certo trecho, salientou o presidente do Sindicato dos 
Produtores Ruruis de Dourados: 

~Ê a política agrícola do Governo, que não existe 
e é mal aplicada, a grande responsável pela situação 
de desespero que vive o agricultor brasileiro, hoje 
sem condições de pagar suas dívidas e semear a pró­
xima safra." 

Parece-nos, Sr. Presidente, que um dos erros funda­
~menfuis da política agrícola atual está em que ela não é 

estabelecida pelo Ministério da Agricultura, ouvidas as 
classes rurais, mas pela SEPLAN, conhecida pela sua 
LrudidonaL orientação monetarista, quando o desenvol~ 
\iimenfo da produção agropecuária- no País está a exigir 
soluções estruturalistas, que vão da garantia de preços 
tlilnimoS ao crédito subsidiado, para que tenhamos exce­
dentes exportáYeis. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_Srs. Senado­
res:- · 

As cOmemorações programadas para festejar -õs 42 
anos do ininterrupto funcíonamento da Legião Brasilei­
ra de Assistência (LBA), foram iniCiadas com uma missa 
celebrada quartawfeira passada, 29 de agosto, às 19 ho­
ras, na Catedral de Brasília e prossegurão até o próximo 
diU 5, Com ·a realização de uma série de eventos, dentre os 
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cjuais se destacam as exposições de técnicos sobre ostra­
balhos qu_e a LBA vem realizando, não somente em 
Brasília, como em todas as Unidades da Federação, rela­
tivamente aos programas de assistência às mães, nutrizes 
e gestantes, às crianças, aos idosos e aos excepcionais. 

Durante as comemorações, a ilustre e incansável Presi­
dente da LBA, Sr~ Léa Leal, receberá as justas homena~ 
gens dos seus admiradores e amigos, dentre os quais te­
nho a satisfação de me incluir, além das carinhosas ma­
nifestações de apreço dos servidores da Superintendência 
de Brasília, em reconhecimento pelos êxitos obtidos du­
rante os cinco anos de sua profícua gestão. 

Embora não me tenha sido possível comparecer à mis­
sa celebrada na Catedral de Brasilía, e aos enventos até 
agora realizados, pelo fato de me encontrar ausente, em 
Sergipe, desejo associar-me às homenagens e às alegrias 
de todos os dedicados servidores da LBA, -dos mais 
graduados aos mais humildes,- pelo transcurso dos 42 
(tnos dessa benemérita instituiç_ão, cuja credibilidade, em 
todo o País, foi consolidada pela modelar administração 
de_ sua digna Presidente Léa Leal. 

O Brasil inteiro conhece_, acompanha e aplaude o ex­
_cepcional desempenho da Srf Léa Leal na execução dos 
múltiplos e heterogêneos programas da LBA, inclusive 
das campanhas nacionais que- promoveu, - SOS -Sul 
e Nordeste Urgente,:- de socorro aos flagelados atingi­
dos por inundações e secas implacáveis, que atingiram 
milhões de brasileiros. 

Ao completar 42 unos de assistência SOciãl à popu­
laçUo brasileira carente, desde o seu advento em 28 de 
agosto de 1942, - quando foi criada por iniciativa de 
sua fundadora e I' Presidente, Sr~ Darcy Vargas,- até o 
presente momento, a trajetória da LBA se tem caracteri­
zado pela sua integral fidelidade aos objetivos de valori­
zação sócio-econômica e humana das _pessoas e comuni~ 
dades muis pobres e desassistidas do País. 

Hoje, na gestão em-preendedora e eficiente de Léa Leal 
j1ode-se avaliur o desenvolvimento de uma crescente e di­
versificadu programação que cobre toda linha da exis­
tência humana, pois vai da proteção à criança aíilda no 
ventre materno até a assistência aos idosos desampara­
dos, englobando o atendimento às mães, às famílias ca­
rentes, aos deficientes físicos e meiltais, a implantação de 
uma rede nacional de creches, a educação para o traba­
lho. a assistência jurídica e o disenvolvimento de progra­
maS niaterno-infuntis de alimentação e nutrição. 

Não é esta a ocasião propícia para a enumeração de 
estatísticas ou gráficos. referentes aos trabalhos desen­
volvidos durante os cinco anos _da exemplar adminis­
traç::io da Sr~ Léa Leal. mas sim uma feliz oportunidade 
de felicltú-lu pelos esplêndidos obj"etivoS e resultadOs ob­
tidos. 

Neste momento desejo, apenas, acentuar a unanimida­
de das manife!>taçõcs_de respeito e os aplausos do povo 
brusileiro, congratulando-me, ao mesmo tempo, com o 

-Ministro Jurba:. Gonçalves Passarinho pelo permanente 
apoio que tem propol-cionado, no âmbito do Ministério 
da PrevidênCia C Assi~tência Social, à LBA e à sua digna 
Presidente Léa Leal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitõ bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente,_ Srs. Senadores: 
__ Realizaram-se nos últimos dias da semana próximo 

fiÍJdo, 30 e 31 de agosto, em São Raimundo Nonato, 
uma das mais importantes e prósperas cidades piauien­
ses, festividades de caráter religioso em louvor ao santo 
padroeiro daquele município. 

Paralelamente também, e a partir de quinta-feira, 
promoveraln-se naquela área sigilificativas solenidades 
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de inauguração de obras e serviços públicos, da maiOr rC.. 
levância para as populações atingidas, sob a presidência 
do Governador Hugo Napoleão, e com a presença do 
Presidente da Assembléia Legislativa do Piauí, Deputa­
do Waldemar Macédo, a mais expressiva e tradicional li­
derança política da região, D. Cândido Gon_za.lel, Bispo 
da Diocese, Deputados federais e estaduais, Secretários 
de Estado, Prefeitos Gaspar Dias Ferreira e Olímpio 
Dias dos Passos, de São Raimundo Nonato e de Dirceu 
Arcoverde, respeCtivamente,-de Prefeitos dos municípios 
circunvizinhos, vereadores, autoridades eclesiásticas e 
militares e gran-de massa popular. 

Especial referência merece a presença naqueles even­
tos do Di. Valdir ArcoVerde, Ministro- da Saúde, 
piauiense, -piiffieiro: aux.iliaf-díret.O-do Presidente da Re­
pública que visitã aquela parte do território do _Piauí. 

o-programa oficial começou pela inauguração, na ci­
dade __ de Dirceu-Arcúverde, do prédio de moderno hospi­
tal, cuja_ cons_trução foi iniciada na administração do ex­
Governador Lucídio Portella e concluída na do Gover- _ 
nadar Hugo Nap-oleão, que também o equipoU. 
Destaque-se, por relevante, a participação do Ministro 
Valdir Arcovei"de, quer na edificação qua-nto no equipa­
mento daquele nosocômio, que por certo iiâ presta:r in­
contáveis serviços à população carente daquele municí­
pio. 

Em São Raimundo Nonato, além de logradouros 
públicos, calçamento, recupera-ção -de prédios, cons­
trução de pequenos açudes e de postos de saúde, em dife­
rentes fontes do município, de responsabilidade do go­
verno municipal, reclamam destaque a inauguração de 
unidade escolar de vinte salas de aula, da adutora, com a 
extensão de trinta e dois quilômetros, que vai transpor­
tar as águas dos poços de Serra Branca para a cidade, as­
sim também da rede elétrica, com igual extensão, para 
captação das águas que alimentarão a adutora. 

Deixei propositadamente para o final deste breve re­
gistro, a menção à solenidade que marcou, oficialmente, 
o início das obras de ç_o_nstru.Ção do açude denOminado 
Petrônio Portella, com a capacidade de armazenamento 
de 181,2 milhões de metros cúbicos, a maior obra no gê­
nero do Piauí. 

Ausente por razões imperiosas, o Ministro do Interior 
enviou mensagem alusiva ao evento, lida pelo Governa­
dor Hugo Napoleão e que peço integre este pronuncia­
mento. 

Projeto e execuçãO a cargo do Ministério do Interior, 
através da Supeiíit.ten-dência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e do Departamento Nacíonal de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, e delegação ao Esta­
do do Piauf, o açude Petrônio Portella, homenagem ao 
grande e inesquecível político piauiense hâ pouco faleci­
do, representa a segurança da redenção de imensa ârea 
daquela parte do Piauí. 

Impedido, por razões irremovfveis, de partiCipar das 
festas cívicO-i"eligiosas e administrativas que se verifica­
ram em _São Raimundo Nonato, daqui envio às autori­
dades piauienses, de modo particular às populações San­
ràimundense e de Dirceu Arcoverde, calorosos parabéns 
pelos beneficios espírituais e-m:aterlãiS hauridos, a par 
dos votos Para que aquela importante região do meu Es­
tado continue a empunhar a bandeira da luta em prol de 
sua afirmação, cada vez mais expressiva, no conserto do 
Piauí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV[DIO NUNES EM_SEU DISCURSO.'-

ANDREAZZA AUTORIZA Il'llCIO DA BARRA­
GEM PETRÚNIO PORTELLA 

Estava assim redigida a mensagem do Min1stro Mário 
Andreazza à população de São Raim1,1nc;ig_Nonato: 

. "Nas comemo_r_a.çõçs __ do padroeiro desta abençoada 
terra de São Rajmuodo Nonato, expresso minha satis­
fação em congratular-me com todos aqueles que fazem a 
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história e a grandeza deste importante município do Es­
tado do Piauí. 

Nesta oportunidade, volto o meu pensamento para os 
homens, mulheres e crianças do interior do Nordeste 
que, a exemplo da brava gente piauiense, não eSmorecem 
na-sua fainã diária de permanente construção do futuro. 

São muitos os caminhos desta região que tenho palmi­
lhado, dia após dia, compartilhando das mesmas espe­
_ranças e anseios, sempre com elevado ·sentimento de ser­
vir às comunidades mais carentes do sertão. 

Vejo-me, assim, identificado com esta terra, por sabê-­
la igual a muitos outros rincões do Nordeste. Nordeste 
que nada pede a não ser o seu direito ao progresso, pelo 
trabalho e pela dedicação de seus ilustres filhos. 

Com este propósito, estaremos, agora mesmo, dando 
início, aqui em São Raimundo Nonato, às obras do açu­
de Petrôn;o Portella que certamente trará incontáveiS be­
nefícios para a população local, seja no armazenamento 
Qe água,_ seja po aproveitamento para a irrigação e a pro­
dução de pescado. 

O Ministério do Interior prosseguirá em- sua açãO caril 
o mesmo entusiasmo com que sempre atuou-no municí­
pio, conforme os objetivos jâ concretizados no setor de 
abastecimento de água, que hoje já vem favorecendo a 
milhares de pesSoas. 

lntegro-me, por todas estas razões, à alegria destas fes­
tividades, ressaltando o vigoroso ~forço do eminente 
Governador Hugo Napoleão, do prezado Deputado es­
tadual Waldemar Macêdo, do caro-prefeito Gaspar Dias 
Ferreira, dos atuantes vereadores que, em trabalho soli­
dário, constroem para as gerações de hoje e de amanhã 
novos tempos de prosperidade e bem-estar. 

Estendo a todos e a cada um, em particular, o meu fra­
ternal abraço, confiante de que o generoso povo de São 
Raimundo Nonato haverá de conquistar, com justiça, 
novos espaços para o seu crescente desenvolvimento." 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Ml111er. 

O SR. GASTÃO MtlLLER (PMDB- MT, Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Faz algum tempo, desta mesma Tribuna, alertei a­
quem de direito para o problema da devastação da fauna 
no Pantanal. 

Disse na ocasião que o trabalho de preservação tinha 
que ser permanente, dentro de um plano bem urdido e 
regularmente acionado. Não seriam com batidas ocasio­
nais e vârias vezes promocionais que se:vai debelar aque­
le mal. 

O JBDF, sempre inoperante, declara-se sempre sem 
meios financeiros para atUar de forma eficíellte na defesa 
da fauna e da flora, de um modo geral e do Pantanal dos 
doiS Mato Grosso. Geralmente quando se faz uni.-~. "O­
peração Pantanal" é visanao alardear -urri -trabalho que· 
de fato não se executa eficientemente e aí convida-se as 
TVs para cobrir o acontecimento, etc. e tal. 

Faz-se aquela exibição e depois nada é mais feito de 
caráter permanente e os devastadores e estupradores da 
fauna voltam a faina criminosa. O caso em pauta, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em Mato Grosso, é gritante. 
Ainda, nestes últimos dias, o Correio Braziliense de 23_ 
último traz uma notícia de C[!iabâ que nos preocupa e 
prova que estamos com a razão. 

O Coronel PM Amylton Sã Corrêa diz o seguinte: 

"COUREIROS DEVASTAM A FAUNADO 
PANTANAL 

Cuiabá - O Coronel PM Amylton Sá Corr_êa, 
coordenador estadual ·da Operação Pantailal em 
Mato Grosso, denunciou ontem a existência de gru­
pos organizados e bem armados de ~ureiros que 
vêm _{l.tuando sistematicamnete na região pantanei­
ra, ·causando grande prejUízo à fauna local. Mesmo 
agindo conjuntamente com fiscais do IBDF e da Su· 
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depe, a Polícia Militar não conta com recursos hu­
manos e técnico-s_ suficientes para garantir a fiscali­
zação na área, fundamentalmente por falta de apoio 
financeiro. 

Segundo o Coronel, nos últimos 70 dias foram 
apreendidas 300 peles de onças pintadas e I ,150 de 
jacarés, das quais 1.110 já foram incineradas. O va­
lor da mercadoria no mercado externo ultrapassa a 
casa dos 800 milhões de cruzeiros. Na sCmana pas­
sada, também foram apreendidas 27 redes de cara­
binas caHbre 22, curiosamente em poder de profis­
sionais filiados à colôniã Z-1 de pescadores do Esta~ 
do .de Mato Grosso. Os seus portadores serão au­
tuados pela delegacia de polícia como contravento­
res. 

- De qualquer forma, o efeito psícõl68ko da 
"Operação Pantanal I" foi milito grande, pois em­
presários europeus sentiram a falta de couro de ja­
cáfé, principalmente para a confecção de artigos 
como bolsas, cintos, malas etc. Inclusive, na Europa 
a idéia que cifculava era que aqui, no Pantanal, es­
tava ocàrrendci uma verdadeira guerra. E na última 
semana, 13 emissoras de TV da Europa esfiveraffi 
documentando e colhendo dados sobre a operação e 
sobre o Pantanal em si, o que vai mostrar que o me­
lhor investimento na área é mesmo o turismo- dis­
se o Coronel. 

Ele informou que a coordenadoria está preparan­
do um plano emergencial a ser enviado ao Minis­
tério da Justiça nos próximos dias, o qual deverá 
alocar recursos necessários para implantação de 
uma ação permanente até o início da "Operaçã_o 
Pantanal H". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 46, de 1984, de autoria do Se­
nádor Hélio Gueiros, que modifica, em parte, os artigos 
179 e 180 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que serâ lida 
pelo Senhor Pftmeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N" 1 (de plenário) 
Oferecida ao Projeto de Resolução n9 46, de 1984, 

que modifica, em parte, os artigos 179 e 180 do Regi­
mento Interno. 

19) Dê-se ao inciso I do art. 179, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, alterado pelo art. )9 do Projeto, a 
seguinte redação: 

"'I - ordinárias, as realizadas às segundas, 
_terças, .. quartas e quintas-feiras, às 14 (quatorze) ho­
ras e 30 (tri"iila) iiliriutos, e, às sextas-feiras, às 9 (no­
veJ horas." 

29) Suprima-se o art. 29 do Projeto, renumerando, 
em conseqlíéncia, os demais artigos. 

Justificação 

A emenda não altera o mérito do Projeto, apenas obe· 
dece a melhor técnica legislativa. 

O parágrafo único do art. 179 do Regimento Interno 
do Senado, trata de _circunstâncias especiais que levam à 
não realização de sessão ordinária, não cabendo aí in­
cluir norma geral, que seria o fato de, aos sábados, não 
haver sessão. 

Melhor, a nosso ver, a redação proposta pela emenda 
que ora apresentamos, uma vez que atende, com mais 
simplícídade, o fim colim-ado pela -proposição. 

Sal<f das Sessões, 3 de setembro de 1984. - Hélio 
. Gueiros. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -De acordo 
com o disposto no Regimento Interno, a matéria será 
despachada às Comissões de_ Constituição e Justiça e_ Di­
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 19.81 (nY 3.035(80, na Casa de origem), alte-­
rando o art. }9 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1?75, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viç_o Público Federal e de ativídade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, ieil.-do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe s-obre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segu_r_a.do_s_da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob rios 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma-­
ra n9 44, de 1981 (n~' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cirlema, jornais, revistaS, caftazes, -ãõtiários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissfOtlais e 
empresas brasileiras, tendo 
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-de Finanças, J<:> pronunciamento; favorável; 2<:> pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Jusfiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ã_o_n_~ 
26, de !984 (apresentado pela Comissão de Economia 
comõ conclusão de seu Parecer n<:> 24S, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura MuniCipal de Tenence Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesf.eis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen­
tavos) o montante de Slla dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 249 e 250_,_de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e­
juridicidade; e _ 

-de Municípios, favoráve!. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:>181, de 
1984, dos Selladores Nelson Carneiro e Humberto Luce­

-na-, ·soÜcitando, ti.Os ·termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lci do S~nado 
n9 139, de 1984, de autoría do Senador Nelson Cameírri, 
que-revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei d_as Sublegendas). 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 
1984, dos Senadores_Nelson Carneiro e Humberto Luce­
!J.a, solicitando, nos termos do !lrt~371, c, do Regimento 
Tnlemo, urgência para O Projeto de Lei _do Senado n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a reda_çào do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253,e25_4, todos da Lei n<:t_4.}37, ~el5 de julho de 1965 
- Código -Eleitorãl -: reVogando o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 197_7. 

9 

PARECERES, sob n'>'s 186 e 187, de 1983, das Conüs- -

Votação, em turno único (apr-eciação preliminar da-ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Leí da Câ~ara _n9 79, de 1979 _(_n<:> 
1.5_1 1/75, niTasa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de_ agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social alte­
rida.pél8. Lefn"' 5..890, de 8 de junho de 1973, tehdo sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 53, de 1977 (n<:> 227 j75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas protis.sionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVOR-!;VEIS, sob n's 1.36Q<>-l.:lnl, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa-de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis resídenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 198 I, das Comissões_:_ 

-de Transportes, Comunicaçio e Obras Públicas, 1<:> 
pronunciamento: contrário; 2'>' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das Comis-
sões: - -

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidacte- dõ 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So· 
cial,_corn.voto vencido, em separado, do Senador Fran-co 
Montoro. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Pro)eto de L~i do Se­
naao ri"' 13, de 1980, de autoria do S~nador Itan_:1ar Fran­
co, que e.stabeL~c,e abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio (i'e ffiótOristaS profissiOnãlS a-utônOmos, tendo 

PARECERES, sob n~'s 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia; favorável, com emerld:a- que 
apresenta de n9 l-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
COmissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer­
rada a sessão. 

· (Levahta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTOLUCENA NA SESSÃO DE l0-8-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0/I.ADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discürso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ocupei esta tribuna, em setembro_do ano passado, 
para analiSar a conjuntura-sócio-econômica do Nordeste 
e, afinal, fazer ~ __ proposta de criação de um Ministério 
Extraordinário que se ocupasse de gerir todos os proble­
mas afetos à essa região brasileira. 

Volto, hoje, a insistir no assunto, por entender que as 
autoridades governamentais continuam a "tratar dos 
problemas nordestinos, sem a devida seriedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse intervalo de _tem­
po, o Governo preferiu dispensar a sugestão para a 
criação de um novo Mi_nistêrio e optar pelo lançamento 
de mais um Projeto. Desta feita, batizou-O com o nome 
de Projeto Nordeste. Para elaborâ-lo criou uma Comis­
sã_o Interministerial composta por representantes da SE­
PLAN, Ministério do Interior, Ministério _da Agricultu­
ra, Ministério de Assuntos Fundiários e pelo Superinten­
dente da SUDENE. 

À SUDENE foi delegada a competência para elaborar_ 
um trabalho abrangendo: 

a) explicitação da política e da estratégia de desenvol­
vimento regional; 

b) detalhamento e estratégia de desenvolvimento ru­
ral; 

c)-elaboraçãO de programas de desenvolvimento ru­
ral. 

Sr. Presidnete, Srs. Senadores, como se depreende do 
próprio enunciadO dOS õbjetivos do trabalho, não se 
pode vislumbrar, de _sã consciência, qualquer iniciativa 
palpável para solucionar os problemas crônicos do Nor­
deste. Tudo leva a crer que essa providência do Governo 
veio, apenas, como forma de aplacar as insatisfações dos 
Governadores nordestinos que não se cansavam de pro­
clamar a escassês de recursos para o combate à seca. 

A única novidade introduzida no Projeto Nordeste diz 
respeito à proposta de fusão dos atuais e diversos pro­
gramas de desenvolvimento criados para atender às difi­
culdades da região nordestina. 

Ora, Senhor Presidente, Senhores Senadores, se já ê 
difíCil e penosa a tarefa de executar esses programas, 
cada qual subordinado a um Ministério, imiiginem Sob a 
coordenaç_ão _ _rl_e representantes de diversos Ministérios, 
que nunca se entenderam ~ntre si, ao longo de todo esse 
Governo, que, felitmente, ~tá, por terminar! 

_Mas, não y9_u _de.ter..-m~ em considerações sobre o mais 
recente projeto, mesmo Porque, se há uma coisa de-que o 
Nordeste vive saturado é de projetos e diagnósticos. Pre­
firo, hOje, analisar a situação atual do semi-árido nordes­
tino, e a_eficácfa dos projetos Polonordeste.e Sertanejo 
sobre essa região. 

Não tenho dúvidas, Senhor Presidente, Senhores Se­
nad~,nes, !::m ressaltar a qualidade técnica_ de ambos os 
projetos. O Que_ _Coloco sob censura são os seus resulta-
~os prÁticos. -

O Polonordeste_foi críado em 1974, com o objetivo de 
-proporciona"! o desenvolvimento das atividades agrope­
cuárias, no sentido de criar pólos agrícolas e agrope­
cuã_rios, segundo o decreto que instituiu. 

No curso de dez anos, segundo relatório da citada Co­
missão Interministerial_do Projeto NORD~STE, foram 
criados 41 projetos de desenvolvimento rural integrado e 
4 projetos de colonização em todo o Nordeste. 

A preços corrigidos de 83, ainda segundo·a Comissão, 
foram gastos 740 bilhões de cruzeiros o que representa o 
ridículo número de 74 bilhões de cruzeiros anuais. Isto. 
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sem mencionar que quase CiOqiJenta por --cenTO ___ dé.Ssas 
verbas são dispendidas em gastos de gestão do projeto. 

A dimensão dessa cifra pode bem ser -avaliada se a 
compararmos ca-m·Q_-·uestouro" do Grupo Coroa-Brastel 
que, no mesmo ano de 1983, causou aos cofres públicos 
prejuízo equivaleõ.te ·aõ- iriOOtante destinado pelo Gover­
no ao POLONORDESTE em lO anos de existência. 

Por seu turno, não é mt.iílO diversa a·SittiãçãO do Pro­
jeto SERTANEJO criadQ~ (:m 1976, frutO- di ilbneg~a-Ção 
do nobre Senador José Lins, então Superintedente da 
SUDENE.. Esse projeto tinha por meta tornar a econo­
mia da região semi-ârlda mais resístente aos efeitos da 
seca, mediante, principalmente, a associação da agricul­
tura irrigada com a agricultura seca. 

O projeto, instituído em 76, começou defasado em um 
ano. Segundo a própria SUDENE, os recursos aloCados 
para o primeiro ano, da ordem de 180 milhões de cruzei­
ros, até hoje não foram liberados; e os previstos para o 
ano de 77 não foram reajustados, mal,Srado a correção 
monetáriã adotada pelo próprio Governo. 

Os recursos liberados para esse projeto, conforme da­
dos da Comíssão Jnterministerial, até a data presente, fo­
ram da ordem de 68 bilhões de cruzeiros, a preços de 83. 
Essa cifra torna-=.se igualmente desprezível se comparada 
com outros gastos em obras faraônicas que o Governo 
decidiu tocar a qualquer custo. - -

No período.de execução do Projeto SERTANEJO, se­
gundo. "estimativas" da mesma Comissão, foram criaaos 
14 mil empregos que correspondem a 30% da meta pro­
posta origiOatmente. Ainda, conforme o relatóriCi da Co­
missão, as meias de ação fundiária foran:i àfendidas em 
apenas cinco por cento. EsSes parcos números falam por 
si só, diante do número alarmante de desempregados no 
Nordeste- Recife mantém-se na liderança da estatística 
nacional ~ e do flagelo causado pela seca dos últimos 
cinco anos. 

Conclui-se, então, Sr. Presidente, Srs. Seriadores que 
não infundadas as minhas dúvidas quanto à eficácíã-dos 
Projetos POLONORDESTE e SERTANEJO. Não por 
falta de_ apoio técnico- repito- mas por carência de 
recursos financeiros. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Líder Humberto Lu­
cen~;J., antes de mais nada, congratulo-me com-o pronun­
ciamento de V. Ex•, sobretudo com a sua análise oportu­
na e objetíva qUe" eStà fa:iefldo a respeito dos programas 
especiais implantados e implementados na região semi~ 
árida do Nordeste, E asseguro a V. Ex~ que sobre o as~ 
sunto eu me permito falar de cadeira, porque, quando 
SecretáriO de Agricultura do meu Estado, fui o responsá­
vel não só pela implantação como também pela imple­
mentação desses dois programas especiais: o POLO­
NORDESTE, programa especial executado com o finan­
ciamento do Banco Mundial, em diversos dos seus seg~ 
mentos; e o programa SERTANEJO, cuja filosofia era a 
permissibilidade__da convivência com a estiiigem, ideali­
zado e criado -na gestão do eminente Senador José Lins, 
quando Superintendente da_SUDENE. E, efetivamente, 
esses projetos e esses programas tiveram o seu relativo ê­
xito, não só" aqueles executados pelos governos estaduais 
como aqueles outros que se encontravam sob a responsa~ 
bilidade executiva do DNOCS. V. Ex• tem razão quando 
afirma que esses dois programas importantes, para a 
nossa região, podem não surtir os efeitos desejados se os 
recursos previstos para a sua execução plena não forem 
apartados para serem utilizados pelos órgãos executores. 
Também empresto o meu apoio, em princípio, à idéia de­
fendida por V. Ex• com relação à criação do Ministério 
do Nordeste. Acho que a nossa região está a exigir um 
Ministério que cuide especificamente da ordenação dos 
seus problemas, porque o Nordeste- e sabe V, Ex!_::-:_ 
há séculos é uma região problemática, é uma ilha de 
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problemas cercada de soluções por todos os lados. Mas 
as soJuções, até agora, infelizmente, não resolveram a 
problerilática nordestina. Com relação à idéia de se áiã.r 
o Ministério do Nordeste em princípio, estou de acordo, 
mas acho que isto deve ser preocupação do futuro Presi­
dente da República, Dr. Paulo Salim Maluf. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a inter­
venção de V. Ex• que vem ao encontro dessa_s palavras, 
que ora pronUncio, em relação à problemática do semi­
árido nordestino, notadamente no que tange ao POLO­
NORDESTE e ao projeto SERTANEJO e, bem assim, à 
criação de um Mínistéiiõ Extraordin_ãrio para o Nordes­
t~ que, a meu ver, é a única maneira de se recolocar dire­
tamente, perante o Presidente da República, um -dos 
problemas prioritários do Brasil que é, sem dúvida ne­
nhuma, o Nordeste com as suas carências econômico­
sociais. E se o atual Governo não o criou nã.o foi por fal­
ta de sugestã.o, porque vários parlamentares a fizeram, 
eu mesmo lhe dei a ênfase devida, durante os últimos 
dois anos, nesta Casa d_o Congresso Nacional. Mas pode 
V. Ext estar tranqiiilo que o futuro Presidente da Re­
pública Tancredo Neves solucionará tranqüilamente 
essa grande aspiração da região nordestina. 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A região sémi-árida_ _é constituída pelo agreste que 

compreende 16% da área tota-l do Nordeste_e29% d~ sua 
população e recebe, anualmente, de 700 a 900mm de pre­
cipitação pluviométrica, e pelo sertàá que abrange 50% 
da área nordestina e 25% de sua população, recebendo, 
anualmente, entre 250 e 700mm de chuva a cada ano. 

Segundo dados da SUDENE, mais de 88% da Nordes­
te sef!li-ârido recebe mais de 500mm_ de chuva por ano. 
Essa precipitação corresponde à média que cai por ano 
na área agrícola da Europa. Ain-da, segundo ã SUDE­
NE, 99% da região_ semi-árida recebe mais de 250mm de 

- chllvãs anuais. Por iflcríVel que posSa parecer;-n-a AuS-~ 
trália, nas regiões famosas pela excelência do rebanho 
bovino, a precipitação pluviométrica é de apenas IOOmm 
ao ano. 

Daí cpncluir-se, Sr. _Presídente,_ Srs. Senadores, que o 
problema do semi-árido não é a falta d'água, se conside­
rarmos a precipitação pluviométrica. O que ocorre é que 
a chuva cai mas não é devidamente retida para aprovei­
tamento posterior. 

Em recente estudo da EMBRATER, empresa do Go­
verno que cuida do programa de extensão rural, 
encõntra~se o apoio para o que acabei de afirmar. Diz o 
estudo, textualmente: 

.. ~·oe uma precipitação média total de 700 bilhões 
de metros cúbicos anuais, perdem-se por evapo­
transpiração, cerca de 641 bilhões de metros cúbi­

- cos, ou seja, mais de 91% do total. Além disso, de~ 
sembocam no mar, através dos rios, 36 bilhões de 
metros cúbicos, anualmente, Sem aproveitamento 
racional. 

Outro dado importante é qUe os 70 mil açudes 
existentes no Nordeste semi~árido acumulam nor­
malmente 20 bilhões de metros_cúbicos_de água. 

Para se ter uma idéia do que isto sign-ifica, basta 
considerar que a água acumulada naqueles açudes 
seria suficiente para a implantação de 2 milhões de 
pequenos reservatórios de lO mil metros cúbicos 
cada um, os quais fariam para irrigar cerca de 6 mi­
lhÕes de hectares, de onde se poderia obter duas co~ 
lheitas anuais, com a produção mínima de 24 mi­
lhões de toneladas de cereais, ou seja, quase a meta­
de da produção nacional atual." 

E prossegue o estudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. "O problema é que os rios-perenes e outras fontes 
de água são pouco utilizados para a irrigação e a 
maior parte da água acumulada pelos açudes exis­
tentes_ no Nordeste não pode ser utilizada para a 
agricultura. Primeiro porque a maioria dos açudes 
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nordestinos não foi planejada visando ao uso eco­
nômico da água para a irrigação agrícola~ Assim 
sendo, a pensar da abundância da ·água, esta, quan~ 
do transportada a grandes distâncias, necessitando _ 
de bombeamento para elevações e outros custos, 
torna-se cara demais para o uso agrícola. Ao menos 
por enquanto. 

li:iiribém, muitos dos grandes açudes destinam~se 
ao abastecimento das cidades e à criação de peixes, 
não podendo ceder água para a irrigação agrícola, 
pois não foram construídos para tal fim." 

Não _podemos, pois, Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, pensar exclusivamente na construção de gran­
des aÇudes. Ao contrário, deveríamos dedicar maciça~ 
mente os recursos disponíveis à perfuração de poços e à 
construção de cisternas. 

É sabido que no complexo cristalino do Nordeste há 
250 bilhões de metros cúbicos de água, através de levao~ 
tamento feito pela própria SUDENE. No Estado do 
Piauí pode-se obter uma v a são de 1 O a 20 mil litros de â­
gua por hora, a uma profundidade média de 100 metros. 
Por que, então, não perfurar mais poços? 

Também está comprovado que o abastecimento d'á­
gua para consumo humano independe da existência de 
açudes ou rios. Toda propriedade do_semi-árldo deveria 
ter suas cisternas. A cisterna é solução milenar para asa­
tisfação do consumo humano de água. Basta um telhado 
ou um -plástico de 4 metros quadrados para encher uma 
cisteflta de um metro cúbico, em tempo de bom inverno. 
Assim, para uma família de 6 pessoas seria suficiente 
uma Superfície de 48m2 para encher uma cisterna capaz 
de atender-ao consUmo de 12mJ, necessãrios a seis pes­
soas. Por que, então, não construir mais cisternas? 

Além das cisternas e dos poços, por que não construir 
açudes de pequeno e médio porte, ao invés de barragens 
gigantescas? 

O "Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V,_ Ex' um apar-
te'!_ -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Passos Pôrto. Em seguida ouvirei V. Ex•, nobre 
Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, estou ouvindo o discurso de V. Ex' com muita 
atenção e muito respeito. A minha opinião é de que o 
problema não estaria na forma institucional de resolver 
os problemas do Nordeste. Ele talvez se encontre nas re­
lações de produção, na própria estrutura política e social 
do País. Tive o cuidado de ler os programas dos dois 
candidatos à Presidência da República, Paulo Maluf e 
Tancredo Neves, e em nenhum deles encontrei referência 
à modificação institucional dos instrumentos de combate 
às secas e de soluções dos problemas do Nordeste. Creio 
que o que está cristalizado na consciência do Pais é que, 
realmente, a solução dos nossos problemas é muito mais 
de natureza política do que de naturezâ institucional. As 
relações de produção na Região, a forma de encarar os 

1 problemas na Região e a maneira como ela se processa é 
que deve ser modificada. As soluções que V. Ex•., agora, 
estã cotejando, estão sendo exe-cutadas, já, nO meu Esta~ 
do, através de um projeto do Governo João Alves, cha­
mado Projeto Chapéu de Couro. De uma certa forma, 
elas vão resolver os problemas de disponibilidade hídrica 
da família que está no sc!mi~árido, mas mesmo que essa 
solução seja estendida à toda região, não vai resolver os 
problemas do Nordeste, porque eles estão vinculados à 
fonna de exploração da terra, à exploração_ das terras 
ociosas, o latifúndio improdutivo e uma série de proble­
mas de natureza social, econômica e política. E não será 
com um Ministério para assuntos do Nordeste, mas com 
modificações políticas na área e com a consciência de 
cada- um de nós no sentidÕ de que as soluções técnicas 
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nós já as temos. Nós precisamos ê de uma solução políti­
ca. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não tenha dúvida:_ 
V. Ex~ é um dos mais ilustres Senadores nordestinos com 
assento nesta C.asa e qUe muito tem dado de sua contri­
buição para o debate dos problemas da nossa sofrida Re­
gião. Acho, nobre Senador Passos Pô_rto, que, na verda­
de, não devemos nos preocupar apenas com os aspectos 
institucionais. V. Ex~ tem razão, e o direi no fi.nal deste 
discurso, o Nordeste depende, sobretudo, de uma deci­
são de natureza política - isso é incontestãvel - e é o 
que tem faltado à nossa região. Mas, se por um lado isso 
é verdade, por outro não se pode desprezar também uma 
reforma de ordem institucional que conduza o problema 
do Nordeste para mais perto do Presidente da Repúbli-
ca. 

Lembro-me que -quando o E'residente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, com aquela sua visão de estadista,­
de um homem que fez este Pais crescer 50 anos em 5 
anos, idealizou a SUDENE; teve o cuidado de colocar o __ 
seu superintendente diretamente vinculado_ao Presidnete 
da República. Por quê? Porque considerava o Nordeste 
prioridade número um !;ntre os problem.as nacionais. 

Concordo inteiramente com V. Ex• que Nordeste é, 
sobretudo, um problema de natureza política, e tanto as­
sim que, para que possamosretomãr- se ê possível usar 
essa expressilo- o esforço do desenvolvimento regional, 
faz-se necessária uma revisã_o profunda da política 
econômico-financeira a nívernacional. Quanto a isso to­
dos estamos de acordo. 

Ouço com muita honra o nobre Senador Moacyr 
Duarte, mais uma vez. 

O Sr. MolÍcyr Duarte - Nobre Senador Humberto 
Lucena, o meu pensamento também se afina com o pen­
samento de V. Ex' e com o que acaba de ser externado 
pelo nobre Senador Passos Pôrto. O Nordeste brasileiro 
só terá os se_us problemas solucionados, de uma maneira 
definítiva, com a adoção de uma política- voltada especi­
ficamente para a solução des_s~_ problemas. O que tem 
faltado aos nossos governantes, para que o Nordeste 
brasileiro consiga vencer O seu secular pauperismo, são 
decisões de caráter eminentemente_ político. 

O Nordeste não se ressente de falta d'água, mas se r~s­
sente, isto sim, do aproveitamento racional de suas á­
guas. A pluviosidade média da região nordestina, se pu­
desse se evitar que essas águas fossem carreadas para o 
mar, somente elas, daiíam -suficiente-mente para irrigar 

todo o semi-árido_nordestino. Se houvesse u.m aprovei~a­
mento racional das ágl!aS subterrâneas do Nordeste, nós 
não poderíamos reclamar a falta desse precioso líquido, 
nem estaríamos sujeitos _às conseqüências funestas que a 
estiagem nos traz. Basta que se registre um dado: o estu­
do hidrográfico, mandado elaborar pela SUDENE, re­
gistra e assinala que somente no nieu Estado existe uma 
reserva subterrânea d'água da' ordem de 400 milhões de 
metros cúbicos, o qu~ equivale a dizer um volume d'água 
40 vezes superior ao volume d'água acumulado pela Baiá 
da Guanabara. Se houvesse um processo racional de 
captação -dessa água subterrânea, enlbora o processo seja 
caro, oneroSo, que exige uma tecnologia que- nós já a 
possuímos, o Nordeste nilo reclamaria a falta d'água. 
Mas, o que é necessário, Sr. Senador Humberto Lucena, 
nobre Líder do PMDB, é que Governo se preocupe efeti­
vamente com a soluçilo do problema do Nordeste. E 
para que esta solução se faça pelo menos a médio prazo, 
precisar-se-á pelo menos deJ elementos essenciais, o pri­
meiro, aporte de recursos, o segundo, aporte de recursos, 
e o terceiro, ainda, aporte de recursos substanciais .. Sem 
isso jamais os problemas do Nordeste encontrarão a sua 
espera e sempre adiada solução. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Ltder, Senad(_)r Humberto Lucena, o tempo de V. Ex' es­
tá esgotado: 

O SR •. HtJMBERTO LUCENA_- Já concluirei, Sr. 
Presl"deitte. 

Nobre senador Moacyr D_u_arte, o substanciosQ aparte_ 
__ de V. Ex' complementa o meu discurso sobre o semi­

árido do' Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore~ 
_ Naturalm_ente, a irregularidade das chuvas é uma das 
principais causãs-das frustrações de safras no setiil-árido 
nordestino. O Governo, ao mesmo tempo que faz vistas 
grossas às experiências do CTA. com o bombardeamen­
to das nuv~n_s - comprovadamente satisfatórias - põf 
considerá-las dispendiosas, não se dispõe a alocar recur­
sos sufiCientes para a racionalização da ~aptaÇão;-acu.:­
mulaçilo e distribuição da água para o uso humano, ani­
mal, irrigação de culturas alimentares e para a produção 
de fibras e óleos. 

Basta o inverno ser bom que se engavetal!l os projetos 
e se desativam.as frentes de emergência, gerai}~O mais 
desemprego, e os recursos federais são desviados para 
atender 'a outras necessidades, ainda que não tão vitais 
quanto às do Nordeste. 
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Já disse -e repito -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a decisão de enfrentar os problemas do Nordeste é políti­
ca e tem que ser política. Não bastam os projetos e os 
planos de emergência se não há a determinação de cana­
lizar os recursos indispensáveis ao combate à seca. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs_. Senadores, já fiz e reitero 
a minha proposta que se resume nos seguintes pontos: 

I~>) Criação ·do Ministério Extraordinário para as­
suntos do Nordeste, sob o qual ficariam subordinados a 
StJbi::-NE o Banco do Nordeste, o DNOCS, a CHESF, 

_ a_CODEVASF e todos os projetos em execução na re­
gião; 

29) A reformulação da política da SUDENE, inclusi­
ve a recomposição dos incentivos fiscais, desviados da 
região para outros setores da economia, sobretudo para 
o reflorestamento que não vem correspondendo à expec­
tativa do próprio Governo Federal. 

39) Revisilo do sistema fundiário de toda a região 
Nordestina; 

4~>) Destinação de nunca menos de 20% da receita 
orçaméfitária da União durante 20 anos para Investi­
mentos e eXecução de prograinas hídricos, sendo o_ 
DNOCS transformado _em_ eni_l)resa pública para melhor 
gerir a execução desses investimentos; nunca ê demais 
lembrar que o Nordeste participa com apenas 12% dare­
ceita orçamentária atual; 

_ 5~>) Instituição de redução tributária de 15% sobre to­
dos os impostos arrecadados pela Url.ião no Nord~;ste 
para plena caracterização de tratamento diferenciado; 

69) Proponho, ainda, que o Congresso Nacional e o 
Tribunal de Contas da União, dentro de suas prerrogati­
-'-'~s COfl~ti~uci()Qais, passem a- fazer rigoroso controle 
sobre a arreca_dação e distribuição dos recursos do FIN­
SQ-CIAL, at~ agora marlipulados a bel-prazer pelo Presi-­
dente da República. 

São essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as propos­
tas que reitero perante esta Cãsa, na expectativa de que 
se não se tornarem realidade neste Governo, muito prO-­
vavelmente serão no próximo, para que o Nordeste seja 
menos desafortunado do que é hoje em dia. 

Lamento, afinal, não poder djzer como D. Pedr_o li, 
há quase um sécUlo atrás, que dever[amos empenhar as 
jóias da Coroa para resolver O problema do Nordeste, 
por que, desafortUnadamente, -estas já "foram dadas em 
garantia ao Fundo Monetário Internacional para paga­
mentO de nossa mirabolante dívida externa. 

Era_p que tinh(;_l _? dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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Setembro de 1984 

PORTARIA N• 05, DE 1984. 

Na qualidade de Prcsidcn_te dª Com_i_!!~ão M;ist,_a de 
Orçamento do Congresso Naciona_l e nos termos do art. 
91 da Resolução n' 01, de 1970 (CN), e em aditamento à 
Portaria n"' 04, de 1984, desta Comissão Mista, designo 
os Senadores Virgílio TâVota e Passos Pôrto, respectiva­
mente. como Relator e Relalor-Substituto, das partes re­
lativas à Compaithia Brasileira de Trens Urbanos e à 
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre SfA, "do 
Projeto de Lei qul;. "estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 1985". 

CongressO Naiconal, 2 de setembro de l984. Deputa­
do Joio Alves, Presidente da Com"issão _ _Mista: de Orça­
mento. 

Deliberaçio 

A Presidência deliberou, nos tennos no artigo 13 das 
Normas: 

.a) Fixar- a -cotã de-sUbV~nções so-ciais de cada Parla­
mentar em Cr$ 21.897~000,00 (vinte e um milhões, oito~ 
centos e noventa e sete mil cruzeiros), sendo Cr$ 
700.000,00 (setecentoS mil cruzeiiOs), obrigatoriamente, 
para entidades do Distrito Federal; 

b) Fixar o quantitativo mínimo daS subvenções so~ 
ciais, por entidade, em Cr$ 100.000-(cem tilirCfú.ZefroS}; e 

c) Fixar em 30 (trinta) de setembro do corrente _ano, 
impreterivelmente, o término do pi'azo para entrega de 
boletins de subvenções sociais e para apresentação de 
emendas. 

Brasflía, 1"' de setembro de 1984. - Deputado Joio 
Alves~ Presidente da Comissão Mista _ _de Orçamento. 

COMISSÃO DO DISl'RITO FEDERAL 
Orçamento do Distrito Federal para 1985 

INSTRUÇÕES 

O Presidente da Comissão do Distfito" Federal, no 
cumprimento das prestações insertas no art. 17, § I 'i' da 
Constituição da República Federativa do Brasil e em 
atendimento às dispoSições regimentais, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Resolve baixar as instruções a serem observadas du­
rante os process-os de discussão e votação da Proposta 

_ OrÇamcntãria do Distrito Federal para o exercício fin-ari­
ceiro de 1985. 

I) Os Senhores Senadores poderão apresentar emen­
das de subvenções para entidades educacionais e assis­
tenciais do Distrito Federal, obedecidos os seguintes cri~ 
térios: - -

a) Secretaria de Educação e Cultura: a quota destina­
-da a cada Senador é de Cr$ 1.445.000,00- (hum milhão 
quatrocentos e quarenta e cinco mil_cruze_iros), com o 
mínlmg de CrS 70.000,00 (seteii"ta mil C_tqie1ros), pãta as 
entidades educacionais e culturais qUe ·se- encontrem de­
vidamente cadastradas; 

b) Se-cretaria de Serviços Sociais: a quota destinada a 
cada Senado.t_ê de Cr$ 1.445.000,00 (hum milhão quatro~ 

- centos e quarenta e cinco mil cruzeiros), com o mínimo 
de Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzeiros) para as entida­
des filantrópicas e de benemêrancia que se encontrem de­
vidamente cadastradas; 

2) não serarn recebidos boletins_de subvenções-_çl.e en­
tidades que não se enquadrem nos requisitos aCírriã exigi­
dos.; 

3) as emendas e boletins de subvenções serão recebi~ 
dos, no período de lO a 30 de setembro, pela Subsecreta­
ria~ de Orçame-nto dã Assessoria do Senado Federal -
(129 andar do Anexo I do Senado); 

4) as emendas deverão ser datilografadas em 3 (três) 
vias, em formulãrios próprios, um pata-cãâa Secretaria; 

5) não serão recebidas emendas que não contenham, 
em todas as vias, a assinatura do Senador; 

6) no processamento e classificação das emendas, se­
rão Oi>serVadÕs critérios fixadoS n-a Lei n9 1.493~ de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamc;nto de 
auXílios e subvenções e na Leí n"' 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direíto FinanCeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e ba,l~llÇOS da 
União, e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos .Estados, dos Municfpios e do Distrito Federal; e 

7) na tramitação do presente projeto serão obedecidos 
os prazos e critérios constantes do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

DESIGNAÇÃO DE RELATORES 

Partes 

01- Gabinete do Governador: 
Procuradoria Geral 

02 -Secretaria do Governo 
Se-cretaria de Administração 

03 --Secretaria de Finanças e Re~ 
serva de Contingência 

04 - Secretaria de Educação e 
Cultura 

05 - Secretaria de Saúde e Secre­
taria de Serviços Sociais 

06- Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Serviços Públicos 

07 -Secretaria de Agricultura e 
Produção 

08 - Secretaria de Segurança Pública 

09.:.... Tribunal de COntas 
Réceita e Texto da Lei 

Comissão do DistritO Federal, 3 de setembro de 1984. 
- Senador Alexandre Costa, Presidente da Comissão do 
Distrito Federal. 

Relator 

Sen. Jutahy Magalhães 

Sen. Lourival Baptista 

Sen. Benedito Ferreira 

Sen. Mauro Borges 

Sen. Saldanha Derzi 

Sen. Itamar Franco 

Sen. Marcondes Ga~ 
- delha 

Sen. Gastão MUIIer 

Sen. Alfredo Campos 

Relator Substituto 

Sen. João Castelo 

Sen. Moacyr Duarte 

Sen. Passos Pôrto 

Sen. Marcelo Miranda 

Sen. Itamar Franco 

Sen. Moacyr Dua~te 

Sen. Gastão MUIIer 

Sen. Alfredo Campos 

Sen. Benedito Ferreira 
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COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

6' Reunião (Ordinária). Reali.:l:ada 
Em 16 de Agosto de 1984. 

Às onze horas do dia dezesseis de agosto de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala da Comissi\o, n~ Ala 

- Se_n_ador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Passos Pôrto, reúne-se a Comissão de Municí­
pios, com a presença dos Senhores Senadores Odádr 
Soares, Marcelo Miranda, Gastão MUIIer, José Lins, Al­
mir Pinto, Jorge Kalume, Benedito_Canel_as e Jorge Bor­
nhausen. 

Deixam de comparecer, pOr motiVõ justificado, os Se­
nhores Senãdores Jutahy Magalhães, Benedito Ferreira, 
Carlos Lyra, João Lobo, Galvão Modesto, Carlos Al­
berto, Mário Maia, Alfredo Campos, José_Ignãcio Fer­
reira, Enéas Faria e Nelson _Carneiro: 

Havendo núme_r_o_ r.egimental, o Senhor President~ de­
dara a._bertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada- como aprovada. 

A·segufr; j:fa-ssa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução da 
Comissão de Economia, às seguintes Mensagens Presi­
denciais: I) Mensagem n9 241 de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autõrizada a Prefeífura Municipal de Caía"pônia 
(GO) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
150.702.132.,12 (cento e cinqiJenta milhões, setecentos e 
dois mil, cento e trinta e dois cruzeiros e doze centavos). 
Relator: Senado~; Benedito Canetas. Parecer: favorãvel. 
Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n"' 025, de 
1984, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado_ federal, proposta do Senhor Mi­
riistrá da Fazenda, para' que seja autorizada a Prefeitura 
MuniCipal de Araguatins (GO) a contratar operação de 
crédito_ no valor de Cr$ 91.458.9-S6, 15 (noventa e um mi~ 
lhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e 
oitenta e seis cruzeiros e quinze centavos). Relator: Sena­
dor Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 

O Senhor Presidente comunic.a à Comissão que entre 
os dias 7 e 10 do corterit~;_ mês esteve partiCipando do Pri­
meiro COngreSSO -dos Municípios Mineiros realizado no 
Ce"ritio de Convenções--=--CENTRO MINAS- em Belo 
Horizo_nte, no glorioso Estado de Minas Gerais, do qual 
foi" ·conferencista do I 9 Painel intitulado .. "A RefOrma -
Tributária Nacional". O assunto foi amplamente debati­
do, merecendo dos partícipes daquele evento uma tarde 
de discussões das mais proveitosas. 

Prç__;;_seguindo, o Senhor Presidente comunica, que o 
Vice-Presidente, Senhor Senador Nelson Carneiro repfe­
sentOu a ComiSsão no Encontro de Municípios Capixa· 
bas, realizado na cidade de Vila Velha, naquele Estado, • 

Nada mais havendo a trata-r, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE Rf;LAÇÕES EXTERIORES 
8f Reu~io, realizada em 15 de agosto de 1984 

Às onze horas, do dia qttinze de agosio de mil nove­
centoS e oitenta trquatro, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na ~la Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Semrdor Luiz Viana, Presidente, Presentes os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, João CaStelo, Josê 
Fragelli, Amaral Peixoto, Nelson Carneiro, Roberto 
Campos, Itamar Franco, Gastão Mü-ller, Marco M3.ciel 
e Moacyr Duarte, reúne-se a Comissão de Relações Ex­
teriores. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso, João Calmon, 
Virgílio Távora, Lourival Baptista, Enéas Faria, Severo 
Gomes e Pedro Simon. 

HavendO número regimental, o Senhor Presidente de­
Clara abertos os_ trabalhos, dispensando a leitura da Ata 



2998 _Terça-feira 4 

da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência Comunica qUe a reunião, destina-se a 
apreciação das ma-têrias constantes de-Pauta, bem como, 
ouvir a exposiçãO qUe fará o S"énhor Carlos Alberto Leite 
Barbosa, indicado para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Colômbia, acerca da mis­
são que desempenhará, Dessa fõfini:l., -determina que a 
reunião torne-se secreta, para ouvir Sua Excelência, e 
ainda, para deliberar sobre a Mensagem n9 129, de 1984, 
do Senhor Presídente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senador CID-los 
Alberto Leite Barbosa, Ministro de Primeira-Tlasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Colômbia. Tendo 
como Relator, o Senhor Senador Itamar Franco. Rea­
berta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Roberto Cainpos, 
que emite parecer favoráVel ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n"' 38, de 1983, qut:;, "aprova- o -texto do Convênio 
Multilateral sobre Cooperação e As~istênciã Mútua en­
tre as Direções Nacionais de Aduanas (incluídos os ane­
xos I, V e XIII), celebrado na cidade do México, a li de 
setembro de 1981". Colocado em discussão o parecer, 
uso da palavra o Senhor Senador Itamar Franco, que 
questiona do Relator, se futuros atos ou ajustes comple­
mentares ao presente acordo, serão submetidos a apre­
ciação do Coilgresso Nacional, pois entende Sua Exce­
lência, que tal norma deveria constar expressamente do 
parecer, já que o texto-da proposição não dlSpõr! sobre 
esse procedimento. Encerrada a discussão, e submetido o 
parecer a votação, é o mesmo aprovado. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Nelson Carneíro, <fúe emite-parecer favófável a(fPrOjeto 
de Decreto-Legislativo n"' 12; de 1984, qu~"aprova o-tex­
to do Segundo Protçcolo Adicional à Constituição- da 
União Postal das Américas e Espanha, assinado _erit Ma­
nágua, a 28 de agosto de 1981 ''. Não havendo discUssão, 
e submetido o parecer a votação, é o mesmo aprovado~ 
Ainda com a paiâvra, Sua Exce!êilcia-apreseritã: pãrecer, 
por audiência aO Poder Executivo, sobre o" Pr-ojetõ de Lei 
do Senado n~" 365, de 1981, que:'"detê"riníni:t que o -POder 
Executi·io exija- daS -:representações diplom-áticas esiran­
geiras o_cumprimento da legislação trabalhista". coroca­
do em discusSão o parecer; usã da PalaVra o- SerihOr Se­
nador Itamar Franco, discârdando do parecer apresen­
tado, acrescentando Sua Excelência, que o projeto já se 
encontra em tramitação há mais de três anos, não vendo 
razão, para que se prolongue ainda mais, para sua deli­
beração, o que no seu entender, se darâ com a aprovação 
da consulta solicitada pelo relator. Ao que em resposta, 
o Senhor Sena-dcir Nelson Carneiro, esClarece que :i-con­
sulta se faz necessária, para dlríiliír dúvidas existentes na 
proposição, sem o que, dificultaria a aPresentação do pa­
recer defiriitíVO. Encerrada a diScussão e submetidO -opa­
recer a votação, -é o mesmo ·aprovado, com voto con­
trário do Senhor SenadOr li8.mar Franco. Face ã: au-sên­
cia do Senhor Senador Octávio Cardoso. O_Senhor Pre-­
sidente determirii o adi8.ntamento na apreciação dos pa­
receres sobre os Projetos de Decreto Legislativo n9S fi e 
13, de 1984, dos quais, Sua Excelência é relator. Nã.da 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
PaulO Roberto Almeida Campos, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

9f Reunião, realizada 
em 22 de agosto de 1984. 

As onze horas, do dia vinte e dois de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co­
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os 
Senhores seriadoreS Saldanha Derzi, Itamar Franco, 
Gastão Miillei;SeVero Gonl.Cs, Amaral Peixoto, Rober­
to Campos, Nelson Carneiro, Pedro Simon, Enéas Faria, 
Octávío- Cardoso e Marco Maciel, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores. 

----~-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

-DIÃRI(fbO CONGRESSO NACIONAL \Seção 11) 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moacyr Duarte, João Calmon, 
Virgílio Távora e Lourival BaPtista. 

Havendo mlmero reiimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
d_a reunião _anterior, que é dada por aprov<idã. A seguir, 
Sua Excelência coniunica que a reunião, destina-se a 
apreciação das matérias cOnstantes de paura, asSim co­
mo, ouvir a exposição que fará o Senhor Joã_o Hermes 
Pereira de Araújo, indicado para exercer a função de 
Embaixador ·do Brasil junto à República Argentina. 
Dessa forinã. determina que a reunião torne-se secreta, 
para ouvir Sua Excelência, e ainda, para deliberar sobre 
a Mensagem n~' 127, de 1984~ do Senhor Presidente da 
República, submetendo à. aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor João fiermes Pereira de AraújO, Mi­

-nistro de Primeira Classe, -da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Argentina. Tendo como relator, o Senhor Se­
nador MarCo Maciel. Reaberta a reunião, em caráter 
público, o Senhor Sen-ador Luiz Viana, passa a presidê'n­
cia ao Senhor Seiiador Saldanha Derzi; para qUe proSSi­
ga os trabalhos. Assumindo a Presidência, Sua Excelên­
cia concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Car­
doso, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n'-' 11, de 1984, qu~ "aprova o texto do Proto­
colo de 1983 para a VII ProrrogaÇão da Corivenção 
sobre o Comércio do Trigo de 1971, concluído em Lon­
d!es,_a 1~" de dezembro de 1982". NãO havendo discus­
são, ê o parecer submetido a votação, sendo aprovado 
por unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Sena­
dor Octávio CardosO~ eriiite parece_r fâvorávCI,_na forma 

-da Emenda n"'-01-CRE, que ofere-ce; Sobre o Projeto de 
Decreto LegislativO n"' 13, de 1984, quç, "ratífica-o texto 
do Tratado da Comunidade Ibero-Americano de Previ­
dência Social, concluído em Quito, a 17 de março de 
1982". Não havendo discussão, é o parecérsubmetido a 
votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a trãtar, encerra-se a reunião, la­
vrandO 'eu, Paulo Roberto Almeida-Campos, Assistente 
da Comissão, a preseiúe Ata, que lidá e- aproVada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -

COMISSÃO DE FINANÇAS 
9t Reunião realizada 

'em- 16 de agOsto de 1984 

Às dez horas do dia 16 de agosto de 1984, na Sala de 
Reuniões da Comissão de -Finançils, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores José Lins, 
Vice-Presidente no ~ercício da Presidência, Carlos Ly­
ra, Almir Pinto, Passos Pôrto, Roberto Campos, Severo 
Gomes, Saldanha Derzi, Jutahy Magalhães, JOsé Fra­
geUi, Cid Sampaio, Amar-al Peixoto e Gabriel Hermes .. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­

. nhores Senadores Itamar Franco, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, João Castelo, Guilher­
me Palmeira, Virgílio Távora, Pedro Simon e- Roberto 
Saturnino. Havendo número regimenta_l, O Senhor Sena­
dor José Lins, Vice-Presidente no exercício-da Presidên­
cia, declara abertos os trabalhos da Comissão, determi­
nando' a leitura da Ata da S• Reunião, que, sem discus­
são, é dada como aprovada. Passa-se à apreciação dos 
itens constantes da pauta dos trabalhos. Item I - Proje­
to de Lei da Câmara n~' 80/83 •. "Altera a redação do art. 
2~" da Lei n~" 6.179, de ll de dezembro de 1974". Relator: 
Senador Passos Pôrto, que emite parecer faVoráveL Co­
locado o parecer do Relator em discussão, não se apre­
sentou quem quísesse discuti-lo. Passa-se a votação do 
pai'ecer, que ~ aprovado. Item 2 - Requerimento n~" 

717/83 --;-."Do Senador Roberto Saturnino, requerendo 
a constituição de uma Comissão Especial Interparti­
dária, composta de .sete membros, para, num prazo de 
sessenta dias, desenvolver o estudo e a discussão de ques­
tões_econômicas e sociais que afligem a Nação". Relator: 
Senador Passos Pôrto, que emite parecer contrárío. Co-

Setembro de 1984 

Io.cado o Parecer do Relator em-discussão e não havendo 
quem quisesse discuti-lo, o Senhor Senador- Josê Lins 
passa à votação, sendo o mesmo aprovado, com o voto 
contrário do Senador Cid Sampaio. Item 3 -Projeto de 
Lei do Senado n~" 112/83 •. "Altera a redação do_§ 111 do 
art. 478 da CLT, para o fim de garantir o direito à inde-­
nização ao trabalhad-Õr deSpedido sem justa Causa, antes 
di cómj)letado um ano de serviço". Relator, Senador Jo­
sé Fragelli, que emite parecer contrário. Colocada em 
discussão a matériil, é sugerida audiência da Comissão 
Diretora, para que a mesma se manifeste sobre a compe­
tência da Comissão de Firi.anças -em apreciar a matêri3, 
ficando ad~ada a votação do parecer emitido após a· m~~ 
nifestação da Comissão Diretora·. Item 4 - Projeto di! 
Lei da Câmara n~' 261/83 ---:-... Altera a redação do art. 9"' 
da Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960-LOPS, e dâ ou­
tras providências". Relator: Senador José Fragelli, que 
emite parecer favorável. ColOcada a matéria em discus­
são e não havendo quem queira discuti-la, passa-se à vo­
tação, sendo aprovado por unanimidade. Item 5 -Pro­
Jeto d~ Lei do ~ado nQ 1~/80-COMPLEMENTAR. 
"Estabelece _que (;' PIS/PASEP terá correção anual com 
base no INPC". Relator, Scrnador Severo Gomes, que 
emite parecer favorâvel. Colocada a matéria em discus­
são, o Sena-dor Jutahy Magalhães, usando da palavra, 
reguer a conc~sã~ de: vista, sendo deferida pela Presi~ 
dência. Item 6 -Projeto de Lei da Câmara pQ 226/83 ~ 
"D~cla_ra de utilidade pública o. "Grupo Espírita André 
Luiz, de Inter lagos, sediado nacidade de São Paulo-SP". 

-Relator: Senador Severo Gomes, que emite parecer favo­
rável._ Colocada a matêría em discussão, e não Q_avéi1do 
quem queira discuti-la, passa-se à votação do parecer, 
que é aprovado. Item 7 - Projeto de Lei do Senado 11'1 
12/84-.._''DiSpõe sobre -a -dedução do lucro tributável, 
para fins do ImpoSto sobre a Renda das Pessoas Jurídi­
cas do_dobro das despesas realiz~das com a construção 
de creches destinadas aos filhos- de seus empregados". 

__ Relator: Senador Jutahy Magalhães, que emite parecei 
f<).yorável. Colocada a matéria em discussão e não haven­
do quem quisesse discuti-la, passa-se à votação, sendo a 
inesma aprovada por unanimidade. Item 8 -Projeto de 
Lei da Câmara n~" 09/82., "Faculta ao segurado a retifi­
cação do enquadramento correspondente a seu tempo de 
filiação à Previdência Social". Relator: Senador Passos 
Pôrto, que emite parecer contrário. Colocada a matéria 
em discussão, o Senhor Senador Cid Sampaio usada da 
palavra para manifestar o seu entendimento favorável à 
proposição. Encerrada a discussão, ê colocada a matéria 
eril votação, sendo aprovado o parecer do relator, com o 
voto contrário d_o Senador Cid Sampaio, Item 9 -Pro­
jeto de Decreto Legislativo n"' 41/83 •. "Aprova a reforma 
de Irahy Coutinho, aluno da Escola Preparatória de Ca· 
defes de Fortaleza-CEdo Ministério do Exército". Rela­
tor. Senador Almir Pinto, que emite parecer favorável. 
Colocada a matéria eril discussão e não havendo quem 
usasse da palavra, a Presidência determina seja iniciada a 
votação, sendo a mesma aprovada. Item 10- Projeto de 
Lei da Câmara n~' 117/84 •. "Dispõe sõbre a criação de 
cargos no _Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da li' Região, e dá outras provi­
dências". Relato!: Senador Almir Pinto, que emite pare­
cer favorável. Colocada a matéria em discussão e não 
existindo_ quem quisesse discuti-la, a Presidência deter­
mina seja iniciada a votação da matéria, que é aprovada. 
Item l1 -Projeto de Lei da Câmara n~' 192/84 ... "Institui 
o Mérito Musical e Popular Lupicínio Rodrigues e dá 
outras· providências". Relator da matéria: Senador Ju­
tahy Magalhães, que emite parecer preliminar pela au­
diência prêvía da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, para que opine sobre a constitucionali­
dade e juridicidade da matéria. Colocada a matéria em 
discussão, usam da palavra os Senhores Senadores Pas­
sos Pôrto, José F'ragelli, Cid Sampaio e Severo Gomes. 
Passa-se à votação do parecer do Relator, sendo o mes-­
mo rejeitado, designando a Presidencia dos trabalhos o 
Seiu~dor Passos Pôrto para relatar o Vencido. Nada mais 
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havendo a ser tratado, o Senhor St!nador Josê Lins deter R 

mina a mim, \.uiz Fernando Lapagesse, Assistente da 
Comissão, lavr~e a presente Ata que, tida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Senador José _Lins, _vice­
Presidente, no extrcíCio· da Presidência. 

10' Reuniio, realizada em 23 de agosto de 1984 

Ãs 10 horas do dia 23 de agosto de 1984, na Sala de 
Reuniões da ComisSão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Stnhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Almir Pint~ Roberto Campos, Gabriel Her­
mes, Jorge Kalume, Passos Pôrto, José Fragelli, Cid 
Sampaio, Jutahy Magalhães, Severo Gomes, Albano 
Franco, João Castelo, José Lins e Amaral Peixoto. Não 
comparecem, motivo justificado; os Senhores Senadores 
Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, Guilherme Palmeira, 
Virgílio Távora, Pedro Sirilon!! Roberto Saturnino. Ha~ 
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, determinado a leitura da Ata_ da 9• 
Reunião que, sem discussão, é dada como aprovada. 
Passa~se à apreciação dos itens constantes da pauta dos 
trabalhos. Item 1 - Projeto de Lei do Senado n~" 108/83 
~ .. Dispõe sobre o parcelamento do Imposto s_o_bre a 
Propriedade Territorial Rural -ITR." Relator: Sena~ 
dor Josê Fragelli, que eitiite parecer favorável, nos ter~ 
mos da Emenda n~' J~CF que apresenta. Colocada a ma~ 
téria em discussão e não havendo quem quisesse usar da 
palavra, a Presidência coloca~a em votação, sendo apro~ 
vada. Item 2 - Projeto de Lei da Cámara n~' 50/82 (em 
tramitação conJunta com o Projeto de Lei do Senado n9 
116/80) ---: ... Altera o § 29 do art. 389 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 5.452, 
de I~' de maio de 1943." Relator; Senador Cid Sampaío, 
que emite parecer favorável ao PLC e contráriO ao }?L_S. 
Colocada a matéria em discusSão, não haven_do quem 
quisesse discuti~la, o Senhor Presidente determina que 
seja a mesma colocada em votação, sendo aprovada por 
unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei da Câmara n~' 
29/84 """";'"Determina ·a ínC!usão de parâgrafo ao art. 5~' 
da Lei nl' 3.807, de 26 de agost_o de 1_960~LOPS, regulao~ 
do a inclusão ae pescadores no regime dessa lei." Rela~ 
tor: Senador Albano Franco, que emite parecer favorá~ 
vel ao projeto_. Colocada em discussão e não havendo 
uso da palavra para discuti~lo, passa~se à votação, sendo 
aprovado o parecer do relator por unanimidade. Item 4 
- Projeto de Lei da Câmara n9 82/84 ~."DisPõe sobre a 
criação e a extinção de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3• Região, e dá ou_tras provi~ 
dências." Relator: Senador Albano Franco, que emite 
parecer favorável ao projeto. Colocada a matéria em dis~ 
cussão e não_ se manifestando nenhum senador para 
discuti~la, a Presidência determina seja votado o rela~ 
tório do_ Senador Albano Franco, sendo aprovado por 
unanimidade. Item S - Projeto de Lei da Câmara n~' 

39/83 ---:."Dispõe sobie a contagem, para efeitos-previ~ 
denciârios, do tempo correspondente ao exercfcio do 
mandato de Prefeito Municipal." Relator: Senador Pas~ 
sos Porto, que emite parecer favorável. Colõcãdo o pare~ 
cer do relator em discussão e não havendo quem queira 
usar da palavra, a Presidência: Coloca a matêria em vo­
tação, sendo aprovada por unanimidade. Item 6 - Pro­
jeto de Lei da Câmara nl' 245/83 """:'. "Acresc-ent!! disposi­
tivo à Lei n~' 3.807, de 26~8-60, Lei Orgânica da Previdên­
cia Social." Relator: Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favcitàVel ao processado. Colocada em dis­
cusSão e não havendo quem queira discuti~ la, passa-se à 
votação, sendo aprovada por unanimidade. Encerrada a 
matéria constante da pa].lta dos trabalhos, a Presidência 
comunica estar concluída, pelo Relator, a apreciação do 
A viso n9 431-SP f84.., "Do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando ao Senado Federal 
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cópia da decisão proferfda por aquele Tribunal, sobre a 
-prestação de contas da Fâbrica de Tecidos Dona Isabel, 
relativa ao período de 30 de abril de 1982 a 30 de se--

-tembro de 1982, a fim de que sejam tomadas as provi­
dências ad_equadas." Relator: Senador Severo Gomes, 
que emite parecer no sentido da. "devolução deste pro~ 
cesso à Presidência do Congresso, para os fins previstos 
no a~t. 113 do Regimento Comum", a fim de que o Presi~ 
dente convoque Sessão Conjunta para fins de designação 
de Comissão Mista para emitir parecer SQbre a matéria e 
fixar o calendário para sua tramitação. Colocado o pare~ 
cer emitido pelo Senador Severo G_o_mes em discussão, 
usam-da palavra os Senhores Senadores Rob~to Cam:. 
pos, pai'a solicitar ao TCU a anâlise da._ rentabilidade 
econômica da empresa, requerenâo vista-do process-ado; 
Passos PortO, em apoiamento ao relatório apresentado 
pelo Senãdor Severo Gomes, para fins de instalação de 
Comissão MiSta; José Lins, exaniinando o aspecto cons-­
tituCiOnal do relatório, ~sugerindo fõsse concedida vista 
ao Senador Roberto Campos; Cid Sãmpaio, abordando 
ser -necessário um exame mais aprofundado- da matéria, 
quanto à responsabilidade do Poder Executivo quanto à 
concessão do contrato e em apoiamento do relatório 

- apresentado pelo Senador Severo Gomes; Jutahy Maga~ _ 
lhães, em apoiamento à concesSão de vista ao Senador 
Roberto Campos. Não havendo mais quem quisesse se 
manifestar no período destinado à discussão,_d_o_rela­
tório, o" Senhor Presidente Itamar Franco indefere a con­
cessão de vista ao Senador Roberto Campos. Para uma 
questão de ordem, pede a palavra o Senador José Lins 
que requer seja colocada em votação a concessão de vista 
requerida pelo Senador Roberto Campos. Colocada em 
votação, votam favoravelmente ao quanto requerido 
pelo Senador Roberto Campos- os Senhores Senadores 
Jutahy--Magalhães, João Castelo, Jorge Kalume, José 
Fragelli, Amaral Peixoto, José Lins e Almir Pinto. Vota~ 
ram contra a concessão de vista Õs Seflhores Senadores 
Passos Porto, severo GOmes e Cid Sampaio. Em vista da 
votação, a Presidência concede vista, pelo pra:io de 5 
(cinco) dias do Aviso n~'431~SPj84, do TCU, ao Senador 
Roberto Campos, processado que voltará a s~r incluído 
em -pauta na próxima reunião da Comissão de Finªnças. 
Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Presidente 
encerra os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fernan­
do Lapagesse, Secretário da ComissãO, lavrasse a Ata da 
!Of Reunião _que, lida e aprovada, é assinãda pelo Senhor 
Presídente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
22• _Reunião, realizada em 8 de agosto de 1984 

Às dez horas do dia oito de _agosto de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da ComiSsãQ,_ Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os Srs._ Senadores Ro~ 
berto Campos, Presidente, Albano Franco e o Sr. Depu~ 
tado Dirceu Cãrneiro, reúne-Se ã Comissão de Eco_no~ 
mia. A presente reunião tem por finalidade ouvir a pales~ 
tra do Sr. Hélio de Azevedo, Presídente _da Sociedade 
dos Usuários de Computadores e E_quipanientos 
SubsidiáiiOs-SUCESU nacional, último conferencista 
convidado para o ciclo de palestras sobre a polítiCa na~ 
cional de Informática, promovido por este órgão técni­
co. O Sr. Presidente declara. abertos os trabalhos passan­
do a palavra ao conferencista, que apresenta o tema 
"Considerações sobre uma Política- Nacional de Infor~ 
mâiiCã". Ao término da exposição -o Sr. Presidente agra~ 
dece a presença do Sr. Hélio de Azevedo, considerando a 
sua exposição como uma_da:s mais completas e brilhantes 
que foram feitã.s nesta Comissão. Antes de encerrar_ a 
reuni;i_o, o Sr. Presidente faz algumas considerações 
sobre o trabalho apresentado e determina que as notas 
taquígfâficas, tãO logo traduzidas, sCjam anexadás ~esta 
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Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrandO eu, FranCiSco Guilherme Trees Ribeiro, Assis~ 
tente da Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, 
serâ assinada pelo_ Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 22' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA, REALIZADA EM 8 
DE AGOSTO DE 1984, QUE SE PUBLICA, COM 

·A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DÓ SR. PRESI­
DENTE: 

(Integra do apanhamento taquigráfico) 

· O SR. PRESIDI'.'NTE (Roberto Campos)- Concedo 
.. a P.ilàVra áo Sr. Hélio de Azevedo, Presidente da sue& 
su. 

O SR. HÉLIO DE AZEVEDO- Que minhas palavras 
sejam de agradecimento à Comissão de Economia do Se­
nado Federal, pela honrosa oportunidade oferecida à 
SUCESU Sociedade dos Usuârios de Computadores e 
Equipamentos Subsidiários, de poder eXJíor seu pensa­
mento nesta Casa dÔ povo, sobre tão importante assun~ 
to, qual seja, a Política Nacional de Informática. 

-Muitas personalidades ilustres me antecederam neste 
plenário, apresentando pontos de vista e fazendo colo~ 
cações por vezes __ conflitantes, mas que certamente enri­

- queceram o perlsamento daqueles que procuram a so~ 
lução mais adequada e conveniente ao nosso País. 

A maioria dos expositores teceu considerações sobre 
particulares aspectos do problema, dependendo de sua 
-posição relativa na questão da informática. 

Essa questão, em que pese suas importantes impli~ 
cações políticas, é fundamentalmente uma questão eco~ -
nó mica. 

Existe, cõmo pano de fundo, um sistema de produção 
em jogo, que abrange desde o pesquisador em seu labo­
ratório até o consumidor final, passando pela indústria 
de insumos de informática, prestadores de serviços, dis~ 
tribuidores, agentes financeiros e outros. 

Como todo sistemà, para atingir seus objetivos, deve 
primeiramente buscar o equilíbrio interno, alicerçado no 
interesse do consumidor, base de todo o sistema. 

Ninguém discute a validade do Pais desenvolver~se na 
área de informática. 

-A questão é, então, determinar o papel que cabe aoS 
vârios agentes do processo, para que o interesse do con~ 
sumidor, que ao final é a própria sociedade, seja preser~ 
vado, pois afinal é ele quem paga a conta. 

Na esteira =dessa discUssão há o problema do como fa~ 
zer, no qual há diversas facetas a serem consideradas: 

11') A faceta tecnológica, com suas nuances, desen~ 
volvimento de tecnologia no pais ou importação de tec~ 
nologia. 

2~') A faceta dos recursos financeiros neCessârios 
para o processo de formação de caPital: capital nacional 
ou capital externo. 

.19) A faceta do papel a ser exercido pelo Governo, 
expressa na discussão dos limites da intervenção do Esta­
do na economia. 

Muita discussão tem sido feita sobre esses _assuntos. 
Contudo; a nossa melhor contribuição talvez seja a de 
tentar apresentar uma visão global do problema da in~ 
formática, que permita aValiar com clareza, a posição re­
lativa de cada um de seus agentes, e precisar quais ·princi­
pias e diretrizes seriam mais adequados para preservar o 
interesse do Pafs, e por conseqíiência, de todos os persa~ 
nagens que compõem o cenário. 

O interesse do usuârio nã_o é disjunto do interesse de 
qualquer outro agente do sistema. Pelo contrârio, eles se 
superpõem, pois a fraqueza de qualquer um deles, sere­
verterá mais cedo ou mais tarde sobre o usuãrio, último 
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elo desta cadeia. O equilíbrio entre o interesse de tOdos é 
indispensável para assegurar a harmonia do conjunto. 

2. O Setor da lnfonnática: Os Agentes e suas Interre­
\ações 

DIÃIUO DQ CONGRESSO l'ACTONAL (Seção 11) 

Um dos tópicos dos debates que hoje acontecem sobre 
a informática ê a sua abrangência. Quais as fronteiras da 
informática, que segmentos do processo produtivo de­
vem fazer parte do seu campo de ação ou mais a influen­
ciam. 

Setemb'ó de 19R4. 

Numa abordagem sintética pode-se in:lentificar os se-
guintes principais agentes (Anexo I): 

- lnstituiçôd Usuãrius 
-A Indústria de Hardwere 
-A Indústria de Software 

ANEXO I O SETOR DII INFORMATICA 

o 

CIENCIA 
I 

,' -~-----
. lli' -------...-..:.....:.. 

"t"'~ .. -------?. 
INDúSTRIA ~ / 

"""'m"'"'" ~ ~ 

~I GOVERNO 
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I I 
I I 
I I 
I I 
I 1 
I I 
LI 

TECNOLOGIA( r~§:~~J:;-====~====~ 
GERADA v '----,.-.,--lj 

TELECOMU· 
NICAÇOES 

PREÇO, QUALIDADE 

E EXISTENCIA 
TECNOLOGIA (] 
DE USO USUARIO 

(SW APLICATIVO) 

COMPETITIVIDADE, 
MANUTENÇAO DE VANTAGENS 
COMPARATIVAS, 

---~---------~1U~S:.U'ARIO FINAL 

NOVOS SERVIÇOS, 

-As empresas de prestação de serviços de comuni-
cação de dados 
-o Governo 
-A indústria de microeleirônica. 

Esta última, com sérios queStionamentos por segmen­
tos importantes do governo e da iniciativa prívada-;-Sobre 
a pertinência desta incluSão. 

As instituições usuáriaS são aquelas que tisám a infor­
mática como um insumo para a consecução-de suas ativi­
dades fms.. Que é a pt"õdpção de bens ejou serviços para 
o mercado consumidor. Hoje, o segmento de usuários 
tem as seguintes característicaS: 

- 3.0()(1" instituições (com instalações de processamen-
to de dados) 1_800 assOciados a Sucesu 

-4.500.000 empregados 
-100.000 empregados em processamento de dados. 

As despesas anuais em processamento de dados efe­
tuados por estas instituições atingir3m, em 1983, a or­
dem de mais ou menos 2,5 bilhões de dólares, com a se­
guinte composição aproximad~;~: 

Hardware: .. -........... -.... ·-·-· .... --;~. -20% 
Software aplicativo 

(desenvolvido pelo usuário): ............. 50% 
Software alugado/comprado: ..... _ ...... 5% 
TelecomUnicações; . - .• -- .. .;. - .• - ••.• _. ~-5_%-
0peração e oUtros: .. :-. -.. ~· ... ~ •...... ~0% 

A indústria de hardware abrange os fabricantes de 
equipamento de processamento de dados (ucp's, perileri­
cos, interfaces). Incluindo sua comercialização e manu­
tenção. 

A indústria de .softwaie constitui-se das empresas for­
necedoras de programas básicos~ de apoio e aplicativos. 

As empresas de telecomunicações prestadoras de ser­
viços de trasferência de dados através dos meios de tele­
comunicações de rede pública. 

O Governo, com seus órgãos normativos e executivos 
com influência nestes setores. 

6- indústria de microeletrónica: responsável pela fabri­
ç_aç_ã-õ de ... Cf:IIPS", e demais componentes. 

Para c_Qmplementar o modelo é necessáríCI a conside­
ração çle três fatores que constituem a infra~estrutura bá~ 
sica da informática, á saber (anexo 1): 
· ·--Ciência & Tecnologia · 

- Recursos Humanos 
-Capital. 
É importante ressaltar aqui que existem trés tecnolo­

gias: 
- A tecnologia do produto, que se refere ao projeto 

do insumo de infonnãtica considerado (hw .sw). 
-A tecnologia de produçãojcomercialização, refe­

rente ao conhecimento do processo produtivo, manufa­
tura ·e-' a- come!Cialização e manutençãO -do pl-oduto. 

- E a tecnologia do uso, que é a capacidade de infor­
matizar os processos admiriisirativos e de produção do 
usuário. 

b. importante ressaltar, agl!i, q_ue nos comentários nor-
- - tnalmeÕte feitOs {respeito de tecnologia, a ênfase, quase 

sempre, é em cima da tecnologia do produto, quando na 
realidade, hoje, já é do conhecimento das pessoas engaja­
das no processo de informatização da sociedade- os es~ 
tudiosos desse assunto - que a tecnologia de uso, refe 

_ rente ao SOFTWARE, á a mais import3nú:: delas. 

A -Ímportância-dos recursos humanos, capital e tecno­
logia salta~ aos olhos de todos, não necessitando de 
m~iores explicaç9es 

A ciência, no entanto, fundamentada na pesquisa pu­
ra, na busca da verdade pela verdade, para alguns, re-­
quer c_onsiderações adicionais. Para estes, a citação de A. 
King, um destacado cientista inglês, que muito influiu na 
polítíca "científica de seu país: 

.. Mesmo uma pequena nação necessita, devido 
ao interesse nacional, que o apoio à ciência, à pes­
quisa fundamental, seja suficientemente amplo para 
proporcionar ao país uma compreensão clara do 
significado dos novos avanços científicos. Sem esta 
importante, ainda que nem sempre 6lwia, explo-­
ração, -pefdei-se-ão as oportunidades de progresso 
tecnológico e sentir-se-á falta de cientistas com a ne­
cessária preparação para futuros aperfeiçoamentos. 
A falta da pesquisa fundamental suficientemente 
ampla num país é um meio seguro de se fazer com 
que seus processos industriais se tornem eventual­
mente obsoletos." 

A utilização da informática pelo usuário se dá através 
de um processo decisório idêntico ao c:la escolha de qual· 
quer outro insumo alternativo, ou seja, na análise, face 
ao mercado, do aumento da competitividade, da manu­
tençãojampliação de vantagens comparativas, prestação 
de novos serviços etc., etc., que a utilização desta tecnoM 
logia irâ lhe oíàecer (anexo I). 

Neste processo as variáveis chaves são as tradiciona_4::­
existênCia, preços e qualidade. 
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Enfocando-se esta problemática, numa ótica macroe-­
conômica, a Pergunta básica seria: que níveis de preço, 
de qualidade c leque de opções podem ser exercidos, 
para que o ganho do país seja maximiZa-do, 
considerando-se a necessidade de incentivos para a 
criação de uma indústria nacional de insumos de infor­
mática sadia, sem prejuf:w-de competitividadefaumento 
da eficácia da economia como um todo? 

Esta, sem dúvida, (: uma das questões básicas a ser en­
frentada pela polítlca nacional de informática. 
3. As _principais questões do debate 

Examinando-se os vários depoimentos e opiniões ex­
pressas ao longo dos debates sobre a Política Nacional 
de Informática, podemos identificar as seguintes ques­
tões básicas: 

I•) Os limites da intervenção _do Estado da economia 
- Discute-se as vantagens do liberalismo econômico 

(economia de mercado) e dos limites da intervenção çfo 
Estado na economia. 

-Questiona-se os mecanismos de proteção à indús­
tria nacional, quanto à sua eficácia em promover ó de­
senvolvimento de tecnologias em informátiCa e ao eSta­
belecimento do sistema de preços. Alegam alguns, que 
reserva de mercado estimula a ineficiência competitiva-e 
as práticas monopolistas. 

- Propugna-se a substituição de proteções quantitati­
vas por proteção aduaneira, decrescente no tempo. Na 
importação de produtos similares aos nacionais. Outros 
argumentam que as barreiras alfandegárias prOtegem 
apenas as indústrias estrangeiras implantadas no País. 

-Modelos que se mostram eficazes em outros países 
são apontados como soluções para os problemas brasi­
leiros. 

-Críticas são fornillladas quanto aos critérios e mé­
todos administrativos usados pelos órgãos do Governo 
responsáveis pela execução da política de informátíça,. 

- Os úniCos Pontos não controvertidos parecem ·ser o 
uso do poder de compra do Governo e a concessão_de fa­
cilidades fiscais e creditfcias para estimular as empresas 
instaladas ou a se intalar no Pafs. 

2') Capital nacional x capital externo 
-Aponta-se, nesta questão, a insuficiência da dispo­

nibilidade de poupança interna para promover a implan­
tação e a capitalização de empresas nacionais do ,s~tor. 

, As soluções poderiam situar-se na abertura do setor ao 
capital estrangeiro autôno_mo ou consorciado ao capital 
nacíonaL 

-Restrições são feitas quãnto ãO deseqUilíbrio eco.;· 
nômicO nã. competição das indústrias nacionais nascen­
tes face às poderosas empresas multinacionais e a depen­
dência tec~ológica que se instala. 

-Faz-se necessário definir precisamente o conceito -de 
empresa nacional. 

3•) A Questão do Desenvolvimento Tecnológico Na­
cional 

-Os argumentos invocados _apontam o perigo do 
atraso tecnológico a que o País fica sujeito eni virtude dã. 
proibição de importar-se as tecnologias mais atualiza­
das, em face da incapacidade de se gerar tecnologia no 
País._ Por con~eqiiêncía, a· coinpetitividade internacional 
do País ficaria piêjudicada. 

-Alguns acham que se deveria tornar obrigatória a 
destinação de parte da receitas em pesquisa e desenvolvi­
mento nas Universidades efou nas indústrias. Outros ar­
gumentam que é mais barato importar tecnologia do que 
desenvolvê-la. 
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-Afirma-se que a existência de uma certa massa críti­
ca de competência asseguraria de per si a transferência e 
o desenvolvimento da tecnologia da Informãtica. 

--:- Finalmente, questiona-se também a busca, sem li~ 
mrces, da inovaçãO tecnológica como um fim em si mes­
ma. 

4') Informática e Segurança Nacional 
- Questiona~se sobretudo _ _a colocação da Informáti­

caa sob o controle dq CSN. Os defensores s;i_e:s_sa colo­
cação invocam o impacto que a Informática tem na so­
berania do País e pelas pressões e interesses exte_rnos_ a 
que estã sujeita. 

5') A Questão do Desenvolvimento Econômico_ 
-Questiona-se principalmente a pe-quenez do merca­

do brasileiro para a implantação de il}dústrias intensivas 
-de capital e tecnologia. 

- A dive_rsificação de oportunidades e a criação de 
empregos são beneficios apontados como decorrência_ da 
implantação da indústria nacional de Informática. 

-Argumentam outros que a_ atual política-de Infor-
- -m-ática tem provocado_ uma diminuição das exportações. 

-Para alguns, o -problema mais preocupante parece 
ser a constatação de monopólios no segmento não reser­
vado. 

-Outros afirmani-que·a multiplicidade de empresas 
observado no segmento reservado deverá dificultar o 
fortalecimento e a captalização da empresa nacional. 

Num balanço final verifica-se que a questão básica, 
fundamental, ê da qual se originam todas as outras, não 
foi ainda devidamente <xJlocada. 1:: ~- consci~ncia de que, 
para a ·criação de uma Informática nacional forte e dura­
doura, a ser utilizada como um importante instrumento 

___ propulsor de nosso desenvolvimento, é indispensáVel que 
haja o desenvolvimento harmonioso e articulado de to­
dos os seus agentes, paftindo-se da identificaÇão das 
áreas em cuja Utilização traga os maiores beneficios para 
o País, numa avaliação de longo prazo. 
4. Prospecção Estratégica da Infonnática 

Há uma total unanimidade no reconhecimento de que 
_ se vive uin perlodo de grandes transformações,- que ilos 

levará, dentro de algumas décadas, a uma nova socieda­
de, possivelmente com novos valores, estruturas institu~ -
cionaiS e políticas, fundamentada em novas tecnologias, 
que transform_arão os _estHos de vida de todo os países e 
culturas do mun4o. 

h importante neste contexto, analisar-se a info-rriiáti­
ca, não somente como um instrumento riloldador desta 
nova sociedade, mas também como ela pode interagir 
como outros agentes desta transformação. 

Dentre as principais caUSas âestaTranSfonilaç_ão -pOde­
se destacar, por sua importância e destaque, o problema 
demográfico, á crise energetíca e o impacto das novas 
tecnologias. 

No final deste século, a população mundial d~verá ser 
da ordem de 6 bilhões de pessoas, representando um au­
mento da ordem de 40% sobre a população de 1980. O 
crescimento maior se dará nos continentes subdeseiiVol­
vidos- África; 75%, AmériCa Latiri3.: 65%" :__ fi_cãndo os 
EUA e Rússia com um acréscimo da ordem de 18% e a 
Europa com 7%._ Os pafses desenvolvidos serão apenas 
20% __ da população, abocanhando no entanto, mais de 
65% da fatia di economia mutldial. 

País~s com altas taxas de emprego e subemprego terão 
como grande prioridade, a criação de trabalho para este 
enonne contingente humano. Isto significa uma política: 

_ econômica preocupada com o uso de _ _tecnologias face 
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aos seus reflexos na mão-de-obra. Este aspecto nec;ess_a­
- riamente influenciará a forma da utilização da Informá­

tica no processo ptodutivo. 

A influência da Informática no emprego, tanto _pode 
conduzir para sérios conflitos"sociais-ou para a formação 
de uma sociedade melhor. 

Na questão da crise energética, a grande questão é_se _ 
saber s_e as ações necessárias à criação de uma alternativa 
energética estarão terminadas antes de que a escassez e­
os altos custos dos combustíveis tradicionais- causem 
sêrios problemas nas relações econômicas e sociais no 
mundo. Neste contexto, a Informática tem uma influên­
cia fundamental na redução da demanda da energia, pri­
meiro, por ser uma tecnologia que consome pouca ener­
gia pela sua própria natureza, fundamentad-a na microe­
Ietrônica; segundo, os sistemas infonnatizados de con­
trole e moni_toração utilizadQS nos diferentes processos 
industriais permitem reduções sensíveis no consumo de 
energia; e, terceiro, pelo surgimento de meio~ de- comuni­
cação informatizados, evitando deslocamentos desneces­
sários de pessoas e transporte físico de mensagens. 

Neste período de transição a informática se tornará a 
-tecnologia chave das próximas décadas, fundamentadas 
nas seguintes características: as possibilidades de apli­
cação são tantas que todas as partes da economia e da 
sociedade serão afetadas de alguma forma; a contínua 
queda dos custos dos equipamentos, deverá se manter 
por ainda, por muito tempo; a possibilidade de automa­

-tizar a produção de pequenos e médios lotes, com meno­
res investimentos de capital, até então só possível na pro­
dução em mas_sa, de alta escala e com grandes recursos 
financeiros; a possibiHdade de permitir o aumento _da 
produtivdade também nos escritórios, na administração 
püblica e privada, além da produção, a única beneficíada 
nas técnicas de até então. 

Por tudo isto, pode-se ver que a extensão e profundi­
dade de benefíCioS-e mudanças de longo prazo que a In­
formática -trará para a sociedade, se explorada para o -
bem comum, exige que se analise as suas conseqüências 
para depois da presente década, se isto não for feito, e -o 
desenvolvimento planejado meramente em base de resul­
tados de médio prazo e de acordo com interesses seto­
riais limitados, é inevitável o surgimento de conflitos 
causados pelos _desajustes sociais que surgirão em face 
dos modelos sociais e políticos existentes. O resultado 
disto pode ser um aumento da rigidez e distorção ao lon­
go do tempo, tornando cada vez mais dificil o acompa­
nhamento das transformações fundamentais que as po­
tencialidades da Informática sugerem. As mudanças, na 
natureza da sociedade que devem ser enfrentadas .pelo 
uso da informática são radicais e não permitem um mero 
retorno ã normalidade, pleno emprego e rápido cresci­
mento econômico, como tem se conhecido até agora. 

A- questãQ_fund_amental é atê onde o--dõvernÕ, com 
ap_qio da opinião pública, ser~ capaz de usar as novas 
possibilidades da Informática, deliberada e conseqUente~ 
mente, para fÕ-rmar uma sociedade melhor, em vez d~ 
passíVamente tentar ajustar suas conseqüências, na me-_ 
dida de seu surgimento, como procedimento normal. 

5. Uso da Informátic:a, o objetivo maior 
Não existem mais dúvidas sobre a potencialidade da 

--Informática, vista como uma técnica revolucionária, ca­
paz de transfcrmar o mundo atual. 
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Todas estas transformações no entanto, se darão pelo 
seu uso. A informática é um meio, um instrumento que 
utilizada de maneira adequada, contribuirá para a cons­
trução de uma sociedade melhor. 

Numa visão mais concreta, pode--se classificar os usos 
correntes da Informãtica e dois grarides caénpos (riilexO 
li): 

ANEXO lr USOS DA INFORMATICA 

AUMENTO CC~.~:'ET:TiVIDAD:::, 

EFICACIA. ETC, 

" !\ 

~} f.TIVIDADES EXTRATIVAS 

AGRICULTURA ~---

~~-- -_.--------.-.---",-_ ----------< 
INDOSTRIA 

COMERCIO 

l SERVIÇOS 

usos 
SiXIAiS 

f: I 

• 

-:-,_--

EDU CAÇAO 

JUSTIÇA 

SAúDE 

SEGURANÇA P08LICA E DEFESA NACIONAL 

ETC. 

li 
N:JVAS~SOLUÇ•)ES {VlAVEJS) 

?1\'ELHOS:PROSL~MAS. 

-Aplicações Econômicas 
-Aplicações Sociais. 
Na área econômica encontram-se aplicações em todos 

os seus segmentos: nas atividades extrativas, na agricul­
tura, na indústria, no comérciO e nos serviços. Os ganhõS 
de produtividadejeficácia qUe esteiilStrumerito tem tra­
zido são substanciais:- Pode-se citar como exemplos: 

- A utilização de microprocessadores em motores de 
combustão interna reduz o consumo do combustíveLem 
10%. 
-A utilização de computador como instrumento de 

auxílio a projetos industríais (CAD), aumento da produ­
tividade desta atividade de 200 a -300%. 

- A utilização de computador como auxflio à manu­
fatura (CAM) pode aumentar a produtividade até 200%. 

- A utilização de um sistema computarizado nacional 
no controle dos fornos de reaquecimento pela COSIPA. 
No valor de CrS 1,5 bilhões causará uma economia de 
combustível anual de Cr$ I bilhão. 

Na área social as aplicações são inúmeras: na Edu­
cação, no Judiciário, na Saúde, na Segui-ança Pública e 
Defesa Nacional. etc. 

Nestas áreas os exemplos também começam a se mul­
tiplicar, inclusive em nosso Pais: 
-A utilização do Computador pelo Judiciário do Rio 

Grande do Sul com fornecimento de certidões negativas 
imediatas, com e_vid_entes ganhos econômicos e sociais. 

---A Polícia Militar de Minas Gerais utiliza a Infor­
mática no atendimento às ocorrênciaS policiais de Belo 
Horizqnte, conseguindo os seguintes resultados, sem au­
mento do efetivo: 

-Redução da demanda reprimida de 10% para 0,7%. 
-Redução do tempo mêdio de espera de 34 para 16 

minutos. 
- Redução de 60% de problemas de endereço não lo-

-calizado. 
-Aumento no atendimento médio de 250 para 780 

ocorrências por dia. 

-Novos serviços de Informação prestados ao policial 
m1Ihir e -à população da cidade. 

-A utilização de aparelhos médicos comandados por 
microprocessadores, na terapia de doenças de c._o-orde-­
nação motora, em Brasflia. 

-O desenvolvimento de vários prOjetos, pela SEI, re­
lacionados à utilização da Informática nas áreas de Edu­
cação (uso de computador no ensino de outras discipli­
naS), na saúde pública (projetos de controle de centros de 
saúde e bancos de sangue), na Justiça (controle da popu­
lação carcerária). 

Uma outra classificação importante dos usos da infor· 
máticil-é a segUinte (A:ileX.o 111): 

-Processos Científicos. 
- Processos de Produção. 
- PrOcessos Administrativos, e 
- Processos Sociais. 
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ANEXO 111 

PROCESSOS 

DE PRODUÇÃO 

PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS 

PROCESSOS 

SOCIAIS 

PROCESSOS 

CIENTil'ICOS 

Nesta classificação, pode-se analisar a alternativa têc­
nica mais recomendada, numa visão geral, para o desen­
volvimento do sofware de aplicação. Verifica-se que so­
mente nos processos científicos, fundamentados em co­
nhecimento i.m-ivüsal, e nos processos tecnológiccis-es~ 
trangeiros ê que a solução importada ê a maís recomen­
dada. As demais, que devem corresponder em mais- de 
95% de todas as aplicações, devem ser desenvolvidas lo­
calmente. Isto era de se esperar, pois estes processos são 
intimamente relacionados à cultura do País, suas normas 
jUrídicas, contábeis, tradições_etc.l! a solução informati­
zada de problemas nitidamente locais. 

Em resumo, pode-se_concluir que o desenvolvimento 
da Informática deve ser visto a partir de seu uso, 
incentivando-se o desenvolvimento de aplicações em 
áreas de _atividad_es _que tenham o melhor ganho econô­
mico e f ou social para o País. Esta recomendação ganha 
um significado mais importante na medida em que: 

J9) Somente a ampliação do uso consolidará_definiti~ 
vamente a indústria de insumos. 

29) 95% das aplicações devem ser desenvolvidas no 
País, por ser, não somente a melhor alternativa, como na 
maioria dos casos, ser a única alternativa, pela ineXistên­
cia de sim-ilar importado. 

É a solução brasileira para os problemas tipicamente 
brasileiros. 

6. Objetivo, premissas e diretrizes para uma polftica na­
cional de Informática 

O objetivo de uma política nacional de_lnfo_rmáticª-é 6 
desenvolvimento de uma Informática fOrte, a ser utiliza­
da como importante instrumento transformador rumo a 
uma sociedade mais justa, nos- seus aspectos sócio­
econômico, político e cultural, através do desenvolvi­
mento harmônico e articulado dos agentes que dela par­
ticipam, a partir -do incentivo ao seu uso_. 

Para isto ela deve ser abrangente, considerando que, 
além da criação da infra-esTrutura necesSâria, do apoio 
ao uso e a existência dos insumos de Informática ade­
quados, seja considerado os seus desdobramentos nos di-

USOS DA INFORMATICA 

ALTERNATIVA RECOMENDADA PARA 

O DESENVOLVIMENTO DA APLICAÇÃO 

ESTRANGEIRA NACIONAL 

!
TECNOLOGIA NACIONAL 

TECNOLOGIA ESTRANGEIRA 

!
INDUSTRIAIS. 

COMERCIAIS. 

. SERVIÇOS. 

ETC. 

!
CULTURAIS. 

EDUCACIONAIS. 

SAOOE. 

ETC. 

-versos segmentos da sociedade brasileira, numa perspec­
tiva de longo prazo. 

É indispensável que ela se fundamente nas seguintes 
premissas básicas adequadas às suas características e ao 
Brasil que se pretende construir: 

-Valorização do Homem, respeitado os direltos jâ 
consagrados universalmente dos indivíduos e das organi­
zações dentre os quais se destaca a privacidade. 

-Processo Decisório Aberto, na sua instituclo_nali­
zação e na sua operacionalização; desde a sua _aprovação 
pelo CongressO Nacional até a participação nos seus ór­
gãos normativos de representante dos segmentos da co­
munidade de Informática e de outros segmentos da so­
ciedade. 

- f\poio à Iniciativa Privada, a quem cabe a ~tuação 
nos setores produtivos da lnformática, devendo o Esta­
do atuar unicamente op.de a mesma não~tiver condiÇÕes 
õi11'lãõ- se-interessar. 

-Informática é um melo, um instrumento, e não um 
fi!TI em si mesma. 

-=-Proteção Fundamental ao Usuário, evitando-se for­
mação de monopólios ou oligopólios de direito ou de fa­
to, no forflecimento dos insumos; na proteção dos seus 
ativos, evitando obsolescência forçada, garantindo com­
patibilidade de hardware: e sorwãre e softwa;e; permitin­
do acesso â tecnologia atualizada, de boa qualidade e a 
preço justo. 

No desenvolvimento da política nacional de Informá­
tica, as seguintes diretrizes devem ser observadas tam­
bêrt).: 

~A- utilização prioritária de incentivos_em-Iugar de 
restrições. - - -

-As regras e normas devem ser estabelecidas a nível 
de país e não a nível de empresas. 

-Os incentivos, subsídios e restrições com o ·objetivo 
de fomento às atividades de informática devem ser sem­
pre considerados c_omO transitórios e declinantes em seus 
benefícios. 

X+ 

X+ 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

- Avaliação permanente das implicaçõ_es sociais de­
correntes da disªçminação ~o _uso da informática, em es­
pecial, do nível de emprego. 

A forma dç proteção ate agora exercitada para a in­
dústri_a naçional deve ser, mantida, desde que seja transi­
tória, com fixação de objetivos coo_cretos, bem claros e 
bem definidos, amplamente divulgados - a serem atin­
gidos por esta reserva- a serem aferidos constantemen­
te -por mecanismos institucionais, com redirecionamento 
dos instrumentos de proteçàÔ e incentivo, caso neces­
sário. 

A reserva- de mercado deve estar comprometida com 
os interesses do usuário, do consumidor de informática 
e, por conseguinte, com o próprio pais. 

7. Fatores básicos a serem considerados na Política Na­
cional de Informática 

O documento. "diretrizes para a Política Nacional de 
lilformática", de 3-6-79, aprovado pelo Presidente da 
República, diz explicitamente que a Política Nacional de 
InformátiCa objetiva a capacitação tecnológica do setor 
para o melhor atendimento dos programas prioritários do 
desenvolvimento econômico e social e o fortaleçim_e_nt_Q_ 
do poder nacional (o grifo é do presente trabalho). 

Com este objetivo, ou outro semelhante, qualquer que 
seja a ótica a ser tomada para a implantação de uma 
Polftica Nacto_n_al de lnformátiça para o setor; não se po­
derá abrir mão de considerações sobre três importantes 
fatores, a saber (Anexo I): 

-Ciência &. Tecnologia 
-Capítal 
-- Recursos Humanos. 

Ciência & Tecnologia 
O desenvolvimento_ de t,nna informática nadonal ade­

quada às necessidades do país exige a criação de con­
dições, dentro ~e parâmetros bem definidos, que permi­
tam, alêm de trabalhos de pesquisa, a absorção e o de­
senvolvimento de tecnologias que busquem Q, "estado da 
arte", a partir dos patamares mínimos necessários ao 
bom desempenho das diferentes atividades econômicas. 
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Estes parâmetros devem ser criados definii1d0 campos 
e linhas de atuação, tendo sempre em mente _que as tec-. 
nologias a serem qualifica.áas, incorpõradas ·e desenvol­
vidas, tenham condições de sobrevivência de fauna com. 
petitiva, dentro dos aspectos adequados à nossa realida­
de, em preços e qualidade. 

Simultaneanientr! é-indispensável a criação de meca­
nismoS_ de avati"ã-ção deSte processo em termos dt!-veloci­
dade e custo, face às metas a serem atingidas ao longo do 
tempo. Isto permitirá o acionamento _de medidas correti­
vas em tempo hábil, caso necessárias. 

A não avaliação deste processo poderá levar a dis­
torções., com prejuízos para outros setores da economia. 

A reserva de mercado para a indústria d~. "hardware" 
hoje existente, ao contrário do que se afirma, não garan­
te por si só a absorção e o desenvolvimento a tecnolocia 
neste segmento da informática, hâ necessidade de outras 
medidas, conforme será vis-to adíante. 

Cãpital 

A capacitação financeira das empresas responsáveis 
pelo fornecimento dos insumos de informática -é fUnda­
mental à sua viabilização em caráter permanente. 

Somente empresas capitalizadas podem responder às 
altas taxas de crescimento demandadas pelo mercado 
usuário, tanto em quantidade e qualidade quanto em 
atualidade tecnológica. 

O processo atual de capitalização, tendo como única 
fonte de recursos os atuais sobre preços e:rc.erc:idos- sobre 
o usuário, é limitãtiva do próprio desenvolvimento daín­
formática, com graves riscos para a nação. 

As empresas deverão concorrer dentro de uma estru­
tura de capital que possibilite o seu crescimento auto­
sustentável, isto é, sem o risco da permanente- íiiter: 
vencão do governo ejou a transferência via preçoS eleVa­
dos ao consumidor nacional. 

Ao governo, fica a responsabilidade do aporte finan­
ceiro necessário ao desenvolvimento da infra-estrUtUrá 
do setor, atualmente insuficiente, sem o qual é inviável o 
surgimento de uma tecnologia autóctone sólida. Estes re­
cursos s_eriam aplicados na formação e reéiclagern de re­
cursos humanos na qualidade e quantidade necessários; 
na realização de pesquisa e desenvolvimento nas univer­
sidades e centros e institu-tos de estudos e pesquisas; e no 
intercâmbio científico com outros países: 

É importante a críilcão de mecanismos, inclusíVe fis­
cais e tributários, que beneficfem -e estimulem as iúivida­
des de pesquisa e desenvolvimento do setor privado. 

É necessária, também, a criação de linhas de finattcla­
mento e promoção que considerem as peculiaridades do 
setor de informática, atendendo o desenvolvimento de 
protótipos de_ "hardware" c::. "software"; o incentivo ao 
uso de soluções informatizadas Oe interesse econôiniCo 
ou social para o pais; às atividades de comercialização 
dos principais insumOs de informática. 

Recursos Humanos 
Quaisquer que sejam ãs decisões políticas do Pais, a 

existência de uma infra-estrutura e de um potencial 
científico é pré-rt:qUisito inevitável para a implantação 
bem sucedida de uma informática nacional forte. 

O Objetivo maiõr é chegar-se àquele liminar de c_om­
petência, a partif -da qual a difusão de novas iêcliicas Se 
fazem de maneira suave-_ e espontânea, atravês das fron­
teiras nacionais, e as taxas de inovação tectlológiCa dei­
xam de ser diretamente relacionadas com os esforços do 
governo. 

Para tanto, qualquer política de desenvolvimento tec­
nológico a ser adotada deverá estar intimamente associa­
da ao sistema educacional, para apresentar resultados 
duradouros, definidos. 

Da mesma forma, torna-se iniprescindível que empre­
sas e govern<r montem programas objeÜvos de P & D i 
incorporem ao processo as Universidades como seus 
centros de pesquisas, de maneira a torná-laS fontes supri­
doras e geradoras de tecnologias demandadas. 
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Neste caso específico, vale a experiência japonesa im­
plantada no período meiji, quando se iniciou a revolução 
industrial naquele país, do estabelecimento- de um tripé 
na área de pesquisa e desenvolvimento, entre GOverno­
Indústria-Universidade. 

8. Linhas de Atuação e Ações Básicas da Política Na-
cional de Informática -

COnforme~ visto anteriormente, o desdobramento de 
um plano para desenvolver uma informática nacional 
forte deve ser estabelecido a partir das potencialidadt!$ e 
dos oO]etivos a sereni ãtirigidOs peio seu uso. Coln base 
nisto, a linha de atuação que deve ser implementada _é a 

_ seguinte (Anexo IV): 
1<?) Ide.ntiticação das necessidades nacionais básicas 

d-e infÕrmática, definidas petas seus usõs econÔmicos e 
sociais, prioritizados à luz de avaliações de custo/benefí­
cio ~conómico e social. 

29) O atendimento a estas necesSidades serão feitas, 
em primeira instância, pelas disponibilidades nacionais, 
produzidas no pais por firmas nacionais, respeitadas as 
necessidades do mercado, de competitividade tecnológi~ 
ca, de nível de preço e qualidade. 

3<?) As necessidades não atendidas pelo item anterior. 
O 29 _serão atendidãs pelas disponibilidades produzidas 
no pafs por firmas estrangeiras;!espeítadas as necessida~ 
des do mercado de competitividade tecnológica, de 
níveis de preço e qualidade. 

49) - As necessidades não atendidaS Pelos- itens (39) e 
(2<?) serão atendidas por importações. 

As ações estratégicas seriam desenvolvidas no sentido 
--de: 

I) Incentivar o uso da informática, com ênfase, face 
aos recursos escassos, naqueles setores que tragam maior 
ganho. 

li) Aumentar as disponibilidades produzidas no pais 
por firmas naciOnais, através do aumento das disponibi­
lidades e racionalização dã. utilização de recursos finan­
ceiros, de tecnologia e de recursos humanos, tendo como 
referência as necessidades do mercado, em competitivi~ 
dade tecnológica, níve"is-de preço e qualidade. 

III) Incentivar a pl-odução no pafs, por firmas es­
trangeiras, dos insumos sem condições de atendimento 
pelas firmas nacionais. 

IV) Incentivar a passagem do atendimento de insu­
mos importados para os fabricados no país, e a transfoi:­
mação de firmas estrangeiras em firmas nacionais. 

Concluindo, temos certeza de que a partir de uma vi­
são estratégica da informática, fundamentada em instru­
mentos legais elaborados pelo Congresso Nacional qu~ 
sirvam de arcabouço, será possível implementar um:t 
polltica para a informática brasileira, que com o auxíli~ 
da criatividade da nossa gente, possa contribuir efetiva­
mente para o esforço do crescimento do nosso Pais rumo 
a uma sociedade mais justa, nesta era ae fiiformaçãõ que 
se iniciaL 

Para encerrar, eu gostaria de fazer alguns comentários 
sobre ã época que paSSamos, tendo em vista a exlstênCiã, 
em nosso Congresso, de vários projetós, em especial, o 
re-rriefido recentemente pelo Executivo, em regime de ur­
gência e no qual estão concentrados todqs os olhos das 
pessoas preocupadas com este assunto de iriformáiica. A 
SUCESU, no sábado passado, reuniu o seu Conselho 
Diretor a nível nacional, rto Rio de Janeiro, e discutiu; 
com profundidade, este projeto do GOverno. Achamos 
que ele deve ser aperfeiçoado através da introdu_ção de 
modificações ou, eventualmente, através de um substitu­
tivo; dentre os tópicos que nós achamos que devem ser 
alteraçlo~ em função das posições já assU:nlíclaS-peJa-SU--­
CESU e colocadas neste nosso trabalho, eu gostaria de 
destacar o seguinte; a alteração da subordinação do 
Conselho Nacional de InfOrmática, tirando-a do Conse­
lho de Segurança NacionaL A informática ê um meio e 
não um fim e conforme vimos tambêm, pela sua abran­
gência, pelo seu impacto, em todos os seguimentos da so­
ciedade, o processo decisório a ser adotado no comando 
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da sua políiica e até mesmo a níVeis operácionais deve 
ser um processo decisório aberto. Nós achamos que, nes­
se projeto, há necessidade de que os men1.bros do CO­
NIM sejam identíficados e que, nessa Comissão, seJa 
identificadas e participem diversos segmentos do Gover­
no, através de diversos ministérios, Minístério da Comu­
nicaçãO, MiniStêrio da Indústria e ComérciO, e mais ou­
tros, Ministério-do Trabalho, bem como _os representan­
tes das entidades de_classe da área de_informâtka. Com 
isso, nós vamos garantir que a própria política será defi­
nida a partir dos seus usos, com a participação, nesse 
conselho, de representantes desses diversos segmentos: 
nós femos certeza- de que oS pontos de vista conflitantes 
levarão a informática por um caminho que representará 
o ·encamiilhaffiento ou o acomodamento dos conflitos 
que, fatalmente, surgirão e apresentarão soluções com 
grande criatividade; achamos que pela sua importância o 
CONIM deva ser subordinado à Presidência da Repúbli­
ca, ·e pela representatividade que devem ter os seus 
membros. Achamos que a SEI _deve ser a Secretaria Exe­
cutiva do CONIM e a ele deva ser subordinado. Com 
isso_teQ!JllOS uma maior garantia de que as normas se­
riam adotadas a nível de País e não a nível de empresas e 
-permitiriam um real controle das aplicações dessas nor­
mas pelo conselho, com conseqíiente limitação de ava­
liações e do uso das soluções, caso a caso, com os seus 
riscos e as suas preocupações. Achamos que há necessi~ 
dade de se estender a todo o projeto o princípio da tr.an~ 
sitoriedade das medidas de proteção e um especial cuida~ 
do nas limitações do nível de arbítrio, em especial, alte­
raçõ_es_ no art. 8~', com limitações do poder do Governo, 
na cOlOCação do Poder Executivo, especificamente, na 
colocação de restrições. Essas restrições deveriam ser, es~ 
pecialmente, em cima das importações de bens e serviço 
em tecnologia e como bem já disse, anteriormente, com 
fixações -de prazo e não deveriam se estender aos outros 
aspectos de produção, comercialização e etc. Acredita~ 
mos ser indispensável a criação de incentivos de fundos 
de fomentos c:omo os exiStentes no projeto do Senador 
Roberto Campos, achamos que há necessidade de maior 

-ênfase na valorização do hoffiem e na proteção à privaci~ 
dade, deve-se ter um cuidado especial em se identificar1 

com maior precisão, estes aspectos. Outro item, também, 
bastante importante, é o aspecto da compatibilidade dos 
usos dos íi:tsumos de informática. Estes são os principais 
aspectos q!Je sensibilizaram a SUCESU e achamos que 
sejam de extrema importância para conseguir-se uma in~ 
formática nos termos que nós defendemos. 

Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado Dr. Azevedo. Considero a sua exposição uma 
das mais completas e brilhantes que foram feitas no seio 
da Comissão. 1:: uma exposição lúcida, abrangente, rea­
lista, -dos problemas da informática brasileira. 

Concordo em quase tudo o (jue foi dito _em sua expo­
- sição, mas a vida seria monótona se não houvesse, de vez 

em quando, uma pimenta de controvérsia. E eu me péi­
mito ÇJUes_tion~ sua asserção à página 15, onde se diz;: ''a 
forma de proteção a tê agora exercitada para a in-dústria 
nacional_ Qe\~e ser mantida, desde que seja tra!lsitória, 
com ftxação de objetivos concretos, bem claros e bem de­
finidos". 

Eu acho, ao contrârio, que a forma de proteção ãtê 
agora exercitada para a indústria nacional deve-ser fun­
damentalmente_ mudada. Fundamentalmente mudada, 
porque seu embasamento econômico é errado. E: basea­
da num espírito cartorial, antidarwiniano, anticompetiti­
vo. Deve ser mudada também, porque redundou num 
fracaS$0 e"in te-rmoS econômicOs. Na realidade, nos !Ílti­
mo.S ti:ês anos qUe são os anos de mais intensa atividade 
da SEI e estagriou, repito, no momento em que crescia 
em todo o mundo. Para ser, aliás, mais preciso ela, efeti­
vamente, declinou entre 1982 e 1983, de -1 bilhão- e -508 
milhões de dólares para I bilhão 487 milhões de dólares. 
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Este_ ano, as próprias projeções da SEI indicam que, 
apenas, recuperaríamos o nível atingido em 1982. Consi­
derando, como foi ffidicado em sua excelente exposição, 
as imensas ramificações da informática em terinos de 
instrumento de aumento de produtividade,_esse resulta­
do é absolutamente desastroso. E é talvez o_ único no 
mundo, porque a ínformâtica continua crescendo inter­
nacionalmente, apesar da recessão, a _uma taxa de 15_a 
20% ao ano, nO que fOca a hardware e a uma taxa de 30% 
ao ano no que toca a software. b. necessário mudarmos 
urgentemente, a forma de proteção até agora praticada, 
que redundou num rotundo fracaSso econôffilco~ 

Uma de suas considerações- muito oportunas aliãs 
-refere-se ao processo de cap-italização. Ressalta Vossa 
Senhoria que o processo atual de capitalização se baseia, 
quase exclusivamente, numa tributação privada, íinposta -
pelos cartórios de informática ao~ po&res usuâríos~ Isto é 
uma forma malsã de financiamento _da _indús_tria, ela 
deve ser financiada através de recursos creditícios e in­
centivos fiscais e não pelo pobre usuário. Po_rque se_o 
usuário fc:ir chamadQ_a pagar os preços que atualmente 
está pagando, ele perderá totalmente competitividade n__o 
mercado externo. Esse mesmo diagnóstico - necessida-
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de de um reforço de capitalização - indica a insensatez 
da proibição, contida nas propostas governamentais, 
que vedam asjoint-ventures; vedam a associação com ca~ 
pitais forâneos mais abundantes, captáveis em condições 
mals favoráveis. Concordo com o Set.J. diagnóstico e espe­
_ro~ tã.mbém, que concordemos na terapêutica, a saber, 
uma polftica mais realista de mobilização de recursos in~ 
ternõs e eXTernos para a capitalizaçãO da indústria. 

Na parte final, V. s~ comentou o projeto recentemente 
apresentado ao Congresso pelo Governo. Concordo ~o­
talmente cQm suas objeções, mas as minhas o_bjeçôes são 

- ainda mais fundamentais. V. S• admite a._coo_tio.uação da 
SEI. Esta, a meu ver deve desaparecer- urgentemente. 
Não é função do Conselho de Segurança cuidar de políti­
ca industrial; aliás, isso lhe é vedado constitucionalmen­
te. A Constituição criou o Conselho de Segurança como 
órgão assessoria], da Presidência da República, e lhe co­
meteu a tarefa de planejamento estratégico; só se fala em 
política industrial no âmbito do Conselho de Segurança_, 
no tocante às áreas de fronteiras. É nessas ãreas de fron­
teiras que o Conselho_ de Segurailça pode licenciar a im­
plantação de indústrias. Mas São Paulo não é ârea de 
fronteira, Rio de Janeiro não é área de fronteira! Fora 
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dessas áreas,a--iniSsão do Conselho de-Segurança ê, ex­
clusiyaffiente, de planejamento estratégico. O que a SEI 
está faZendo é, portanto, fundamentalmente, inconstitu­
cional; suas funçõeS devem ser, urgentemente, transferi- -
das para outro órgão. Esse_órgão poderia ser situado no 
Ministério das Comunicações, no Ministério da lndús-

_ _tria_e do Comércio e poderia mesmo afiliado à Presidên­
cia da República. Contanto, eu acho que os Presidentes 
da República já estão tão absorvidos com eminentes ta­
refas conceiituãiS e programáticas que não devem ter sob 
sua oriCnfãção nerihum órgão de normatização detalhis­
ta de política industrial. São' eSsas as observações que 
gostaria de fazer com o agradecimento muito sincero ao 
Dr. Hélio de Azevedo pela s_ua notável, e sublinho- no­
tável contribuição para os nossos debates. · 

O SR. HtLIO DE AZEVEDO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Estã en­
cerrada a reunião. 

(Encerra~se a Rêuni&o às 11 horas e 30 minutos.} 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
41' Reunião (Extraordinária), realizada 

em 14 de agosto de 1984 

Às quatorze horãs e quarenta minutos dO dia quatorze 
de agosto do ano _de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne:-se a- Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Presentes os &enttores Sena­
dores Almir Pii1to e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

1:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Almir Pinto apresenta a redação final do Projeto de 
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Lei do Senado n9 290, de 1983, que revoga a Lei n9 7 .138, 
de 8 de novembro de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, serâ assina­

-da pelo Senhor Presidente. 

42~ Reunião (Extraordinária), realizada 
em 16 de agosto de 1984 

Às dezoito horas e quarenta minutos dQ dia dezessei_s 
- de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 

reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Seml"dor Passos POrto, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores -Sen~dores Jo_rge Kalume e Alinir Pinto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Rorii, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
-A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Jorge Kalume apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 27, de 1983 (n9 10/83, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1981, pelos Governos da República Federati­
va do Brasil e da República Francx:sa. 

Nada mais hayendo a tratar, ,dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS 

I• Reunião, realizada em 15 de março de 1984 
As dez horas do dia _quinze de março do ano de mil, 

novecentos e oiterita e quatro, na sara de Reuniões da 
Confissão de- Finanças, -Ala ·senador Nilo Ccielho, pre-­
sentes os Senhores, Itaritar Franco, Presídiilii!, Siildãriha 
Derzi, Almir Pinto, Severo Gomes, Guilháme Pã.lmeirá;­
Octávio Cardoso, Roberto Campos, Amaral Peixoto, 
José Fragelli, reúne-se a Comissão de FinanÇas_do Sena­
do Federal. Deixam de comparecer, por inativo justifica­
do, os Senhores Senadores Jorge Bornhausen, Albano 
Franco, Amaral Furlan, João Castelo, José Uns, Pedro 
Simon, Fábio Luceiià-e Roberto Sartunino. Haviildo 
número regimental, o Senhoi Piesidente declara abertos 
os trabalhos, apresentando, na oportunidade, o Doutor 
Ivan Luz, presente à Sala de Reuniões da Comissão ile 
Finanças, lndicadO pelo Serihor Presidente da Repúbli­
ca, atravês da Mensagem nl' 24/84, para ocupar o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, em vaga 
decorrente do falecimento do Miriistro João Batíst3. Mí­
randa. De acordo com o Regimento Interno do Senado 
Federal, a Presidência c:once;de a palavra ao Doutor Ivan 
Luz, que passa a abordar tema de análise restrita aos as­
pectos de ambos os ramos de controle constitucional, to­
mando o controle interno e o controle externo naquelas 
suas feições carenciais, com as quais manteve experiên­
cia, durante quase uma década, no exercício do Ministe­
rio Público junto à Corte de Contas. Após a apresen­
tação do indicado, usa da palavra o Senador Passos Pôr­
to, que se congratula com o expositor, bem como os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Vigília Távora, Rela­
tor da matéria. Em cumprimento ao preceituado no Re­
gimento Interno, Artigo 12_8.., "in fine", a Presidência de­
termina que os Senhores Funcionários tomem as medi­
das necessárias para que a Comissão de Finanças possa 
deliberar secretamente sobre a Mensagem n~' 24/84, con­
vidando o Senhor Senador Jutahy Magalhães para Se­
cretariar os trabalhos, enquanto a Comissão de Finanças 
estiver deliberarido _s_obre a- Mensa-gem n~' 24/84, do Se­
nhor Presidente da República,,. "submetendo à apre­
ciação do Senadp Federal o nome do Doutor IVãilLuz 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, em vaga decorrente do faledmento do Minis­
tro João Batista Miranda-", concedendo, de iníciO-; a·pa-::­
lavra ao Relator damatêfía, Senador Virgtlio Távora.~A 
Reunião transforma~se em Secreta. Após a apreciação 
da Mensagem n~' 24/84, a reunião torna~se pública, 
pas.o;ando~se à apreciação dos demais itens da pauta dos 
trabalhos. Item 3: Projeto de Lei do_Senad0-n9 361/81, 
que. "acrescenta parágrafo ao art. I~> da Lei nl' 6.782, de 
19 de maio de 1980". Relator Saldanha Derzi, que emite 
parecer favorável, aprovado pela ComísSão, nos termos 
do Substitutivo apresentado ao Projeto. Item 8: Projeto 
de Lei do Senado nl' 85/83, quç, "acrescenta dispositívó à 
legislação orgânica da Presidência Social, ampliando a 
definição de dependente para efeito de assistência médi­
ca". Relator: Senador José Fragelli, que emite parecer 
favorável à matéria, sendo aprovado pela COmiss-ãO, 
com voto vencido _do Senador Passos Pôrto. Item 13: 
Projeto de Lei da Câmara n~" 115/75, que, "veda a ocu~ 
pante de cargos de Ministros e Conselheiros a aposenta­
doria antes de quatro anos de exercício do cargo", Rela­
tor Senado i Vigílio láv()ra;que em~íte parecer preliminar 
pela audiênc:ia da Com"is-são de Constituição e Jus_tiça_do 
Senado Federal, sendo o pare.cer aprovado pela Comis­
são. Item 14: Projeto de Lei da Câmara n~"-94/83, que 
''revoga o artigo 11 da Lei nl' 5.890, de 8 de junho de 
1973, que_ "altera a legislação da Previdência Social". 
Relator: Senador Virgílio Távora, que emite parecer fa­
vorável, aprovada pela Comissão. Item 17 Projeto de Lei 
do senado n~" 147/82, que. "isenta de qualquer tributação 
dos proventos de aposentadoria, e dá outras providên­
cias", tendo como Relator o Senador Severo Gomes, que' 
emite parecer favorável ao projeto, aProvado pela co~ 
missão. Foram adiadas :is apreciações dai seguintes ma­
têriaS cOnstantes da pauta: Projeto de Lei da Câmara n~" 
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14/81, Aviso nQ 190-SP/83, Projeto de Lei da Câmara n~" 
216/83, Projeto de Lei da Câmara, nl' 26/78, Projeto de 
Lei da Câmara n" 148/82, Projeto de Lei da Câmara n~" 
45/79, Projeto- de Lei da Câmara n~> 36/81. Projeto de 
Lei do Senado n~' 310/81, Projeto de Lei do Senado n~' 

83/83, Projeto de Lei da Câmara n~' 15/83, sendo que a 
Presidência concede vista ao Projeto de Lei da Câmara 
n~> 152/83, ao Senador Gabriel Hermes_. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 

-Fernando Lapagesse, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será asslnada pelo Senhor Pre­
sidente, indo à publicação juntamente com o apanha­
mento- taquigrâfico da exposição do Doutor Ivan Luz, 
por-determinação da Presidência da Comissão. 

ANEXO Ã ATA DA I• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE FINANÇAS; CONTENDO O APANHA­
MENTa T.4QUIGRÃFICO DA REUNIÀO REA­
LIZADA AOS QUINZE DIAS DE MARÇO DE 
1984, QUE VAI À PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

(fntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - havendo 
nún1ero legal declaro aberto os nossos trabalhos. -

Teremos que apreciar a Mensagem n~' 24/84, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal o no medo Dr. Ivan Luz, para exercer 
o .c?.rgo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 
vaga d._~corrente do falecimento do Ministro João Batista 
Miranda, 

De_ acordo_ com o Regimento, va~os ter o prazer de 
ouvir a exPlanação do Dr. Ivan Luz, e, em seguida, os 
Srs. Senadores poderão argíiir o Dr. Ivan Luz, se o dese­
jarem~ e passaremos, de acordo tambêm com o Regimen­
to, ao parecer do Relator e a devida votação secreta. 

Concedo a palavra ao Dr, Ivan Luz. 

O SR. IVAN LUZ- Exm~" Sr. Presidente, Senador 
Itamar Franco, Exm~'s. Srs. Senadores, desejo manifes­
tar, inicialmente, Sr. Presidente, uma particularmente in­
tensa emoção que me assalta, neste instante, pelo fato de 
estar aqui perante esta Comissão. 

Revejo neste recinto, Sr. Presidente, muitos com quem 
convivi, numa já longínqua legislatura, densamente his­
tórica, ao final dos anos 62, ao longo dos anos_63, até iní­
cio de 67. Não que não os tenha encontrado em outras 
circunstâncias ao longo desses anos, mas o fato de os en­
contrar aqui, no chão do Congresso, nesta hora, ganha 
uma significação para mim toda especial. Nenhum ho­
mem passa pelo Parlamento do seu País sem que o acom­
panhe pelo resto da vida a nostalgia dos tempos errt que, 
Ungido pela escolha doS seus concidadões, fez-se voz, in­
teligência e vontade a serviço do povo. O Parlamento o 
marcará para todo o sempre; nada se compara, por im­
portante que sejam, como o sãO, as traves mestras da ins­
titucionalização política nadollal, aqUela que acolhe a 
representação popular. 

Rabisquei, Sr. Presidente, este depoimento introdu­
tório, receioso de que me ritmasse uma dessas sufocantes 
ciladas que o passado, abruptamente revivido, arma aos 
imprudentes que o desafiam, afogando-lhes as palavras 
ant~_ que consiga pronunciá~las. 

Esta, a razão deste pequeno rascunho que fiz, Sr. Pre­
sidente, em atenção à convocação de V. Ex• e procuran­
do estabelecer ou fixar um limite a uriiversalidade dessa 
temática_, referente ao controle, obviamente ~ão grande, 
tão extensa, tão plúrima, que exigiria uma exposição 
mais sistematizada, ordenada, coordenada, no sentido 
de que realmente pudéssemos tomar dela, na sua abran­
gência, todos os seus aspectos, des_de os aspectos têcnfcos 
at~ os aspeCtos puramente jurídicos e começar pelos as­
pectos que descem ou escorrem da simira constitucional. 

co·m· iSso seria realmente impraticável, dentro de um 
prazo ·que se subentende não definido, mas obviamente 
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se pressupõe limitado, por todas as razões, então, por in~ 
dução de V. Ex• mesmo; aúãvês do eriiírlerlte Ministro 
Luciano Brandão de Souza, fjzemos um foco de análise 
ffiais limitado, restrito, seja aquele que aponta os aspec­
tos_de ambos os ramos de controle constitucional, to­
mando o controle interno e do controle externo naquelas 
suas afeições carenciais, que me foram reveladas por 
uma experiên-Cia que já Vai longa, quase 9 anos, no 
exercício do Ministério Público, junto à Corte de Con­
tas. 

Ainda que nossas funções de Ministêrio -Público este­
jam· também elas delimitadas pela competência legal­
mente_ ~tabelec_ida, ê claro que o Tribunal de Contas, o 
seu Plenário, especificamente, representam um visor, Um 
ponto alto no travejamento da instituição política, dare­
gulame~tação do poder no País, que oferece uma riqufs­
sima visão ao polí~ico e ao administrador. 

Talvez este aspecto do Tribunal seja !Jm aspecto pouco 
sentido. Ele su.r_giu, assim historicamente, com uma fisio­
nomia muito carrancuda, como um tribunal de julga­
mento, um tribunal de policiamento, mas a própria evo­
lução das instituições políticas aos poucos fOi envolven­
do também o Tribunal e, em outro desdobramento, o 
Tribunal passou o órgão de análise do qual não se tem 
utilizado, realmente, nem o Poder Legislativo nem o Po­
der Execuüvo, porque as análises têcnicas feitas pelo cor­
po instrutivo do Trlbunal são de uma enorme riqueza de 
sugestões.. Ao próprio Poder Executivo ao qual o Tribu­
nal como órgão que auxilia o Congresso Nacional, fisca­
Hza tão intensamente, deveria interessar, segundo pensa­
mos, muito inais, deveriam interessar as decisões do Tri­
bunal e as análises feitas por ele. Porque além desse as­
pecto punitivo das irregularidades flagradas há, na ver­
dade, toda uma análise econômica e financeira da si­
tuação; não é só no parecer das contas do Presidente da 
República que ela se entremostra, mas é ao longo· de 
todo o exercício, a ação permanente do Tribunal, nas 
su_as_ inspeções, nas tom?-das de conta, revela uma -po­
sição radiografada constantemente da ad~inistração. E, 
na verdade, parçce que este aspecto de julgar do Tribu­
nal de certa forma coloca na sombra esse aspecto de fis-
calizar. -

A ftSCalização didática, educativa, as recomendações 
do Tribunal, muitas vezes, e quantas vezes seria melhor 
que fosse assim, as recomendações são muito mais im­
portantes do que propriamente o julgamento das respon­
sabilidades eventuais de administradores secundários, 
etc, das flagrantes irregularidades, ou das irregularidade 
tlagradas pelo Tribunal, porque é na recomendação que 
o Tribunal exercita este tipo de colaboração. O fato de­
tectado não constitui uma irregularidade, não está como 
uma infração de norma de administração financeira; to­
davia, apresenta uma anomalia corrigível. Então as reco­
meildações feitas pelo Tribunal aos órgãos que ele fisca­
liza constitui um manancial, uma fonte de informação 
extraordinária para o legislador, para o administrador, 
para o executor. · 

Então, Sr. Presidente, tendo ein vista justamente esta 
problemática asSim tão complexa, tão plúríma, pode"ria 
nos conduzir a uma dispersão por estradas vicinais e fi­
carmos necessariamente muito fragmentários, porque 
necessariamente fragmentária será _uma exposição assim 
algo improvisada, mas para que seja menos, uma coisa e 
C>utra, então nós fix8.inos um roteiro que vou procurar 
seguir mais ou menos, a fim de que o nosso tempo seja 
realmente utilizado sem que o percamos em grande fatia. 
Hav~rá se!!lpre, Sr. Presidente, e não digo isso como 

_l,!.ma homenagem, mas digo isso como o atestamento de 
uma verdade, encontro aqui nesta Comissão homens de 
ilnensa experiência administrativa, não há, nem haveria 
porque, _de minha parte, a menor intenção ou a menor 
possibilidade de lecionar, se eventualmente as minhas ex­
pressões contenham um pouc·o de espírito didático, isso é 
deformação profíssíonal, Sr. Presidente, são 20 anos de 
magistério de forma que qualquer tipo de exposição leva, 
realmente, a essa colocação mais tônica do que intencio-
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na!. Mas, realmente, encontro aqui ex-Governadores, 
ex-Ministros, todos aqueles com tanta intimidade duran­
te tão longos anos, com todos esses problemas de admi­
nistração, que o que pretendo explanar, rapidamente, se­
rá um ponto de vista pessoal, aquilo que o Senhor Presi­
dente, através do Ministro Luciano Brandão, de certa 
forma, induziu. 

Isto é, o que eu pudesse trazer como experiênciã dessa 
longa tratativa com esta problemática, uma visão pes­
soal, um enfoque próprio, uma experiência tirada camo-­
nianamente da experiêncía, o saber de experiência feito--:­
Daí, Sr. Presidente, me propus a esse pequeno esquema, 
uma visão do _sistema constitucional de controle, o con­
trole interno e externo; no Controle interno, identificação 
de falhas e carências e assim o controle externo também 
a identificação de falhas e carências e assim o controle 
externo também a identificação de suas falhas e_ carên~ 
cias, 

Sabemos que o_sistema constitucional implantado em 
67 travou na Constifu.íção justamente esses dois cálices 
tronculares: o sistema de controle interno e o slstema de 
controle externo. O s"istema de controle interno foi_eleito 
como aquele que serviria de base ao controle externo, 
feito pelo Congresso Nacional e auxiliado pelo Tribunal; 
caberia, então, tomar como base esta ativida_d_e mais têc~ 
nica, mais intramuros da administração e, daí, então, 
montar os seus próprios critérios e tirar as su_as próprfas -
deduções e seus jufzos de valor. 

Ocorre, entretanto, Sr'. Presidente, que O controle in~ 
terno não conseguiu, ainda, até agora, desincubir~se de 
sua missão consciente desejável por uma série de fatores, 
um dos quais a permanente carência de pessoal, que se 
liga também ao nível salarial do pessoal, pessoal capaci~ 
tado, pessoal qualificado para isto, 

Quando cheguei ao Tribunal em 75, logo depois, em 
76, foi instituída a 8~> Inspetoria, fncumbida de cuidar da 
administração indireta, especificamente das empresa:Sãe 
sociedade de economia mista, porque as autarqlifasjá es­
tavam sob controle do Tribuna] e, verificamos, então, 
com desalento, que se s_omaram nessa Inspetoria o que_ 
havia de melhor no Tribunal. Era a nata, realmente, do­
Tribunal. Então, não tivemos dúvida nenhuma, não se­
ria profecia, seria uma previsão muito racional, muito 
lógica e de efeito muitQ imediato, o contato dessas equi~ 
pes, as melhores, altamente qualificadas, com o setQr_es­
tatal da economia, iria ter como conseqliência lógica e 
natural em virtude do desnível salarial, levar essas equi­
pes para fora e, realmente, foi isso qUe aconteceu, Em 
pouco tempo a 81' Inspetoria estava esvaziada daquilo 
que tinha de melhor, porque os servidores foram atraí­
dos pelos melhores salários fora da estn,1tura de pessoal 
do Tribunal. 

Mas, além disso, o controle interno também sempre 
carente de pessoal quantitativa e qualitativamente, de 
certa forma, não tendo podido cumprir com as finalida­
des que a Constituição e a Legislação posterior deferíairi. 
a esse sistema, terminoU por provocar, por parte do Tri­
bunal, a necessidade de uma suplementação permanente, 
Então, claro, o Tribunal s_a_b_cm1QS que em 67 e eu tam­
bém sou co-responsável por toda essa Legislação, por. 
que sou constituinte de 67, em 67 ao Tribunal foi reti~a=­
do o controle de legalidades contratuais, bem essa retira~ 
da foi de certa maneira compensada pelas inspeções en­
tão criadas, o Tribunal daí passou então a cumprir essas 
inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais~ ·esco~ 
lhendo, em cada exercício um núcleo, um feixe de ór­
gãos. 

De certa maneira, como disse, essas inSpeções vierailf 
porque havia uma necessidade imperiosa, muito gr<inde, 
de suprir essas deficiê:OcfãS do controle interno, que, ab­
solutamente, a meu ver, data venia dos que assim pensa~ 
ram fazer, não melhorou a partir do momento em que 
foi criado o atual sistema de controle, as inspetorias -de 
finanças anteriores, pelo Decreto-lei n"' 200 eram caren­
tes, de toda forma, esta Secretaria agora de c_ontrole, tal-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

vez um pouco abstrativamente, supôs que estabeleceu 
um controle inspirado em s"istemas e subsistemas, uma 
espécie de delírio sistemático de uma tecnocracia abun­
dante, então que se satisfaz muito com a instruni.entali­
zação - tecnocracia vê muito o meio e depois o fim -
então já ê do brasileiro a exigência desses instrumentos 
legais, já é do temperamento nacional, esse tipo não de 
organização de_ controle interno, realmente, até agora 
não cumpriu as suas obrigações. A partir de, no exercício 
passado, como V. Ex' sabe, havendo um pedido estra­
nho realmente na sua abrangência, para que as-C-ólltits do 
exercício não fossem prestadas ao fim do exercfcio_e pela 
primeira vez encontramos no Brasil um exercício inteii-o 
sem prestação de_ contas. O Tribunal, claramente, não 
aceitou a sugestão e dirigiu em etapas a prestação de 
contas de vários órgãos, porque o controle interno não 
tínha habilitação bastante para apresentar as contas den­
tro dos prazos legais estabelecidos. 
__ Então, isso é a sofistiCação Sistêmica, produto buro­
crático, Que esbarra na pobreza do material humano, 
-q1iantitativa e qualitativamente, uma- das carências do 
contro_le interno. -~ 
Outr~ é a centralização em órgãos de planejamento, 

uma subordinação desaconselhável a meu ver porque 
quem planeja não exec_uta, este é um princípio ético, se 
quem planeja controla mas se o controle é subordinado a 
quem planeja o controle deixa de existir na pfática. 

.[á o sistema antigo das inspetorias, que deixava os ins­
petores nomeados pelos Ministros, -criava uma subordi­
nação desaconselhável, porque é muito dificil exigir~se 
do servidor _ _fiScalizar tão intimamente, tão pr6ximo- -­
os que foram Ministros aqui sabem perfeitamente dessa 
dificuldade, - é quase uma barreira psicológica que se 
antepõe, auditores, etc, o controle fica realmente com: 
pro_metido por essa subordinação. 

Sempre pensei, Sr. Presidente, que a melhor forma de­
estabelecer um sistema de controle interno é ligá-lo, dire­
-Iãinente à Presidência da República, A final, nos _termos 
da Constituição o responsável maior pela administração 
federal é o Presidente da República, então deixar nas 
suas própriaS mãos, o controle diretamente ligàdo _a f!ie.. 
A SEPLAN, por ser de planejamento, não importa, é 
uma :Subordinação que permeia entre o fato e_ o Presiden­
te da -República, o Presidente ficará sempre, de certa for­
ma, desinformado ou não inteiramente infofrilado ã. rtis~ 
peito daquilo q"l1e é da própria eSsência da administraçãõ 
e exigência maior da racionalidade do poder que é o con­
trole. 

Outro tipo de controle que também, a meu ver, está a 
menx;er uma revisão para que se_ ordene a realidade do 
Pais é- a superVisão global, Sr. Presidente, a supervisão 
global tanto da administração direta quanto da adminis­
tração indireta fica reduzida, praticamente, a um mo­
mento, aqueles instantes em que se cuida do orçamento 
das entidades vinculadas e aquele instante em que as au­
ditorias formam a·s suas contas e levam ao Ministro para 
este aprová-las e enviá-las ao Tribunal de Contas. Como 
o controle interno não julga a intervenção do Ministro é, 

-na realidade, for!Ual, é mais umã aQrovação do método_. 
da maneira~-dõ modÕ.s faciendl com que foi con-duzidã a 
auditoria, Nunca um exame profundo de_ mérito, desin­
cumbência ou eficácia da sua administração. 

No ramo interno, um outro setor que tem provocado, 
Sr. Presidente, não só por parte do Tribunal mas da opi­
nião pública em geral então o que estamos dizendo aqui 
não es_tã absolutamente sem grifo. 

Um outro setor que tem provocado, Sr. Presidente, 
não s_ó POt parte do tribunal, mas da opinião pública, em 
geral, então o que_estamos dizeO.do aqui não é segredo, é 
o sistema de fiscalização _das insti_tui_ções financ~fras. Es­
ses sistemas, como nós sabemos, tem como cimeira o 
Banco Central, que é o responsável maior pela fiscali­
zação. Infelizmente essa _fiscalização tem-se mostrado 
omissa e, na verdade, ela é omissa em grandes momen­
tos, não precisaria fazer nenhuma referência aos fatos 
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que estão aí evidenciados nos dias que c_orrem, Eu pude 
surpreender, muito especialmente, esta carência quando 
foi do problema chamadq, "Escândalo de Floresta", o 
"Escândalo da Mandioca". Aliás, durante dois anos 
montou-se_ uma imensa fraude, e ela não foi absoluta­
mente surpreendida nem pela fiscalização do Banco Cen­
tral e nem pela fiscalização do Banco do Brasil. Entre­
tanto, a Lei ni' 4.595, determina que ao Banco Central 
seja conferida a fiscalização das instituições financeiras. 
Trata-se de lei especial, que se sobrepõe inclusive às nor­
OJaS gerais d~ fiscalização fin~nceira, porque é direito es­
pecial, a-s propostas são, tenho até um belissimo trabalho 
de Santiago Dantas demonstrando justamente isso, -a 
responsabilidade muito específica dos gerentes da di~_ 
reção das entidades de instituição financeiras que estão 
su_~ffietídas a Ujii -disciplinamento que não é urri discipli­
na.mento da lei das entidades, mas é um discíplinamento 
específico. 

Ora, parã. uffi disciplil,anlento específiCO, um contrato 
específico, se o contrato específico falha, obviarrieritC, 
nós te!llo_s _que enfrCntar prÕblemas a posteriori às vezes 
insolúv~_s de maneira já inteiramente insuperada. 

O sistema montado; -eStiuturado funcionalmente, co­
loca muitas vezes- aí já vão, Sr. Presidente, realmente 
algumas observações relativas a esse interrelacíonamen­
to entre o Congresso e o Tribunal de Contas, que encon~ 
tra alguns im-PeCílios a começar no pró-prio sistema cons­
titucional. Basta que se leia a Sessão Sétima do capítulo 
re~pectivo- para se veri.fi_car que, retirada --d.O Tribunal a­
Co"thpetência para a julgamento d.os contratos, nós entra­

·-nrõs ·nu-ma oütra proposta eStrUtural que levaria ao Con­
gresso uma apreciação desse contrato por impugnação 
do Tribunal; eu diria que, já no que toca ao próprio pra-

-zo e aos ~feitos t;io prazo relativamente à ação, a omissão_ 
do Congresso Nacional, seria recomendável realmente_ 

-qüe-·se-IriverteSse que a impugnação feita pelo Tribunal, 
então passasse a valer para que não fique ess.e em bran~ 
co. Quer <!_ize_!, p Tribunal impugna, representa ao Con­
gresso,-o Congresso não apreCia e-fica ·o}ulgamento sem 
complementação, pÓrque a impugnação, nesse caso, en­
tão será tida como não acolhida pelo Congresso. 

Agora o parágrafo quarto e o parágrafo quintO do art. 
7~, que estabeleceram uma forma de representação do 
TiibUrü:li ao Congresso, forma que realmente não é um 
bis in id_~;_ o parágrafo quarto exprime: "No exercício de 
suas atrib!lições de COf!trote da admini_straç_ã~ financeira 
orçamentária, o Tribunal comunicará ao Poder Execufi--­
_voe ao Congresso Nacional sobre irregularidades e ab_u~ _ 
sos dele verificados. 

Ma_s,_Q_ parágrafo quinto estabelece uma outra via da 
seguinte maneira: 

"O Tribunal de ofício ou mediante provocaçãQ do Mi­
nistério Público ou das auditórias finanCeiras e orçamen­
tár"ías e demais obras auxiliares, se verificar ilegalidade 
de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contra­
tos, deverá assinar prazo razoável para que o órgão da 

_administração pública adote as providências necessárias 
ao ·exato cumprimento da lei, sustar, se não atendido, a 

--execução do ato impugnado, exceto em relação a contra­
to;~· 

Então_, realmente, em relação a contrato o Tribunal 
não está competente para fazer esta suspensão, não pode 
interferir na bilaterização do contrato em determinar a 
sua suspensão, 

Então a letra c determina: 
"Solicitar ao Congresso Nacional, em caso de contra~ 

to, que determine a medida prevista na alínea anterior ou 
outras ace~sorias ao resguardo dos objetivos legais." 

Isto é, sustar, se não atendido, a execução do ato im­
pugnado, exceto em relação ao contrato. 

Nesse caso caberia em tese, realmente ao Congresso 
Nacional, fazer essa citação, mas na prática isso não 
acontece, Na maioria absoluta dos casos isso não acon­
tece, porque os contratos terminam, quando são contra­
tos a termo, em que há possibilidades ainda de ir ao Tfi­
bunal determinar que se cumpram as medidas legais ou 
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por obedecido que o Congresso determine essas medi­
das, nesses contratos que terminam logo, que são de exe­
cução imediata e término imediato, realmente o co:u.:.­
gresso não teria mais como iÍitervir e ficariã, Como fica, 
nas mesmas c:ondições em que fica o Tribuna(. 

Ter-se-Ia que, no mundo de hoje, e isto é claro, hâ ain­
da, fazendo parênteses, quem reinvidique essa: volta ou 
retorno dessa

1
competência ao_Tribunal de COntas. Eu 

digo com franque;_;;a, S~. ~residente, o Poder é gaseífican­
te, o Poder terlde a se expandir e em regra quem exercita 
o P_oder resiste à idéia de ser espojado de alguma parcela 
de Poder. Mas eu entendo que, realmente, não seria o 
caso de se trazer essa competência para o Tribunal, é ab­
solutamente impossível de cumprir. 

O dispositivo do controle prévio correspondia a uma 
época que o Estado era paquidérmico, era o Estado que 
assistia, era o Estado que olhava a vida social. Hoje não; 
hoje, como o Estado é intervcncionista e iité excepcional­
mente intei'veriCIOmsta; e-o desdobramento das estrutu­
ras administrativas na administraçãO direta, de que ma­
neira o Tribunal iria controlar contratos negociais, que 
não são contratos administrativoS; quando a regra se im­
pds eram contratos administrativos, na simploríedade ou 
na simplicidade da adminíS:fração de um Estado inerte? 
Mas, como _o_T_ribunal de Contas vai fiscalizar a multifa­
lha da atividade empresarial do Estado? De que fofma? 
Con-tratos aos 'milhares, feitos pelas empreSas, pelas so­
ciedade_ de economia mista. De que maneira? Como iii:S­
titu1i esse-controle? Então isso ê materialmente irnpoS'sf­
vel, mesmo que se estabelecesse um gabarito quantitati-­
vo eu também não vejo como, principalmente ao toque 
dessa inflação de que nós estamos envolvidos, de que 
maneira nós ialnos limitar. 

Até o teto t-al ou a partir do teto tal o Tribunal teria 
que fazer um registro prévio de contrato. Parec~-me que 
é uma fase ultrapassada, não há maiS o que pensar nisso._ 

As técnicas de controle hoje, eu sou do terrenO pura­
mente contábil,

1 
eu estou fazendo uma apreciação de na­

tureza político-jurídica, mas as técnicas de cruzamento, 
as técnicas de controle que são da área de _contabilidade 
da área da cont~doria, da auditoria, estão ho]e altament; 
sofisticadas, o; sistema de computador permite esse 
acompanhamerito quase concomitante desta atiVidade 
pluriforme do Estado; o problema está em in-stalar esse 
sistema de man7ira que ele funCiOne. E;-aHas, a propósi­
to, o Tribunal j~ entroU na áfeã.-d?"',computação, e devo 
dizer com muit:i satisfação, pelas rilããs áo Crriitente Pre­
sidente da Comissão, Porque, salvo engano: foi cjuando 
estava V. Ex• como _vice~Presidente 

OSR. PRESIOENTE(Ita_mar Franco)- Eu só quero 
dizer que foi iniCiativa-do Presidente Jarbas Passarinho, 
na época eu era SÓ" Vice-Presidente, às homenagens de­
vem ser dirigidas ·a ele. 

O SR. IVAM LUZ- Exatamente, eu não ia esqueca­
lo, mas realmente V: Ex• teve uma atuação prática, obje­
tiva, muito grande para a realização desta convência dos 
terminais de computação que estão_lá no Tribunal para o 
controle das repassagens de verbas federais e etc para Es­
tados e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- nluito O_bri­
gado. 

O SR. IVAN LUZ- E em tudo mais, emfim, Para a 
orientação do Tribunal e essa maior lnfimldade entre os 
dois órgãos. 

Mas, Sr. Presidente, como obviamente isso ia aconte~ 
cer uma certa fragmentação na exposição dada da ampli­
tude enorme matemática. 

Agora quando nós instalamos essa, quando eu digo 
nós ê um poUco inipropriarii.ente, O MinistériO- Público 
não é Tribunal, ele está junto ao Tribunal, mas não_ é Tri­
bunal. Mas a verdade é que com 8 anos, de participação, 
8 anos de plenário, acaba se incopando a reverência pro­
nominal. Mas quando o Tribunal instalou a 8• Inspeto-
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ria, o Tribunal estava nos primeiros passos pitia entrar 
nesta. "selva selvagem" que é o controle das indiretas, es­

-- sas sãO ldtas das autarquias, porqUe- o TribUnal não ti-
- i1~hi-experiência nenhuma nisSO; a experiência do Trfbu-

nal é- a que os Minlstios do Tribunal tinham. A experiên­
cia que -o Tribunal tinha, Senador Amaral Peixoto, a ex­
periência era direta do controle direto. 

Ora, no controle direto o contraste entre o ato do ges­
to da coisa pública e a lei s"e faz muito facíl, muito inaiS 
simples. Hoje, tomar a atividade estritamente adminis­
trativa, mas negociar o Estado com um grau de conve­
niência, com um grau de oportunidade, um grau de esco­
lha, não é uma agilização muito maior das decisões em­
presáriais, não há comparação entre uma empresa, uma 
S.A. em plena atividade competitiva que não sejam 
aquelas que ordenam seviços públicos, ai se cuida apenas 
de uma estrutura, é apenas um instiU.mental quando o 
serviço é público, mas nas empresas de competição em 
que o Estado compete como intevencionista no terreno 
econômico, realmente nenhuma experiência tinha o Tri­
óunal diSso, tivemos que marcar lCiitamente de maneira 
muito pessoal cu assumi um risco e um sacríficíó -mUito 
grande porque, para evitar que se dispersasseni as .pri­
meiras decisões no sentido de uma homogeneidade, eu 
assumi por inteiro com o Procurador-Geral todos os 
problemas das indiretas e jamais a qualquer colega os 
parecereS respeitantes com oS controles nas S.A. das em-

-- presas e nas sociedades de economia mista. 

E rialmente com muita pi'udência aos Poucos fomos 
constituirido um corpo de normas que realmente hoje es­
tá concretizado, está positiVado na Resolução nl' 206_, re­
centemente reformada por uma proposta do eminente 
Minis_tro. 

E então podemos sentir realmente aí onde está o cerne, 
o âmago dessa problemática relativa ao controle dessas 
indiretas. Se na administração direta o problema já_ tinha 
florado, como nós podemos ver entre os administrativos 
franceses e entre nós, isto ê, os limites da competência do 
Tribunal postos, não Só pela lei, mas pela principiologia 
constitucionã.l que, a ineu ver, é a mais írrlportaD.te. Por­
que a iegra constiiucional finalmente é a Projeção positi­
va do princípio constitucional, o princípio é o fundamen­
tn.=-a regra pode projetar mal o princípio,_ pode projetar 
~nhestramente, limitativamente, em virtude das pró­
prias deficiências que o poeta cantou iname a verba, não 
temos capacidade realmente p<ira pasSar para norma es­
crita aqUilo que está substancialmente no pensamento do 
legislador. 

Mas se já era_ difícil es!abelecer os limites âo critério, 
isto é~ a descriçãO administratiVa e não o poder discricio­
nário, mas o poder atrabiliário, o poder vincUlado da 
discrição, a fórmula aparentemente Simples evitada, por 
exemplo, como a do estativista como Heli_ Lopes Meire­
les,. "a administraÇão Só pOde fazer o que a lei autoriza, 
o cidadão comum pode fazer a·quilo que a lei 'não proíbe, 
mas o a-dministrador só pode fazer aquilo que a lei auto­
riza ... Mas o pro_blema está justamente niSso: quaiS oS li­
mites da autorização? Dizer é fácil o que i lei autoriza, e 
quando as normas são diSjuntivas, isso aquilo ou aquilo? 
E quarido as narinas, Corno as normas do Conselho_ ~o­
netârio Internacional, por exemplo, falam numa política, 
quando temos tomado atitude como nós sabemos na lin­
guagem cotntim tãO- grãflde repiesiritã~a polftica repre­
Senta método, representa inTenÇão, representa um mun­
do subjetivado, política econômica, política do café, a 

_política educacional. Então quande ~e_ trata de organizar_ 
qualquer coisa tendo em vista o desenvolvimento de uma 
J)olítica, então o campo de uma discrição, de uma autori­
dade ~ de tal ordem que dificilmente nós podemos sur­
preende um episódio em que haja um contraste efetivo 
entre a norma claramente definida entre o comporta­
mento do administrador e o comportamento da adminis-
tração. ~ 

Se eisa problemá-tica já~ agitava õs meios jUrídicOs 
quando o Estado ainda não desempenhava esse papel di­
nâmico deJntervenção, calcule-se bem como não aconte-

Setembro de 1984 

ce agora. De que maneira nós vamos nos sotopor a uma 
decisão riegodal de uma empresa. Tenho visto, inclusive, 
algumas decisões da Corte com as quais eu não concor­
daria se estivesse seritado no Plenãrio. Determiriados 
mandamentos que o Tribunal faz que estrapolam, que 
vão além que envolve aquilo que seria uma coordenação 
úliima do controle, seria o último estigma e o- nüfis grave 
a atingir o controle é_ quando ele ultrapassando a sua li­
nha de competência se envolvesse na congestão da coisa 
pública ou interesse público. No momento realmente em 
que ele deixasse de ser um controlador para ser aquele 
que vai definir opções que compete discricional da admi­
nistração, ele estaria se envolvendo na responsabilidade 
das conseqilências, então já não seria o controle, seria a 
cogestão responsável pelo que acontecesse. Então quan­
do as resultantes do planejamento ou as resultantes da 
eXecUÇão nã.o fossem as melhores, o administrador com 
muita tranqüilidade poderia dizer, mas a opção não foi 

-minha, foi do tribunal que determinou que fizesse assim. 
Ainda recentemente, estando eu de férias, verifiquei 

uma desSas decisões com as quais realmente eu não con­
cordaria. -o Tribunal detúminou à Universidade- se 
não ffie engano- Federal do Rio de Janeiro que vendes­
se determinados imóveis, que realizasse a venda de deter­
minados imóveis para uma implementação de recürsos. 
Isto, a meu ver, é tipicamente a intromissão cogestora na 
entidade fiscalizada, ele não deve ir até. Os sistemas de 
competência são onde a instituição não só realiza a fina­
lidade como se defende. No momento em que ela sai da 
sua competência ela é vunerável, ela começa a deixar o 
seu flanco __ aberto, porque são apenas realmente episó­
dios que, Sr. Presidente, de forma alguma curam a ação 
do tribunal, apenas corresponde talvez por excesso a essa 
tendência que não podia estar prevista no texto formal­
f!1ente no texto" constitUcional, que é a de procurar o con­
trole da eficiência_da administração. Porque eu vejo sem­
pre a Corte de Contas como uma espécie assim que julga. 

Victor Nunes Leal, com muito brilho, em determinada 
oportunidade na Revista de Direito Administrativo, se 
rião me ·engano, estabeleceu para mim, a meu ver, com 
um talento especial, esses dois aspectos. O Tribun_al fis­
caliza e julga; no que o Tribunal julga, ele apenas exerci­
ta-üfna competência que é uma competência conseqüente 

--da fiscalização, quer dizer, julgar é uma particUlaridade 
da competência geral e fiscalizar. 

Então não ê_ preciso que necessarüimerite o Tribunal 
fts_calize e julgue. Há uma enorme faixa, Sr. Presidente, 

_i$SO para corresponder, inclusive, à interrogação de V. 
Ex•, há uma enorme faixa que é justamente essa da fisca­
lização não julgadora, mas da fiscalização de dados que 

-~-é orientadora do tribunal, que resta ao tribunal em que o 
Congresso e Tribunal de Contas podem entender em vias 
de dupla mão. ê justamente aO Talvez até que o art. n"' 
45 pode se entender, em via de dupla mão. f: justamente 
aí. Talvez-? artigo nY 45 e a sua regulamentação propi­
ciem essa Possibilidade, abram essa chance. As comis­

__ sões permanentes, eventualmente, eu não sei como é que 
irá a julgamento essa_regulamentação do artigo n"' 45. 
Tanto uma comissão de fiscalização ou uma comissão de 
finanÇas pode perfeitamente estabelecer um tipo de in­
formações recíp_rocas entre o Congresso e o Tribunal, de 
maneira que o que interesse à fiscalização como tal inte­
ressa conjuntamente, concomitantemente ao Tribunal e 
ao Congresso. E o que interessa especificamente, em ter­
mos de competêncíã, ao Tribunal então ao jUlgamento 
do Tribunal. 

Esta tendência é Justamente, Sr. Presidente, porque dC 
vez em quando se resvala talvez nos excessos, até que se 
encontre o ponto -de equilíbrio. f:. justamente como que 
imposta pelo Estado Moderno. Não é possível ficar um 
tribunal apenas um tribunal de controle, um tribunal que 
auxilia o Poder legislativo. Meus Deus, com toda a 
imensa potencialidade de fiscalização do Poder legislati­
vo, a surpreender irregularidadezinhas de triguilho por­
que o sujeito não fez isso ou não fez aquilo. E a grande 
fiscalização, a grande cooperação do Poder Legislativo 
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no fiscalizar os atos dQExecutivo fica sem esse assessora­
mento, sem esta base de apreciação técnica que vem dos 
corpos administrativos do Tribunal. Às vezes, Sr. Presi­
dente, eu sou levado a pensar que precisava aparecer um 
outro Baleeiro. Ele escreve1,1_ "O Supremo Tribunal Fede­
ral esse desconhecido", e talvez o Tribunal de Contas 
merecesse também uma biografia desse tipo ... 0 Tribunal 
de Contas, esse desconht:c_ido". Realm!:'nte, há um certo 
desconhecimento da própria estrutura do_mecanismo do_ 
Tribunal. O Tribunal é o Plenário, são os Minis-tros. O 
corpo instrutivo não é tribunal, é a Secretaria Geral, só 
conforma como o Ministério Público, conformã~-0 Mi­
nistério Público é a Secretaria Geral. Esse c_orpo instruti­
vo é um corpo técnico absolutamente neutro. As ve~es 
lemos crfticas com r_c:ferCncia à composição do Tribunal 
de Contas;_ "A h! Porque os Min_ist~Os.sào no_meadQs pelo 
Presidente da República." Isso nós pode_ríamos dizer: 
são nomeados pelo Presidente da República, mas estâ 
criando um indicado que está aqui para receber ou não 
receber a aprovação do Poder Legislativa. _ _Isso é tão 
complexo, os dois Poderes concorrem. Aliás, tOdos os 
Tribunaís se conformam assim, se fôssemos entender que 
o Tribunal teria determinadas implicações de natureza 
polftica pela origem, o Poder Judicjá_rio estaria- todo 
também pela mesma forma. Os_ Ministros são vitalícios, 
o poder passa, o poder é transitório, oS Presidentes vão e 
vêem. Além do mais, esse aspecto é estrutural. Ninguém 
se iluda, eu tenho vistO-coisas muito- giatifícantes;-05 
corpos instrutivos politíCainente neutros,-absolutamente 
neutros, fazem apreciações técnicas em profundidade, 
sem a menor preocupação no que toca a quem seja. En­
quanto o Tribunal controlava a aplicaçãO dos fundos 
dos Estados e dos Municípios, jamais passou um só pelo 
que fosse, pelo Ministério Público, por mim especial­
mente, pelos Ministros, para pensar, supor perguntas: 
quem é o prefeito. a que partido pertence _o prefelto'Z 
Nunca, esse é um testemunho que eu passo daqui escor­
reito, Jamais se pensou sobre isso.C muitas vezes, a con~­
tragosto, o Tribunal teve que negar pedidos que diziam 
tão de perto com o sofrim!!nJQ dos governadores. aqui 
está o eminente Senador Virgílio Távora, que em deter­
minadas circunstâncias solicitou Umã--revisão dã.fâO Es­
tado, entretanto o Tribunal não pode conceder. Cons-­
trangido pela legislação que não me permitia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- (Fora do microf9ne) 

O SR. IVAN LUZ- Esta_ tendência, Sr, Presidente, 
ela responde ... Eu estou me alagando talvez um pouco, 
mas eu sabia que não conseguiria me- dísdplinar ôentro 
dos 20 minutos qi.r.e havia me- pi"óposto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fran:co)- V .. Ex• tem 
a liberdade de continuar expondo. 

O SR. IVAN LUZ- Eu tinha a convicaçi].o_de que ia 
cometer esse pecado temporal, temporalíssimo. 

Veja, Sr. Presidente, que nós tomamos da histó"ria da 
Consfftufção, olhamos o desenvolvimento da idêia cons­
titucionalista e as suas vicissitudes, desde as suas raízes 
celtíbeas, mais do que anglo-saxônicas. Os latinos real­
mente têm um caráter muito pouco aceito às suas pró­
prias virtudes e as suas conquistas. Antes de 1215, o Pac­
to da Sobrarbe, os Feudos de_ Lecm já estabeleciam 
princípios de direitos individuais muíto. antes-da Carta._ 
Magna. Isto é um privilêgio nosso, latino. A história-do 
tributo, ou da licença do tributo, a história-dos direitos 
individuais, a história do orçamento correm paralelas. É 
claro que do momento em que o orçamento deixa de ser 
aquela simples discriminação, que foi dos orçamentos 
que eu votei ainda sobre a Constituição de 1946, nossas 
lutas para conseguirmos uma fatía dó orçamento, por si­
nal de interesses regionais, locais, desde que ele deixou 
de ser esse tipo apenas balanceado de Receita de Despesa 
e passou a ser programático, passou a ·ser programa. Eu 
preciso, positivamente, alterar os termos ·da ConstitUição 
ou da legislação ordinária, que regula as funções do Tri-
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bunal de Contas, para fazer com que o Tribunal de Con­
tas, seguílldo justamente esse_ passo- paralelo tributo, 
orçamento, constituição, controle da despesa que o Tri­
bunal acompanhe. Não precisamos pegar a Constituição 
e reformá-la; para isto, basta interpretá-Ia no sentido 
melhor da interpretação constitucional. Difere muito da 
interpretação do Direito. Ora, o Orçamento-Ptõgrama 
que é o orçamento objetívo, finalista,_orçamento que 
permite realmente saber-se_ onde foi aplicado, corno foi 
aplicado, de que maneira foi e seToí eficientemente apli­
cad_o. Ess_~ orçamento induz, claramente, o controle do 
Poder Legislativo, através do Tribunal de Contas e, cla­
ramente, diretamente pelo Congresso. Induz à verifi­
cação disto, isto é, da eficiência. Não é apenas o proble­
ma _da legalidad~, eu acho até _que realmente reduziu-se 
muito esse aspecto do Tribunal. A grandeza do _órgão de 
-controle tem que se oxigenar, tem que crescer-como cres­
ce a racionatização do poder. Tem que crescer. Fica_o 
Tribunal a julgar infrações, a julgar aquilo que não foi 
cumprido pelo agente e deixa de apreciar aquilo que foi 
cumprido- para saber se fOi bem cumprido, para saber se 
realmente as verbas foram bem aplicadas. Haveria uma 
dijunçã_o, uma dispersão, uma cficotomia, um- de$q:U1te 
completo entre o sistema de controle e o sistema orça­
mentário. Pela primeira vez nós veríamos esse desastre, 
vai o orçamento na sua nova forma, na sua nova roupa­
gem, no seu novo ritmo para um lado e o controle fica 
adstrito à uma tradiçàõ quase penal. Se não penal, pelo 
menos disciplinar ou punitiva, porque infringiu normas 
de administração financeira. É tomar o agente pela ore­
lha. 1::, realmente, um aspecto minimizado. 

Sr. Presidente, nessas primeiras tentativas que o Tri­
bunal vem_ faze_ndo, realmente muitas vezes haverão es­
ses desvios, esses excessos, esses resvalos. Mas a tendên­
cia não é boà, é ótima e é exigível e desejável. O Tribumil 
precisa realmente estar lá. Isso supõe uma estrutura ca­
pacitada p_!!ra fazê-lo. Não diminuiria em nada a insti­
tlllção dizer que estamos longe de ter uma estrutura des­
se tipo, não só quantitativamente como qualitativamen­
te, pelas razões que já expus. Não sei se afirmou, aqui, 

- uma in verdade agora, mas hâ algum tempo atrás o nosso 
pessoal era itlais diminuto do que o-Tribunal de Contas 
do mun-icíPfci de São Paulo. E nós temos a administração 
federalinteira para controlar. Na Presidência do Minis­
tro Luciano, que se mostrou um homem de uma enorme 
capacidade de adaptação, que levou daqui, claro, uma 
tradição, uma experiência lnuito grande no contato que 
sempre i-àe aquí no Põder Legislativo, e instituiu, neste 
rumo, as inspeções- simultâneas. Havia, na Verdade, uma 
falha iêenica muito grand~-as lnSPeto-r_ias Regronilis do 
Tribunal tomavam alguns órgão$ regionais e ali faziam 
uma._ inspeção-. Mas aquele órgão, muitas vezes, refletia 
uma série de ações, muitas vezes ·ou quase sempre, de ou­
tros órgãos, principalmente os órgãos da hierarquia su­
perior. O Tribunal agqra faz uma inspeção simUltânea e 
toma desde a si mesmo até todos os órgãos do Rio 
Grande do Sul ao Amazonas·. Isso-perm-ite -um controle 
cruzado e_ foi -de uma efic_iêncra extraordinária~ Porque 
ao me-smo tempo que em surpreendemos os erros na 
ponta de linha da execuçã-o,-surpreende a causa, o moti~ 
vo deles Já no início, na "matriz da decisão. Isso melhorou 
muito realmente esse tipo de controle. SacrificoU talvez 
demais o MiniStériõ "Público, :Por4J]e-~afu-nilou numa ve­
locidade m_pito maior (jl~ cheg_ada Q~ processos, U!Jma 
base de 40 mil processos por ano. Jã tivemos casos de 50 
mil processos. ESta é uma missa de trabalho tão grande: 
Sr. PresLdeUte, que pode até explicar este fato que o Tri­
bunal e o Congresso estão iiltimamente ligados a um_a es­
trutura constitucional, só topicamente, episodicamente 
se encontramno terreno comum de interesse. Porque nós 
vivemos afogados permanentemente, é um-lrabalho tão 
intenso que não nos dá tempo para mais nada. Costumo 
dizer que o prédio do Tribunal é uma espécie de hospital, 
os tribunais são tribunais vivos porque lá vão os interes­
seS- privadÕs. Mas o Tribunal de Contas não, ele age de 
ofício e todo mundo precisa pensar, os seus corredores 
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são silenciosos como ÇQrredores de hospitais. Porque 
toda a estrutura de controle técnico trabalha intensa­
mente com· a-~beç_a. lss9 pode explicar também porque 
nós não temos tempo, não há tempo dessa integração, 
dessa busca_de um contato permanente com o Congresso 
Nacional. Isso seria suprfvel, na verdade, se dispensasse 

-de uma normatização, talvez uma atitude íntíma pudesse 
levar a esse entendí~nto bem maior, m:na troca. de in­
formações, etc. entre_o Congresso as suas comissões_es~ 
Pecializadas e o Tribunal de Contas .. 

Sr. Presidente, o fecho, as chaves, o ponto doloroso ê 
estabelecer esta faixa divisiónária eritre a competência de 
julgamento, a cOmpetência de_ fiscalização e ao mesmo 
tempo o limite imposto ao Tribunal que não deve aden­
trar àqueles territórios onde se situa a discrição admin_is- _ 
trativa. Esse apelo pelo respeito à discrição do adminis:.. 
trador, sabem os eminentes Senadores, encontra uma 
quase unanimidade na voz da doutrina administraJiva, 

~preciso salvar o poder discricionátio. O poder discri­
cionário é aquela faixa em que o administrador interpre­
tando a norma, porque necessariamente ele int~rpreta a 
no·nna, ínterpretando a finalidade do órgão, porque ne­
cessariamente ele tem que interpretar, ele age com a ima­
ginação_. Tirar-se, ou enfrentar-se, ou afrontar-se o poder 
discricionário é retirar da administração aquilo _que tal­
vez seja a sua maior riqueza, a fertilidade do administra­
dor, a sua_ agilidad_e, a sua capacidade de verificar opor­
tunidades. Sufocado pela presença incômoda e perma­
n-ente, às vezes até policial, de um controle, o administra­

- dor realmente feneceria. A administração ficaria 3tirada 
àquela perspectiva pobre da norma, porque o princípio 
da discrição está justamente nisso. f: impossíVel a norma 
cobrir toda a'perspectiva, toda a paisagem. É indispensá­
v_ei que o administrador t~nha a sua discrição. O que ele 
não pode ser é confra a norma. Além da lei, desde que 
seja razoável a interpretação do administrador, aí está a 
defesa, realmente é intromissão do_controle, seria irra­

·ciónal_e ínjÕ-rfdico. PorqUe o poder chamado de discrição 
continua a ser um poder relativamente vinculado, ele 
não está fora do Direito, ele ~tã dentro do _Direito, E.s­
tá dentro do foco projetado pela norma. Porque se esti­
vesse fora ele es_tada contra legen, mas enquanto ele e.c;._tâ 
acomodado ao dispositivo legal, ou às regras, ele não es­
tá infringindo nada, ele não está praticando nenhuma ir­
regularidade. 

Os administradores alemães são mais ortódoxos, mais 
duros, menos imaginativos. _Mas estabelecem uma dís~ 
linçãci:- o comportamento pode ser conforme a norma e 
pode ser corrlpatível com a norma. O conforme a__norma 
e aquele que, dir~tamente iluminado, na faixa de ilumi­
ilação da norma, marcha por ali. Mas o compatível é­
aquele que seildo possível não abriga a norma, e a[ nesse 
terreno realmente está a possibilidade de enfrentar a_ár~a 
-adrriinistrãtiva, d"e sU'plementar;Ou complementar aquilo 
que a norma foi incapaz de prever nessa: atividade. 

Daí, Sr. Presidente, _que nós levamos assim, se tiver­
. mos a honra de_ termos o nosso nome aprovado pela 
egrégia Comissão, pelo Senado da República. :t: um co­
roamento muito expressiv-o de rilinha vida. Eu não sou 
servidor público, dei a minha vida inteirinha ao serviço 
público, com 25 anOs a -mais, em cargos permanentemen­
te de comissão porque sempre convocado, sempre cha­
mado. Realmente advogado toda vida, assim fiz a niinha 
vida, assim criei Os m-eus filhos: assim me realizei. NÕ 
instante em que estive por aqui, que me marcou definiti~ 
vamente, e como disse nesse intróito é uma nostalgia que 
não nos_abandona nunca. Só aqueles que realmente não 
se vocacionam para a vida pública, não sentem o que 
seja isso. Aqueles que como todos vós, que durante tanto 
tempo estão aqui, podeis perceber perfeitamen-te o ·que é 
isso, essa unção, esse ungimt!i-tto popular fica na base da 
nossa missão. Ele é tão importante, tão definitivo que i! o 
'1xigênio- de nossa vida, nós não podemos viver sem isso. 
~uando eu tive a oportunidade, a _convite do Presidente 
Geisel, para assumir a Procuradoria-Geral do Tribunal, 
eu senti que retornava. Embora isso não se_compadeces-
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se, absolutamente, com meus interesses privados, mate-. 
riais e Profissionais. Lembro que disSe ao Senador Muri­
Jo Badaró isso: "P.ois é, Murilo, estou voltando"'. Eu ti­
nha ficado de suplente, ele achou que eu estava reassu­
mindo~ irüis eu digo: .. Não ... então, eu estou voltando à 
vida pública. E de certa fOrma, estou voltarlâo ao Póder 
Legislativo. Nós vamos estar aqui para auxiliar, sem _su­
bordinação, mas colocado com esta função. Função de 
auxiliar o Poder Legislativo. Para mim, Sr. Presidente, 
tem sido muito gratificante eSsa: atividade, e- obviamente 
os anos vão se acumulando, as experiências Vão se ácu-­
mulando, e quando comparo os meus 40 e poucos anos, 
a que servi, aqui representando o povo do Paraná, vejo­
me agora a partir dessa torre de observação freqUento, ê 
que verifico o vivo enriquecimento em pers-pectivas, ã 
realidade do País. A distância que vai, ainda, entre as 
nossas estruturas instituciOnaiS, e a~i"eãlidade do País. E 
em outra oportunidade poderia trazer aos Srs. Senado­
res, exemplos interessantíssimos a respeito deSse concur­
so. Apenas n6s temos alguns epis6dios: uma vez um Pre­
feifo ·cfue disse ter cercado a cidade dele, que tinha gasto 
uma verba enorffie com arame farpado. Aquilo para 
mim fOi Uffia sllrp"fesa, arame farpado, o municípi-o não 
tem fazenda, por quê? Como aconteceu? Pedi infor­
mações. Naturalmente veio pessoalmente dar infor­
mações. Então,-ãí riós podemos-medir o fosso entre aqui­
lo que ê o aparente e aquilo que está subjecente à realida­
de subjecente. E eu não entendo. A astúcia do nosso 
político do interior. Esse explícOu o seguinte: ·ga:stei todo 
esse arame farpado, porque o gado dos coronêiso, dos 
viZinhos se saltavam e começaram a comer uma praça­
em que eu- tinha posto muito dinheiro. Como_ eu não po­
dia prender o gado dos coronéis, eu cerquei a cidade. 
Cercou toda a cidade com todo o arame farpado. E apa­
receu então nas contaS do Prefeit_o uma quantidade enor­
me de arame f:irp-ado. Mas a verdade é isso _ustúcia do 
homem, a astúcia do Prefeito que propõe ao Tribunal, 
consulta ao Tribunal se pode pagar as contas, por exem­
plo, do telefone. ~ verdade, isso aconteceu. Ele está can­
sado de saber que issO é-SerViço públiCO- eStãdUal. O que 
ele quer é que o TdbunaJ _diga que não pode. Então, ele 
aproveita a oportunidade e diz: e'stá aqui, o próprio-tri: 
bunal não deixa. Então, aquilo ali é um ponto de obser­
vação. Extraordinário, extraordinário, e·mpenhos e tar,-e 
tal, da AdminíStr<ição. Eu queria, realmente, Sr. Presi­
dente,_em outras oportunidades eventuais pudesse trazer 
esse patrimôiiio -de experiência e observações, que me foi 
dado ajuntar neste -pü'íodo:Sr. Presidente, não sei se te­
ria abusado dos Srs. Senadores, nem se teria atingido a 
finalidade da minha exposição. De qualquer forma estou 
às ordens para qualquer tipo de esclarecimento. Sinto­
me honrado. 

O SR. PRESIDENTE (l_tamar FrancQ) -- Com a pa..: -
lavra os Srs. Senadores que desejareO'l interpelar o Dr. 
Ivan Luz. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Sr. Presidente, iniciãlmen­
te sem querer violar o sigilo do meu voto, eu gostaria de 
me congratular pela presença, aqui, em nossa Casa, de 
um velho Parlamentar do nosso País, que é o Dr. Ivan 
Luz, que foi na Câmara dos Deputados, depois quando 
o Presidente Ernesto Geisel, em todas essas atividades, 
este homem exuberante cheio de virtudes, e vocação para 
o serviço Público, ·e que em boa hora o Senhor Presidente 
Ernesto Geisel o colocou na Procuradoria do Tribunal 
de Contas, uma instituição criada por Ruy Barbosa, nos 
preâmbulos da_nossa vida republícana, e um tribunal em 
que pese a sua imensa responsabilidade de um País, ten­
do faltado competênCias, ou ãtribuições, ou quem sabe, 
melhor compreensão pública, para a sua imensa missão 
que tem _e deve se_r o centro nevi-á.lgico da crise brasileira. 
A falta de confiança que há no Brasil no desempenho da 
coisa pública. O Dr. Ivan Luz falou muito na fiscali­
zação e na eficiência, -e eu ·acrescentaria a correção sobre­
tudo, não diria eficiêitcia, mas a correção na adminís-

tração dos negócios públicos. E como o Tribunal pode­
ria: exercer essa atividade, sem justamente entrar nessa 
ârea do discricionãrio, mas que desse a cada um de nós a 
tranqüilidade de que no curso do serviço público as coi­
sas eram feitas com correção, com respeito.-

OTribunal, na Constitu-iÇão, ê um órgão auxiliar do 
Poder _Legislativo, o próprio Poder Legisla(ívo não tem 
exercido o seu poder constitucional d6 fiscã.tização, falta­
lhe também esta instrumentalização; essa forma de che­
gar a atividade pública, exercê-la de uma forma que não 
prejudique a capacidade, a flexibilidade do administra­
dor, mas que dê a cada um de nós a consciência de que 
não ocorre escândalo_ que a cada instante estão aí surgin­
do enf todos -os setores da atividade pública, inclusive 
conforme ele até chegou a evidencíar aquele .. Escândalo 
da Mandioca", em Pernambuco, e que nos mostrou o_ 
próprio Banco do Brasil, que é uma institUição que nós 
pensávamos qu~ _tinha controle interno, capaz de uma 
fiscalização, efeciente, e simultânea, não tem, como nãO 
tem também o Banco Central através dessas instituições 
financiífãs;- que estão a cada dia ai, eclodíndo c:mJrregu­
laridades e escândalo. De modo que, Sr. Presidente, a 
presença do Dr. Ivan Luz, do Tribunal de Contas, é a 
consciência de cada um de nós, penso, que irá um hoR 
roem a altura do exercício, daquela alta corte de contas 
do País. Mas o que me fica dele, e o que for lhe pedir 
agora, nã_o interpelá-lo, mas pedir, ê do que poderíamos 
fazer aqui no Poder Legislativo, quem sabe se_ ele não po­
deria nos trazer aqui as sugestões que, através de uma 
modificaçãO da legislação, pudé,~semos ampliar primeiro 
os seus quadros administrativos, até qUein-Sabe, uma 
ampliação da própria Corte, para atender a essa carência 
nacionaL 

Se nós formos verificarmos ao longo dos anos quais as 
maiores reclamações dÕ homem público no Brasil, e 
_sobr!!tudo no Congres~_o, verificarmos oS Anais; a recla­
mação é constante sobre o chamado problema da cor­

__ rupção. A corrupção acompanhou a vida brasileira em 
todos os instantes, não houve G_overno em que não fosse 
atacado de corrupto. Mas eu não conheço, quem quiser 
que peque os Anais do Senado ou _da Câmara, no inicio 
do Século que vai ver lã a Oposição reclamando da cor­
rupção, da má aplicação dos dinheiros públicos, etc. 
Como-poderia ele que ê um homem que já está com uma 
experiência há quase 10 anos, no trato do problema da 
fiscalizaçãO do dinheiro público, o que poderia ele trazer 
para nós, transformando isso num projeto de ampliação 
do próprio tribunal, ou competência do próprio tribu­
nal, quais esses lfmiieS, que estão inibindo, com a maior 
participação do Tribunal de Contas na fiscalização dos 
negócios públicos. Se nós tivéssemos a felicidade de aten­
der através da lei escrita, através da educação ou de qual­
quer outra forma, este problema, estou convencido-q\ie 
nós teremos resolvido o maior problema da vida brasilei­
ra, que é sempre a desconfiança no exercício da coisa 
pública. 

Era essa a minha intervenção, que eu queria dar, visto 
qTre ninguém quis fazen:tenh_uma interpelação, e eu en­
tão me _apresentei para me corigrutular pela magnífica 
exposiÇão do nosso velho companheiro amigo, Dr. Ivan 
Luz. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo_.a 
palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR . .SALDANHA DERZI - Rapidamente, para 
me congratular com o prezado amigo, ex-colega, bri­
lhante D~putado Federal, deixou realmente uma cadeia"_ 
de admiradores, quando passou lâ pela aquela Casa do 
Congresso Nacional. Ivan Luz, realmente, é um homem 
digno, -é um homem de alta cultura: alta respeitabilidade, 
neste País. Congratulo-me com a brilhante exposição de 
S. Ex' e faço minha as palavras do eminente amigo Pas--­
sos Porto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ã-o nobre Relator Virgílio Tavóra. 

Setembro de 1984 

O SR. RELATOR (Vírgilio Távora)- Sr. Presidente, 
e Srs. Membros da Comissão, ante à plenitude da temãtiR 
ca percutida pelo Dr. Ivan Luz, que, aliás, sobre o assun­
to -nos deu uma aula para se meditada sobre os vários 
pontos aqui abordados, com a eficiência que deve ter, 
um homem que traçou _a sua ~ida pública, com esta_ca­
_r_acterística;-em que aqui no Congresso marcos indeléveis 
as criOu~ qUando por aqui passou, nós vamos usar Qnos­
so poder de s[ntese, oue acredito ainda existir, pelos anos 

_que já temos da administração pública, e fazer algumas 
pefguntas. Tornamos nota, cuidadosamente, de toda a 

-exposição de_S~ Ex', não vamos poder, repetir, pela am­
plitude dessa temática, abordar todos os pontos que S. 
Ex• aqui tenha explanado. Mas, vamos ao primeiro. t­
conhecida a nossa ·opinião, mas desejamos saber se o 
ilust_re Procurador-Geral do Tribunal de Contas, hoje 
apresentando, aqui, para nosso exame, em nome do titu­
lar daquela Ca:rte. Ele fala aqui ao -Tribunal, das suas 
funções da fiscalização e recomendação e procedimento, 
procedimento administrativos bem entendido, ou -de 
política eCoilômica. A pergunta é feita dada à grande disR 
cussão que houve quando do julgamento das contas do 
último ano da gestão Médici, que alías foram responsá­
veis face a pronunciamento que percurtia este último as­
sunto do Ministro Baptista Ramos. Esta é a primeira 
pergunta. 

O SR. IVAN LUZ- Sr. Presidente, entendo que es~a 
recomendação a que me referi é realmente da natureza 

-daquela primeiramente referida pelo eminente Senador 
Virgílio Távora. São reo_omendações de comportamento 
administrativo, isso na prática é comum, ou digamos, ro­
tineira, da competência do Tribunal, isto ~. naquilo em 
que o Tribunal fala, age, com sua competência fiscalizaR 
dora. 

Todavia, quando se trata do parecer das contas do 
Presidente da República, que na verdade são contas do 
Governo, neste caso, então, ela reflete um pouco a visão 
d() Tribunal, ao meu ver. Lembro-me perfeitamente des­
sã polêmica, que foi ardida, porque o parecer do então 
Ministro Batista Ramos, fez comentários sobre a deter­
minados aspectos da política econômica do Governo. 
Esse parecer sobre as contas, da República, justamente 
porqUe não~ mãtéria do-Tribunal, há momento que per­
J!l-Íte uma certa flexão de ampliação na sua capacidade 
crítica. 

Mas, ainda, Sr. Presidente, talvez neste ponto eu seja 
um pouco ortodoxo. Ainda aí acho que tirando o aspec­
to de apreciaÇão, técnica, não deve o Tribunal se imiscuir 
nas opções políticas. Este é meu ponto de vista. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- A minha opinião é a 
rilismJssima, portanto; só Posso está satisfeitO. · 

Disse V. Ex• da desejabilidade da volta ~o Tribunal da 
co_mpelêneia· dos exame da legalidade dos contratos. 
Mas, permita-me lembrar-lhe que o engenheim, portan­
to, inclinado ~s contas, ouvi aqui um ilúffiero qu-e rrie 
deixou preocupado. Cinqílenta mil processos anuais. 
S!!~ estaatribuição, que dividido por 261 dias, quer di­
zer, todos os dias, do ano menos sábado e domingo, faria 
com que_o Senhor estivesse que relatar 191 processos. 
Não seria uma sobrecarga exagerada ao tribunal? 

Seiía isso fãctível? 

O SR. IVAN LUZ- Senhor Virgílio Távora, acho 
que não. o--meu ponto de vista é justamente esse de que 
esta competência não deve v-oltar ao tribunal. 

O SR. VIRGJLIO_TÁVORA- Obrigado:Terceiío, 
com algumas restrinções que fãz, sabe que somos de opi­
nião completamente diferente, que eu considero o Tribu­
nal um herói no me_io dess_a balbúrdia imensa de estatal. 
Deveria-ser ligado à Presidência da República, como V. 
Ex' conceitua, ligado à Presidência da República, esse 
órgão de controle das estatais? Como um departamento_ 
da Casa Cívil, da Casa Militar, ou órgão anexo? 
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O SR. IVAN LUZ- Eu usei a expressão Presidência 
da República ... 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA - Estamos de acordo, 
agora queremos ter a idéia de V~ Ex~ 

O SR. IVAN LUZ -Justamente tendo em vista esta 
abrangência da expressão da nome..nclatura do Poder, se~ 
ria uma opção administrativa, ao meu ver, não sei como 
exprimir exatamente, mas acho que toda estrutura sofis- __ 
ticada, como está agora. deveria ser revista para uma 
maior simplicidade. E ligada ao meu ver à Casa Civil, da 
Presidência da República. Porque diretamente ao Se­
nhor Presidente da República, seria pedir demais da in­
tervenção do Presidente, não é dos:ontrole administrati­
vo. Não baixaria para este tipo pessoal de controle sue-

, co. Porque acho que isso no Brasil seria muito fraco, 
muito incompleto. Aliás o próprio Professor divulga tan­
to o sistema suéco e depois expandido a tê Nova Zelândia 
- Canadá, província, Inglaterra, etc, ele mesmo diz, n-ão 
postulo. Não postUlo porque esse tipo ideal está previsto 
talvez em plagas suécas isso possa ser uma realidade, 
possa ser encontrado. Mas um homem individualmente 
aqui em nosso país que subtenderia também uma vastís­
sima estrutura de contrQle para que ele pudesse sequer 
acompanhar de longe, a atividade administrativa, total­
mente inviável. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V. Ex• se referiu b~s­
tante à Oitava Inspetoria. Como vai ela hoje em dia, com 
esse contacto tentador e ao mesmo tempo perigoso-com 
as estatais. 

O SR. IVAN LUZ - Realmente eu não poderia dizer 
que não temos bons servidores. E alguns atê que subiram 
justamente na oportunidade de desocupação do cargo 
daqueles que estavam mais afeitos e hoje temos na Oita­
va Inspetoria uma equipe razoavelmente boa, mas nume­
ricamente desprezível, ê uma Inspetoria com pouca gen­
te. E essa Inspetoria, justamente tendo em vista esta di~ 
reção para exame da eficácia, eficiêilcia etc, supõe a 
análise econômica. 

O SR. VIRGlLlO TÃ VORA -Como está ela? 

O SR. IVAN LUZ- Supõe a análise econôniica, su.:.- -
põem economistas, supõe um quadro de economistas, e 
não apenas de contadores, para fazer auditoriais. Não é 
o exame de auditagem, mas análise econômica. Então es-
ses quadros deveriam realmente ser ampliados. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Dr. Luzs, a perSunta 
é feita porque ela diz respeito justamente àquelas inda­
gações que fazíamos ao Congres-so quando -da regula­
mentação do art. 45, não das atribuições, mas dos metas 
necessários para o OOinplemento da missão. Finalmente 
nós gostaríamos de dizer a V. Ex~ que estamos de plelto 
acordo com a inversão do que hoje existe, quer dizer, im­
pugnação do Tribunal de Contas. Ante o silên_cio do 
Congresso deveria significar a aprovação desta impug­
nação. Acredito que o nobre Presidente e e-u, podemos 
fazer uma emendinha a este respeito. E terá grande acei­
tação. 

De resto é dizer que o Relator se julga satisfeito e 
parabeniza-o. Acredito que o nobre Presidente e eu po-

demos fazer uma emenda a esse respeito que terá grande 
aceitação. 

O resto, Sr. Presidente~ ê: dizer que o relator se julga 
satisfeito e parabenizá não o depoente, mas a Comissão 
_pelo 4epoimento. 

-O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A reunião 
passa, rieste instante, a ser -secreta. 

Estou certo Dr. Ivan Luz, que a presença de V. Ex~ 
permitirá um melhor julgamento, não da sua pessoa, 
mas uma melhor avaliação para que os Srs. Senadores 
possam apreciar a indicação de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República. 

Senador Jutahy Magalhães, convido V. Ex'- para se­
Cretariar a Sessão Secreta, por favor. 

Dando inicialmente a palavra ao Senador Virgílio Tã­
vora, para proceder o seu relatóri_o, pedindo aos Srs. fun­
cionários àS -providências necessãriasA 

O SR. PRtsiDENTE (Itamar Franco)- Volta a ser 
pública a nossa reunião e vamos dar continuidadç aos 
nossos trabalhos, pelo menos apreciando os projetos que 
têm parecer favorável. - - -
Con~do a palavra ao Senador Saldanha Derzi para 

re.Iatar o Projeto de Lei _do Senado n'il 361/81. 

(Procede-se à leitura.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
-~ão, o Su_bstitutivo do Senador Saldanha Derzi, eviden-

--temente sendo aprovado terá que voltar à Comissão de 
Constituição e Justiça, como determina o Regimento da 
Casã.. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador José Fragelli para reJa­

- tar_ Q Projeto de Lei do Senado n9 85/&3. Pediria ao Sena­
_, dor Virgílio Táv(Jra que relatasse o ProjetO de Lei da Câ­

mara n.., 84/83, ê o número 14 da no-ssa Ofdem do Dia. 

(O Sr. Virgz1io Távora procede à leitura do item 14 
da pauta.j 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discuS­
são. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer como se encontram. 

Aprovado. 
Senador Vi~gílio Távora, peço a V. Ex• que relate o n9 

13, que vai Voltar, de qualquer_ forma, à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(O Sr. Virgílio Távora procede à leitura dO item 13 
da pauta.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se­
nadores que o aprovam queiram Permanecer como se en­
contram. 

Aprovado. 
Senador José Fragelli, peçO a V. Ex• que relate o item 

14 da pauta. 
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{O Sr. José Frage_lli procede à leitura do relatório.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se­
nadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Api'oVado. 
Senador José FragelÚ, por favor o parecer do _nQ 

152/83. 

(0 Sr. José Fragelli procede à leitura do parecer.) 
-cer.J 

O SR. PRESIDENTE(ltamar Franco) -Senador Jo­
sê Fragelli, anotado o voto contrário do Senador Passos_ 
Pôrto. 

Peço ao Senador Josê Fragelli a leitura do parecer do 
item. 

(Os;. José FragelU procede à leitura do item.) 

O SR._ PRESfDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentadoS-. (Pausa.) 

O SR. GABRIEL HERMES- Peço vistas, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PR,_ESIDENTE (Itamar Franco)~ Concedido 
vistas a V. Ex:•, Senador Gabriel Hermes. 

Há mais um favorável que será relatado pelo Senador 
Severo- Gomes. 

Senador Severo Gomes, concedo a palavra a V. Ex~ 

(O Sr. Severo Gomes procede à leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. 

O SR. PASSOS PORTO- Examinando os aspectos 
inconsti_tucionais da matéria a douta Comissão de Cons~­
tituiçã.o e Justiça concluiu por sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Se V. Ex'­
quiset o projeto pode voltar à Comissão de ConstituiÇão 
e Justiça. 

O SR. GABRIEL HERMES -Sr. Presidente, eu dis­
cordo do -Sellador Passos Pôrto,_ porque nem todas as 
medidas tributárias são de exclusiva CO!l).petência do 
Executivo, Inclusive a Câmara dos Deputados, pela Co~ 
missão -de Constituição e Justiça já deliberou apreciar as 
matérias de iniciativa do Poder Legislativo. E, inclusive, 
tem um parecer muito bem fundamentado da decisão da 
Câmara dos Deputados, da-Comissão de Con-stituição e 
Justiça, parecer do Deputado Josê Bonifácio. Isso é uma 
co-isa que eu gostaria, tnclusive, já cánversei com o Sena- _ 
dor Guilherme Palmeira, porque acho que deveria ser 
meditado pela Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nado que tem, unanimemente, praticamente, votado 
contra sempre qualquer medida de caráter tributário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Esgotada a 
pauta e nada mais havendo a tratar declaro encerrada a 
reunião. 


